
LEI Nº 5.005, DE 29 DE SETEMBRO DE 2021

DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE
EDIFICAÇÕES E OBRAS DAS ÁREAS
URBANAS E RURAIS DO MUNICÍPIO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAPONGAS, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU,
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A PRESENTE LEI:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Seção I
Da Conceituação de Termos e Siglas

 ESTE CÓDIGO, ESPECÍFICO À LEI DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL,
DENOMINADO CÓDIGO DE EDIFICAÇÕES E OBRAS, ESTABELECE NORMAS QUE
REGULAM O LICENCIAMENTO E A FISCALIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES E OBRAS
PÚBLICAS E PARTICULARES EM ZONA URBANA E RURAL, EM CONSONÂNCIA COM A
LEGISLAÇÃO QUE REGE OS PARÂMETROS DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS;

 PARA EFEITOS DESTE CÓDIGO SÃO DEFINIDOS OS SEGUINTES TERMOS E
SIGLAS

I - ABERTURA ILUMINANTE - É A ÁREA DESTINADA A PERMITIR ILUMINAÇÃO
NATURAL DOS DIFERENTES COMPARTIMENTOS DE UMA EDIFICAÇÃO;

II - ABERTURA DE VENTILAÇÃO - É A ÁREA DESTINADA A PERMITIR A
VENTILAÇÃO NATURAL DOS DIFERENTES COMPARTIMENTOS DE UMA EDIFICAÇÃO;

III - ABNT - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS;

IV - ACESSIBILIDADE - CONDIÇÃO DE UTILIZAÇÃO, COM SEGURANÇA E
AUTONOMIA, TOTAL OU ASSISTIDA, POR PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU COM
MOBILIDADE REDUZIDA, DE EDIFICAÇÃO, ESPAÇOS PÚBLICOS E MOBILIÁRIO
URBANO;

V - ALINHAMENTO PREDIAL - LINHA DEMARCATÓRIA DOS LIMITES DA FRENTE DO

Art. 1º

Art. 2º
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LOTE COM O PASSEIO PÚBLICO;

VI - ALTURA JUNTO A DIVISA - A MEDIDA NA VERTICAL JUNTO À PAREDE
EXTERNA CONSTRUÍDA NA DIVISA, A PARTIR DO NÍVEL FINAL DO TERRENO, DO PISO
OU CALÇADA NO PONTO ONDE ELA SE SITUA (FRENTE, LATERAL OU FUNDO), ATÉ O
PONTO MAIS ALTO DO TELHADO, PLATIBANDA, VOLUME DA CAIXA D´ÁGUA OU O
ÚLTIMO ELEMENTO EDIFICADO, PODENDO DESCONSIDERAR O SUBSOLO, SE
EXISTENTE, NOS TERMOS DO PRESENTE CÓDIGO;

VII - ALTURA DA EDIFICAÇÃO - A MEDIDA NA VERTICAL, A PARTIR DO PISO OU
LAJE DO TÉRREO ATÉ O NÍVEL SUPERIOR DA LAJE DE COBERTURA DO ÚLTIMO
PAVIMENTO, EXCLUÍDOS PLATIBANDAS, CASA DE MÁQUINAS E CAIXA D´ÁGUA,
PODENDO AINDA SER DESCONSIDERADO O SUBSOLO, SE EXISTENTE, NOS TERMOS
DO PRESENTE CÓDIGO;

VIII - ANP - AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL, E
BIOCOMBUSTÍVEIS;

IX - ANVISA - AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA;

X - A.R.T. - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA DO CREA - CONSELHO
REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA;

XI - ÁREAS PÚBLICAS - SÃO AS ÁREAS DE TERRAS A SEREM
OBRIGATORIAMENTE TRANSFERIDAS AO MUNICÍPIO, NO ATO DO PARCELAMENTO
DO SOLO URBANO, E DESTINAM-SE AO ARRUAMENTO, PRAÇAS, PRESERVAÇÃO
PERMANENTE, RESERVAS FLORESTAIS LEGAIS, ÁREAS NÃO EDIFICÁVEIS,
INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS URBANOS E DE EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS,
TAIS COMO OS DE ATIVIDADES CULTURAIS, CÍVICAS, ESPORTIVAS, DE SAÚDE,
ASSISTÊNCIA SOCIAL, EDUCAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

XII - AUTOR - CONSIDERA-SE AUTOR O PROFISSIONAL HABILITADO,
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DE PROJETOS, RESPONDENDO, DENTRO DE SUA
ESFERA DE COMPETÊNCIA, PELO CONTEÚDO DAS PEÇAS GRÁFICAS DESCRITIVAS,
CÁLCULOS, DIMENSIONAMENTOS E ESPECIFICAÇÕES DE SEU TRABALHO;

XIII - BEIRAL - PROLONGAMENTO DE COBERTURA EM BALANÇO QUE SOBRESSAI
DAS PAREDES E DOS LIMITES EXTERNOS DA EDIFICAÇÃO.

XIV - BRISE - QUEBRA-SOL COMPOSTO DE PEÇAS INSTALADAS VERTICAL OU
HORIZONTALMENTE DIANTE DE FACHADAS PARA IMPEDIR A AÇÃO DO SOL SEM
PREJUDICAR A VENTILAÇÃO E A ILUMINAÇÃO NATURAL;

XV - CANTEIRO DE OBRA: ESPAÇO PARA APOIO OU SUPORTE A UMA
CONSTRUÇÃO, ONDE SE REALIZA UM CONJUNTO DE SERVIÇOS NECESSÁRIOS PARA
A EXECUÇÃO DA OBRA, DIVIDINDO-SE EM ÁREAS OPERACIONAIS E ÁREAS DE

2/133
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Ordinária 5005/2021 (http://leismunicipa.is/034rd) - 07/02/2023 08:36:36

https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/034rd


VIVÊNCIA;

XVI - CMPD - CONSELHO MUNICIPAL DO PLANO DIRETOR;

XVII - CNPJ - CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA;

XVIII - COMPARTIMENTO - CADA UMA DAS DIVISÕES DE UMA EDIFICAÇÃO;

XIX - CONAMA - CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE;

XX - CONSTRUÇÃO - É A EXECUÇÃO DO PROJETO PREVIAMENTE ELABORADO,
SEJA DE EDIFICAÇÃO OU INFRAESTRUTURA;

XXI - COPEL - COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA;

XXII - CUB - CUSTO UNITÁRIO BÁSICO É UM INDICADOR MONETÁRIO QUE
MOSTRA O CUSTO BÁSICO PARA A CONSTRUÇÃO CIVIL, XXIII - DER -
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM;

XXIV - DNIT - DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE
TRANSPORTES;

XXV - EDÍCULA - EDIFICAÇÃO DE PEQUENO PORTE, SEPARADO DA EDIFICAÇÃO
PRINCIPAL, DESTINADA À PRÁTICA DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DA
RESIDÊNCIA;

XXVI - EDIFICAÇÃO - CONSTRUÇÃO DESTINADA A ABRIGAR ATIVIDADES
HUMANAS, INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS OU MATERIAIS;

XXVII - EDIFICAÇÃO DE USO COLETIVO - DESTINADA ÀS ATIVIDADES NÃO
RESIDENCIAIS COM ACESSO AO PÚBLICO, INCLUINDO ATIVIDADES DE NATUREZA
COMERCIAL, HOTELEIRA, CULTURAL, ESPORTIVA, FINANCEIRA, TURÍSTICA,
RECREATIVA, SOCIAL, RELIGIOSA, EDUCACIONAL, INDUSTRIAL E DE SAÚDE,
INCLUSIVE AS EDIFICAÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATIVIDADES DA
MESMA NATUREZA;

XXVIII - EDIFICAÇÃO DE USO PRIVADO - EDIFICAÇÃO DESTINADA AO USO
RESIDENCIAL PERMANENTE, QUE PODEM SER CLASSIFICADAS COMO UNIFAMILIAR
OU MULTIFAMILIAR;

XXIX - EDIFICAÇÃO EXISTENTE CLANDESTINA - EDIFICAÇÃO QUE FOI
CONSTRUÍDA SEM O DEVIDO LICENCIAMENTO JUNTO AO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL;

XXX - EDIFICAÇÃO EXISTENTE IRREGULAR - EDIFICAÇÃO EXISTENTE, COM
LICENCIAMENTO INCOMPLETO OU EM DESACORDO COM OS PROJETOS APROVADOS
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JUNTO AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL;

XXXI - EDIFICAÇÃO EXISTENTE REGULAR - EDIFICAÇÃO CONSTRUÍDA E
CONCLUÍDA, QUE TENHA SEU RESPECTIVO ALVARÁ E CERTIFICADO DE CONCLUSÃO
DE OBRAS OU HABITE-SE, E QUE MANTÉM AS CARACTERÍSTICAS ORIGINAIS DO
PROJETO APROVADO JUNTO AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL;

XXXII - EDIFICAÇÃO UNIFAMILIAR - EDIFICAÇÃO DESTINADA AO USO
RESIDENCIAL PERMANENTE COMPREENDENDO UMA UNIDADE POR LOTE;

XXXIII - EDIFICAÇÃO MULTIFAMILIAR - EDIFICAÇÃO DESTINADA AO USO
RESIDENCIAL PERMANENTE, CONSTITUÍDA POR MAIS DE UMA UNIDADE POR LOTE;

XXXIV - EDIFICAÇÃO MULTIFAMILIAR HORIZONTAL - EDIFICAÇÃO HORIZONTAL
DESTINADA AO USO RESIDENCIAL PERMANENTE, CONSTITUÍDA POR MAIS DE UMA
UNIDADE POR LOTE, SEPARADAS OU SOBREPOSTAS, COM NO MÁXIMO 2 (DOIS)
PAVIMENTOS, NOS TERMOS DA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE
ZONEAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO;

XXXV - EDIFICAÇÃO MULTIFAMILIAR VERTICAL - EDIFICAÇÃO DESTINADA AO USO
RESIDENCIAL PERMANENTE, CONSTITUÍDA POR MAIS DE UMA UNIDADE POR LOTE,
AGRUPADAS VERTICALMENTE, NOS TERMOS DA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR
DE ZONEAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO;

XXXVI - EDIFÍCIOS PÚBLICOS - SÃO AQUELES ADMINISTRADOS POR ÓRGÃO OU
ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA OU POR EMPRESA
PRIVADA PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO, DESTINADO AO PÚBLICO EM GERAL;

XXXVII - EMBARGO - ATO ADMINISTRATIVO QUE DETERMINA A PARALISAÇÃO DE
UMA OBRA EM EXECUÇÃO;

XXXVIII - ESTANDE DE VENDAS - EDIFICAÇÃO NÃO RESIDENCIAL LICENCIADA
POR TEMPO DETERMINADO QUE UTILIZA MATERIAIS CONSTRUTIVOS ADEQUADOS À
FINALIDADE PROPOSTA, COM CARACTERÍSTICAS TRANSITÓRIAS E DE FÁCIL
REMOÇÃO;

XXXIX - FACHADA - ELEVAÇÃO DOS ELEMENTOS EXTERNOS DE UMA
EDIFICAÇÃO;

XL - FAIXA DE DOMÍNIO - SUPERFÍCIE LINDEIRA ÀS VIAS RURAIS, RODOVIAS,
FERROVIAS, EMISSÁRIOS DE ÁGUA POTÁVEL, ESGOTO, DRENAGEM, DUTOS E
SIMILARES DESTINADOS A GARANTIR O USO, A SEGURANÇA DA POPULAÇÃO E A
PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE, SENDO ESTABELECIDA PELAS LEIS ESPECÍFICAS E
COMPLEMENTARES À LEI DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL E/OU PELAS
CONCESSIONÁRIAS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS;
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XLI - FRENTE MÍNIMA - É A DIMENSÃO MÍNIMA DE CADA UMA DAS FRENTES
(TESTADAS) DE UM LOTE, QUE POSSUA DUAS OU MAIS FRENTES (TESTADAS)
CONTÍNUAS, VOLTADAS PARA VIAS PÚBLICAS DISTINTAS, CUJA FRENTE A SER
MEDIDA EM CADA UMA DAS TESTADAS PARA ATENDIMENTO À "FRENTE MÍNIMA"
EXIGIDA PELA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE ZONEAMENTO DO USO E
OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO, É A SOMATÓRIA DAS TESTADAS DO TRECHO
PARALELO À VIA PÚBLICA COM A METADE DO TRECHO EM CURVA OU SEU
DESENVOLVIMENTO NA ESQUINA;

XLII - GLEBA URBANA - ÁREA DE TERRA CONTIDA NO PERÍMETRO URBANO QUE
NÃO FOI OBJETO DE PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS URBANOS;

XLIII - GUARDA-CORPO OU PEITORIL - ELEMENTO DE SEGURANÇA UTILIZADO EM
OBRAS PARA A PROTEÇÃO CONTRA QUEDAS, DELIMITANDO AS FACES ABERTAS DE
ESCADAS, RAMPAS, PATAMARES, TERRAÇOS, BALCÕES E MEZANINOS;

XLIV - GUIA - ARESTA CONTÍNUA SUPERIOR DO MEIO-FIO, QUE DEFINE A
DIMENSÃO DO PASSEIO PÚBLICO, AS COTAS DE NÍVEL DOS PAVIMENTOS, REDES E
SISTEMAS;

XLV - IAP - ANTIGO INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ, ATUALMENTE
DENOMINADO INSTITUTO ÁGUA E TERRA - IAT;

XLVI - INSTALAÇÃO TEMPORÁRIA - ESTRUTURA INSTALADA PARA GARANTIR O
FUNCIONAMENTO, EM CARÁTER TRANSITÓRIO, LICENCIADA POR TEMPO
DETERMINADO, COMO PARQUES DE EXPOSIÇÕES, PARQUES DE DIVERSÕES,
CIRCOS E EVENTOS;

XLVII - INMETRO - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
TECNOLOGIA;

XLVIII - ISSQN - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA;

XLIX - LOTE URBANO - ÁREA DE TERRA CONTIDA NO PERÍMETRO URBANO
RESULTANTE DE PARCELAMENTO DO SOLO URBANO, PODENDO SER CONSTITUÍDO
SOB A FORMA DE IMÓVEL AUTÔNOMO OU DE UNIDADE IMOBILIÁRIA INTEGRANTE DE
CONDOMÍNIO DE LOTES, E POSSUA PELO MENOS UMA DAS FACES VOLTADA PARA
LOGRADOURO PÚBLICO E/OU PRIVADO, SERVIDO DE INFRAESTRUTURA BÁSICA E
DIMENSÕES COMPATÍVEIS COM O ESTABELECIDO POR ESTA LEI, PELA LEI DO
PLANO DIRETOR MUNICIPAL E DEMAIS LEIS DE ÂMBITO MUNICIPAL, ESTADUAL E
FEDERAL APLICÁVEIS À MATÉRIA;

L - MACROZONA RURAL - COMPREENDE A ZONA RURAL DO MUNICÍPIO CONTIDA
ENTRE OS LIMITES DO MUNICÍPIO E OS PERÍMETROS URBANOS;

LI - MARQUISE - COBERTURA EM BALANÇO, QUE SE PROJETA PARA ALÉM DA
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PAREDE DA CONSTRUÇÃO, DESTINADA PRINCIPALMENTE À PROTEÇÃO DAS
CHUVAS, NÃO PODENDO SER UTILIZADA COMO PISO;

LII - MEZANINO - PAVIMENTO INTERMEDIÁRIO ENTRE O PISO E O TETO DE UM
COMPARTIMENTO, QUE SUBDIVIDE PARCIALMENTE UM PAVIMENTO EM DOIS
PAVIMENTOS, FECHADO EM UMA DAS FACES APENAS COM GUARDA-CORPO,
ATENDENDO AOS REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS PELO CORPO DE BOMBEIROS DA
POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ, E CONSIDERADO COMO ÁREA COMPUTÁVEL NOS
TERMOS DO PRESENTE CÓDIGO;

LIII - MOVIMENTO DE TERRA - MODIFICAÇÃO DE PERFIL DO TERRENO QUE
IMPLICA EM ALTERAÇÃO TOPOGRÁFICA;

LIV - NBR - NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS SÃO AQUELAS PUBLICADAS PELA
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, QUE FORNECE REGRAS,
DIRETRIZES OU CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS PARA ATIVIDADES OU PARA SEUS
RESULTADOS, VISANDO À OBTENÇÃO DE UM GRAU ÓTIMO DE ORDENAÇÃO EM UM
DADO CONTEXTO;

LV - OBRA - É A CONSTRUÇÃO, DEMOLIÇÃO, REFORMA OU AMPLIAÇÃO DE
EDIFICAÇÃO OU QUALQUER OUTRA BENFEITORIA;

LVI - OBRA CLANDESTINA - OBRA NÃO LICENCIADA PELO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL E/OU NÃO REGISTRADA NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS;

LVII - PASSEIO PÚBLICO - ÁREA PÚBLICA, PARTE INTEGRANTE DA VIA, EM NÍVEL
DIFERENTE DA PISTA DE ROLAMENTO DE VEÍCULOS, PODENDO SER COM PARTE
PAVIMENTADA DENOMINADA DE CALÇADA, DESTINADA AO TRÂNSITO DE
PEDESTRES E PARTE DESTINADA À IMPLANTAÇÃO DE MOBILIÁRIO URBANO,
SINALIZAÇÃO, VEGETAÇÃO, POSTEAMENTO E SIMILARES;

LVIII - PAVIMENTO - CADA UM DOS PLANOS DE PISO DE UMA EDIFICAÇÃO;

LIX - PDF - PORTABLE DOCUMENT FORMAT;

LX - PÉRGULA - CONSTRUÇÃO DESTINADA OU NÃO A SUPORTAR VEGETAÇÃO,
COM VIGAMENTO HORIZONTAL OU INCLINADO REGULAR;

LXI - PÉ DIREITO - MEDIDA VERTICAL DE UM PAVIMENTO DA EDIFICAÇÃO, DO
PISO ACABADO A PARTE INFERIOR DO TETO OU DO PISO ACABADO A PARTE
INFERIOR DO FORRO;

LXII - PESSOA COM DEFICIÊNCIA: AQUELA QUE TEM IMPEDIMENTO DE LONGO
PRAZO DE NATUREZA FÍSICA, MENTAL, INTELECTUAL OU SENSORIAL, O QUAL, EM
INTERAÇÃO COM UMA OU MAIS BARREIRAS, PODE OBSTRUIR SUA PARTICIPAÇÃO
PLENA E EFETIVA NA SOCIEDADE EM IGUALDADE DE CONDIÇÕES COM AS DEMAIS
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PESSOAS;

LXIII - PESSOA COM MOBILIDADE REDUZIDA: AQUELA QUE TENHA, POR
QUALQUER MOTIVO, DIFICULDADE DE MOVIMENTAÇÃO, PERMANENTE OU
TEMPORÁRIA, GERANDO REDUÇÃO EFETIVA DA MOBILIDADE, DA FLEXIBILIDADE, DA
COORDENAÇÃO MOTORA OU DA PERCEPÇÃO, INCLUINDO IDOSO, GESTANTE,
LACTANTE, PESSOA COM CRIANÇA DE COLO E OBESO;

LXIV - PISCINA - RESERVATÓRIO OU TANQUE ARTIFICIAL DE ÁGUA PARA
FINALIDADES DE LAZER, TERAPÊUTICAS, DE PRÁTICAS ESPORTIVAS OU ELEMENTO
DECORATIVO, CUJA CONSTRUÇÃO SOBRE O TERRENO IMPLICA NA
IMPERMEABILIZAÇÃO DO SOLO;

LXV - PISTA - PARTE DA VIA NORMALMENTE UTILIZADA PARA A CIRCULAÇÃO DE
VEÍCULOS, IDENTIFICADA POR ELEMENTOS SEPARADORES OU POR DIFERENÇA DE
NÍVEL EM RELAÇÃO ÀS CALÇADAS, ILHAS OU AOS CANTEIROS CENTRAIS;

LXVI - POÇO DE VENTILAÇÃO E ILUMINAÇÃO - É O ESPAÇO VERTICAL OU
HORIZONTAL SITUADO NO INTERIOR DA EDIFICAÇÃO, NÃO EDIFICADO, PARA OS
QUAIS SE VOLTAM AS ABERTURAS DE INSOLAÇÃO, ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO DAS
EDIFICAÇÕES;

LXVII - PORÃO: PARTE DE UMA EDIFICAÇÃO QUE FICA ABAIXO DO PISO DO
PAVIMENTO TÉRREO, COM PÉ DIREITO INFERIOR A 2,00M (DOIS METROS) E SEM
PERMANÊNCIA HUMANA;

LXVIII - PROFISSIONAL HABILITADO - É O RESPONSÁVEL PELA AUTORIA DO
PROJETO OU PELA EXECUÇÃO DA OBRA, ESTANDO DEVIDAMENTE REGISTRADO
JUNTO AO RESPECTIVO CONSELHO PROFISSIONAL;

LXIX - PROFUNDIDADE DO LOTE: É A DISTÂNCIA ENTRE A TESTADA OU FRENTE E
A DIVISA OPOSTA, MEDIDA SEGUNDO UMA LINHA NORMAL A TESTADA. SE A FORMA
DO LOTE FOR IRREGULAR, AVALIA-SE A PROFUNDIDADE MÉDIA;

LXX - QUADRA - É A ÁREA DE TERRAS RESULTANTE DO TRAÇADO DO
ARRUAMENTO;

LXXI - RECONSTRUÇÃO - OBRA DESTINADA À RECUPERAÇÃO E RECOMPOSIÇÃO
DE UMA EDIFICAÇÃO, DESDE QUE MANTIDAS AS CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS
ANTERIORES;

LXXII - RECUO FRONTAL - DISTÂNCIA MEDIDA EM PROJEÇÃO HORIZONTAL
ENTRE O LIMITE EXTERNO DA EDIFICAÇÃO E O ALINHAMENTO PREDIAL DO LOTE,
DEMARCADA POR UMA LINHA PARALELA À REFERENTE DIVISA, COM RESTRIÇÕES
DE APROVEITAMENTO NOS TERMOS DESTE CÓDIGO;
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LXXIII - RECUO LATERAL OU DE FUNDOS - DISTÂNCIA MEDIDA EM PROJEÇÃO
HORIZONTAL ENTRE O LIMITE EXTERNO DA EDIFICAÇÃO E A DIVISA LATERAL OU DE
FUNDOS DO LOTE, DEMARCADA POR UMA LINHA PARALELA À REFERENTE DIVISA;

LXXIV - REFORMA - OBRA DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE EDIFICAÇÃO
EXISTENTE LICENCIADA PELO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, QUE NÃO IMPLIQUE
EM ACRÉSCIMO DE ÁREA COBERTA COMPUTÁVEL;

LXXV - RESPONSÁVEL TÉCNICO - É O PROFISSIONAL HABILITADO,
RESPONSÁVEL PELA DIREÇÃO TÉCNICA DAS OBRAS E SERVIÇOS, RESPONDENDO,
DENTRO DE SUA ESFERA DE COMPETÊNCIA, PELA CORRETA EXECUÇÃO, O
ADEQUADO EMPREGO DE MATERIAIS E A OBEDIÊNCIA A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL;

LXXVI - R.R.T. - REGISTRO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA DO CAU -
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO;

LXXVII - SALIÊNCIA - ELEMENTO ARQUITETÔNICO PROEMINENTE, ENGASTADO
OU APOSTO EM EDIFICAÇÃO OU MURO;

LXXVIII - SESA - SECRETARIA DO ESTADO DA SAÚDE DO PARANÁ;

LXXIX - SUBSOLO - TODO PAVIMENTO SITUADO ABAIXO DO PAVIMENTO
TÉRREO, COM COTA DE PISO INFERIOR AO NÍVEL DA GUIA DO LOGRADOURO, CUJO
VOLUME SE ENCONTRA ENTERRADO OU SEMIENTERRADO EM RELAÇÃO AO PERFIL
NATURAL DO TERRENO, NOS TERMOS DO PRESENTE CÓDIGO;

LXXX - TAPUME - VEDAÇÃO PROVISÓRIA EXECUTADA COM MATERIAL
APROPRIADO, USADO PARA ISOLAR UMA OBRA DO LOGRADOURO PÚBLICO E
DIVISAS, PROTEGENDO OS TRANSEUNTES E VIZINHOS;

LXXXI - TESTADA - LINHA QUE SEPARA O LOGRADOURO PÚBLICO DA
PROPRIEDADE PARTICULAR OU LOTE;

LXXXII - TOLDOS - SÃO COBERTURAS LEVES E FLEXÍVEIS, FACILMENTE
REMOVÍVEIS, SEM VEDAÇÃO LATERAL;

LXXXIII - T.R.T. - TERMO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA DO CFT - CONSELHO
FEDERAL TÉCNICO;

LXXXIV - UFM - UNIDADE FISCAL DO MUNICÍPIO, ESTABELECIDA POR DECRETO
MUNICIPAL E ATUALIZADA ANUALMENTE;

LXXXV - UTM - PROJEÇÃO UNIVERSAL DE MERCATOR.

TÍTULO II
DOS DIREITOS, DEVERES E RESPONSABILIDADES 
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Seção I
Do Poder Executivo Municipal

 CONSTITUI RESPONSABILIDADE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, NO
PROCESSO DE LICENCIAMENTO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES:

I - ANALISAR, APROVAR E HABILITAR OS PROJETOS ARQUITETÔNICOS;

II - LICENCIAR A EXECUÇÃO DE OBRAS;

III - CERTIFICAR A CONCLUSÃO DE OBRAS;

IV - INFORMAR SOBRE TODAS AS ETAPAS E TRÂMITES DO PROCESSO DE
LICENCIAMENTO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES;

V - ORIENTAR SOBRE AS VIAS PREVISTAS NO MAPA DO SISTEMA VIÁRIO,
DEFINIDO NA LEI DO SISTEMA VIÁRIO BÁSICO;

VI - FISCALIZAR OBRAS E EDIFICAÇÕES;

VII - REALIZAR O MONITORAMENTO E CONTROLE DO LICENCIAMENTO DE OBRAS
E EDIFICAÇÕES;

VIII - REALIZAR VISTORIA PARA EMISSÃO DE CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE
OBRAS;

IX - FISCALIZAR E EXIGIR A MANUTENÇÃO PERMANENTE DE OBRAS E
EQUIPAMENTOS DAS EDIFICAÇÕES EXISTENTES, EM ESPECIAL DAS MARQUISES,
ELEVADORES E ESCADAS ROLANTES;

X - SOLICITAR PERÍCIA TÉCNICA EM OBRAS E EDIFICAÇÕES EM CASO DE
SUSPEITA DE SITUAÇÃO DE RISCO OU COMO PREVENÇÃO DE SINISTROS;

XI - EXIGIR, A QUALQUER TEMPO, COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTOS DE TAXAS E
EMOLUMENTOS RELACIONADOS AO LICENCIAMENTO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES,
SOB PENA DE SUSPENSÃO DE SEUS EFEITOS;

XII - EXIGIR DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS, NO PERÍODO DA EXECUÇÃO DAS
OBRAS E EDIFICAÇÕES, OS PROJETOS E DETALHES QUE JULGAR NECESSÁRIOS;

XIII - APLICAR AS PENALIDADES REFERENTES ÀS INFRAÇÕES ESPECIFICADAS
NESTE CÓDIGO;

XIV - EXIGIR DO PROPRIETÁRIO OU TITULAR DO DIREITO DE CONSTRUIR A

Art. 3º
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AVERBAÇÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE OUTORGAS NA MATRÍCULA DO
IMÓVEL RESPECTIVO.

 O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL SE EXIME DO RECONHECIMENTO DOS
DIREITOS AUTORAIS OU PESSOAIS REFERENTES À AUTORIA DO PROJETO E À
RESPONSABILIDADE TÉCNICA.

 O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL NÃO SE RESPONSABILIZA PELA
ESTABILIDADE, SEGURANÇA, ACESSIBILIDADE E SALUBRIDADE DAS OBRAS, DOS
EQUIPAMENTOS OU POR QUALQUER SINISTRO OU ACIDENTE DECORRENTE DE
DEFICIÊNCIAS DO PROJETO OU DA EXECUÇÃO.

Parágrafo único. APESAR DE APROVAR PROJETOS TÉCNICOS E FISCALIZAR
OBRAS E EDIFICAÇÕES, VISANDO À CONFORMIDADE DAS MESMAS COM A
LEGISLAÇÃO CORRELATA, O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL NÃO ASSUME
QUALQUER RESPONSABILIDADE SOBRE PROJETOS TÉCNICOS, INSTALAÇÕES,
EXECUÇÃO, BEM COMO DE SUA UTILIZAÇÃO.

Seção II
Dos Deveres do Poder Executivo Municipal Para Promover a Desburocratização

 EM CONSONÂNCIA COM A LEI FEDERAL Nº 13.726 DE 2018 E SUCEDÂNEAS,
QUE TRATA DA RACIONALIZAÇÃO DOS ATOS E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS,
O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PODERÁ DISPENSAR A EXIGÊNCIA DE:

I - RECONHECIMENTO DE FIRMA, DEVENDO O AGENTE ADMINISTRATIVO,
MUNICIPAL, CONFRONTANDO A ASSINATURA COM AQUELA CONSTANTE DO
DOCUMENTO DE IDENTIDADE DO SIGNATÁRIO, OU ESTANDO ESTE PRESENTE E
ASSINANDO O DOCUMENTO DIANTE DO AGENTE, LAVRAR SUA AUTENTICIDADE NO
PRÓPRIO DOCUMENTO;

II - AUTENTICAÇÃO DE CÓPIA DE DOCUMENTO, CABENDO AO AGENTE
ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, MEDIANTE A COMPARAÇÃO ENTRE O ORIGINAL E A
CÓPIA, ATESTAR A AUTENTICIDADE;

III - JUNTADA DE DOCUMENTO PESSOAL DO USUÁRIO, QUE PODERÁ SER
SUBSTITUÍDO POR CÓPIA AUTENTICADA PELO PRÓPRIO AGENTE ADMINISTRATIVO
MUNICIPAL;

§ 1º PODERÁ SER ACEITO DOCUMENTO COM FOTO, CÉDULA DE IDENTIDADE OU
IDENTIDADE EXPEDIDA PELO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA
(CREA), PELO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO (CAU) OU OUTRO
CONSELHO PROFISSIONAL PREVISTO EM LEGISLAÇÃO FEDERAL.

§ 2º É VEDADA A EXIGÊNCIA DE PROVA RELATIVA A FATO QUE JÁ HOUVER SIDO

Art. 4º

Art. 5º

Art. 6º
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COMPROVADO PELA APRESENTAÇÃO DE OUTRO DOCUMENTO VÁLIDO.

§ 3º QUANDO, POR MOTIVO NÃO IMPUTÁVEL AO SOLICITANTE, NÃO FOR
POSSÍVEL OBTER DIRETAMENTE DO ÓRGÃO OU ENTIDADE RESPONSÁVEL
DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE REGULARIDADE, OS FATOS PODERÃO SER
COMPROVADOS MEDIANTE DECLARAÇÃO ESCRITA E ASSINADA PELO CIDADÃO,
QUE, EM CASO DE DECLARAÇÃO FALSA, FICARÁ SUJEITO ÀS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS, CIVIS E PENAIS APLICÁVEIS.

§ 4º É VEDADO EXIGIR DO CIDADÃO A APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO OU
DOCUMENTO EXPEDIDO POR OUTRO ÓRGÃO OU ENTIDADE INTEGRANTE DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

 RESSALVADOS OS CASOS QUE IMPLIQUEM IMPOSIÇÃO DE DEVERES, ÔNUS,
SANÇÕES OU RESTRIÇÕES AO EXERCÍCIO DE DIREITOS E ATIVIDADES, A
COMUNICAÇÃO ENTRE O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E O CIDADÃO PODERÁ SER
FEITA POR MEIO DE ATENDIMENTO PRESENCIAL, EM HORÁRIO DEFINIDO PELO
ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

Parágrafo único. ATÉ A IMPLANTAÇÃO DO LICENCIAMENTO PELA INTERNET,
PODERÁ SER ADOTADO OUTROS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, COMO CORREIO
ELETRÔNICO, DEVENDO A CIRCUNSTÂNCIA SER REGISTRADA.

 O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PODERÁ, POR MEIO DE DECRETO,
COMPATIBILIZAR ESSE CÓDIGO COM AS LEIS FEDERAIS E ESTADUAIS, NO QUE
TRATA DA DESBUROCRATIZAÇÃO E SIMPLIFICAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS
ADMINISTRATIVOS DE LICENCIAMENTOS E ATENDIMENTO AO CIDADÃO.

Parágrafo único. EM TODOS OS TERMOS DE COMPROMISSO A SEREM ASSINADOS
PELOS PROPRIETÁRIOS, TITULARES DE DIREITO DE CONSTRUIR OU RESPONSÁVEIS
TÉCNICOS, DEVERÁ CONSTAR A SEGUINTE MENSAGEM: "DISPENSADO O
RECONHECIMENTO DE FIRMA, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 13.726/2018 E
SUCEDÂNEAS, DESDE QUE AS ASSINATURAS AUTENTICADAS POR SERVIDOR DO
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, ESTEJAM EM CONFORMIDADE COM O DOCUMENTO
DE IDENTIFICAÇÃO APRESENTADO".

Seção III
Dos Deveres e Responsabilidades do Proprietário ou Titular do Direito de Construir

 CONSIDERA-SE PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL A PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA,
DETENTORA DO TÍTULO DE PROPRIEDADE DO IMÓVEL REGISTRADO EM CARTÓRIO
DE REGISTRO DE IMÓVEIS.

Parágrafo único. CONSIDERA-SE TITULAR DO DIREITO DE CONSTRUIR O
RESPONSÁVEL, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, BEM COMO SEU SUCESSOR A

Art. 7º

Art. 8º

Art. 9º
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QUALQUER TÍTULO, QUE TENHA DE FATO O DIREITO DE USAR, CONSTRUIR OU
REFORMAR O IMÓVEL OBJETO DA OBRA.

 O TITULAR DO DIREITO DE CONSTRUIR TEM OS MESMOS DIREITOS DO
PROPRIETÁRIO, DESDE QUE APRESENTE A CERTIDÃO DE REGISTRO IMOBILIÁRIO E
UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:

I - CONTRATO COM AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DO(S) PROPRIETÁRIO(S);

II - COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DEVIDAMENTE REGISTRADO NO
CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS;

III - ESCRITURA DEFINITIVA AINDA SEM REGISTRO;

IV - DECISÃO JUDICIAL RECONHECENDO O DIREITO DE USUCAPIÃO.

 O PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL OU SEU TITULAR DO DIREITO DE CONSTRUIR
RESPONDERÁ PELA VERACIDADE DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS, NÃO
IMPLICANDO SUA ACEITAÇÃO, POR PARTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, EM
RECONHECIMENTO DO DIREITO DE PROPRIEDADE.

 CONSTITUI RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO, BEM COMO DO TITULAR
DO DIREITO DE CONSTRUIR, NO PROCESSO DE LICENCIAMENTO DE OBRAS E
EDIFICAÇÕES:

I - RESPEITAR O DIREITO DE VIZINHANÇA, A FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE
E AS LEGISLAÇÕES MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL APLICÁVEIS;

II - APRESENTAR, OBRIGATORIAMENTE, RESPONSÁVEL TÉCNICO PARA TODAS
AS FASES DE LICENCIAMENTO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES, DESDE A FASE DOS
PROJETOS ATÉ A EXECUÇÃO DAS OBRAS;

III - INICIAR AS OBRAS SOMENTE APÓS A EMISSÃO DE ALVARÁ PARA EXECUÇÃO
DE OBRAS;

IV - PARA A EXECUÇÃO DAS OBRAS, CONTRATAR EMPRESA DE MÃO DE OBRA
ESPECIALIZADA OU EQUIPE DE EMPREGADOS, RESPEITANDO AS OBRIGAÇÕES
TRABALHISTAS INSTITUÍDAS PELA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO - CLT;

V - OFERECER APOIO AOS ATOS NECESSÁRIOS ÀS VISTORIAS E FISCALIZAÇÃO
DAS OBRAS FEITAS PELO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL;

VI - DISPONIBILIZAR QUANDO SOLICITADO PELA FISCALIZAÇÃO OU PELO ÓRGÃO
COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, EM QUALQUER PERÍODO DA
EXECUÇÃO DA OBRA, AS INFORMAÇÕES DOS PROJETOS E DEMAIS DETALHES;

Art. 10.

Art. 11.

Art. 12.
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VII - MANTER AS CONDIÇÕES DE ESTABILIDADE, SEGURANÇA, ACESSIBILIDADE
E SALUBRIDADE DA OBRA OU DA EDIFICAÇÃO;

VIII - EXECUTAR O PASSEIO PÚBLICO SEGUINDO O PADRÃO MUNICIPAL EM
TODA A TESTADA DO SEU LOTE, DE MODO A PERMITIR A ACESSIBILIDADE AO LONGO
DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS;

IX - PROVIDENCIAR CONDIÇÕES ADEQUADAS DE ARMAZENAMENTO PARA OS
MATERIAIS USADOS NA OBRA, EVITANDO DEPÓSITOS NO LOGRADOURO PÚBLICO;

X - SOLICITAR A RETIFICAÇÃO DAS LICENÇAS OU DO ALVARÁ DE EXECUÇÃO,
QUANDO HOUVER ALTERAÇÃO OU SUBSTITUIÇÃO DO PROJETO JÁ APROVADO OU
DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA DA OBRA;

XI - MANTER SOB SUA GUARDA OU TRANSMITIR AO SEU SUCESSOR OU
SÍNDICO, NA HIPÓTESE DE CONSTITUIÇÃO DE CONDOMÍNIO, A DOCUMENTAÇÃO DO
IMÓVEL REFERENTE AO PROJETO, OBRAS, MANUTENÇÃO E SEGURANÇA DA
EDIFICAÇÃO;

XII - SOLICITAR O CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE OBRAS APÓS SEU TÉRMINO;

XIII - RESPONDER ADMINISTRATIVA, CIVIL E PENALMENTE POR ALTERAÇÕES EM
OBRA SEM AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DO RESPECTIVO RESPONSÁVEL TÉCNICO;

XIV - RESPONDER, ADMINISTRATIVA, CIVIL E PENALMENTE POR NEGLIGÊNCIA
NA CONSERVAÇÃO E SEGURANÇA DA OBRA OU DA EDIFICAÇÃO, OBSERVADOS A
ACESSIBILIDADE E O NÍVEL DE DESEMPENHO EXIGIDO PELAS NORMAS TÉCNICAS
BRASILEIRAS.

 TODA A DOCUMENTAÇÃO DE ORDEM TÉCNICA E O ALVARÁ DE EXECUÇÃO
REFERENTE AO PROCESSO DE LICENCIAMENTO DAS OBRAS E EDIFICAÇÕES QUE
COMPROVE A REGULARIDADE DA ATIVIDADE EDILÍCIA EM EXECUÇÃO SERÃO
MANTIDOS NO LOCAL DA OBRA, DE FÁCIL ACESSO AOS FISCAIS DA PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL, SOB PENA DE INTIMAÇÃO E AUTUAÇÃO, NOS TERMOS
DESTE CÓDIGO.

Seção IV
Dos Deveres e Responsabilidades Dos Responsáveis Técnicos Pelos Projetos e Obras

 PARA EFEITO DO PRESENTE CÓDIGO, SÃO CONSIDERADOS LEGALMENTE
HABILITADOS PARA PROJETAR, CONSTRUIR, CALCULAR, EXECUTAR SERVIÇOS
TÉCNICOS, ORIENTAR E RESPONSABILIZAR-SE TECNICAMENTE POR OBRAS E
EDIFICAÇÕES, OS PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE REGISTRADOS NO CONSELHO
REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA (CREA) OU NO CONSELHO DE
ARQUITETURA E URBANISMO (CAU), QUE SATISFAÇAM ÀS EXIGÊNCIAS DA

Art. 13.

Art. 14.
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LEGISLAÇÃO QUE TRATA DO RESPECTIVO EXERCÍCIO PROFISSIONAL, OU PESSOA
JURÍDICA, FORMADO POR EMPRESA LEGALMENTE REGISTRADA E HABILITADA
JUNTO AO CREA E/OU CAU, POSSUIDORA DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO
EXPEDIDO PELO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

§ 1º O PROFISSIONAL LEGALMENTE HABILITADO PODERÁ ATUAR INDIVIDUAL OU
SOLIDARIAMENTE, EM COAUTORIA, TANTO NA RESPONSABILIDADE PELO PROJETO,
COMO PELA OBRA, ASSUMINDO A SUA RESPONSABILIDADE NO FORNECIMENTO DO
DOCUMENTO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA, EMITIDO JUNTO AO RESPECTIVO
CONSELHO PROFISSIONAL, NO MOMENTO DO PROTOCOLO JUNTO AO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL.

§ 2º A RESPONSABILIDADE DAS OBRAS E EDIFICAÇÕES PELO TÉCNICO DE NÍVEL
MÉDIO COM HABILITAÇÃO EM EDIFICAÇÕES, FICA RESTRITO AOS CASOS PREVISTOS
NA LEGISLAÇÃO FEDERAL, EM ESPECIAL O DECRETO FEDERAL Nº 90.922 DE 1985
QUE REGULA A LEI FEDERAL Nº 5.524 DE 1968 E SUCEDÂNEAS, PODENDO O MESMO
PROJETAR E DIRIGIR EDIFICAÇÕES DE ATÉ 80M² (OITENTA METROS QUADRADOS)
DE ÁREA CONSTRUÍDA, QUE NÃO CONSTITUAM CONJUNTOS RESIDENCIAIS, BEM
COMO REALIZAR REFORMAS, DESDE QUE NÃO IMPLIQUEM EM ESTRUTURAS DE
CONCRETO ARMADO OU METÁLICA.

 ENQUANTO DURAREM AS CONSTRUÇÕES OU INSTALAÇÕES DE SERVIÇOS
DE ENGENHARIA OU ARQUITETURA, DE QUALQUER NATUREZA, É OBRIGATÓRIA A
AFIXAÇÃO EM LUGAR BEM VISÍVEL AO PÚBLICO DE PLACA COM A INDICAÇÃO DOS
NOMES E TÍTULOS DOS PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS PELO PROJETO, OBRAS OU
INSTALAÇÃO, DE ACORDO COM AS NORMAS E RESOLUÇÕES DO RESPECTIVO
CONSELHO PROFISSIONAL.

 SE NO DECURSO DA OBRA O RESPONSÁVEL TÉCNICO QUISER DAR BAIXA DA
RESPONSABILIDADE ASSUMIDA, DEVERÁ COMUNICAR POR ESCRITO AO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL, APRESENTANDO UMA CÓPIA DO REQUERIMENTO DE
SUBSTITUIÇÃO OU CANCELAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE
TÉCNICA JUNTO AO RESPECTIVO CONSELHO PROFISSIONAL.

§ 1º O PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL OU TITULAR DO DIREITO DE CONSTRUIR, QUE
AUTORIZOU A OBRA OU SERVIÇO, DEVERÁ APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO DO
NOVO RESPONSÁVEL TÉCNICO, SOB PENA DE EMBARGO E/OU MULTA.

§ 2º A ALTERAÇÃO DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA DEVERÁ SER ANOTADA NO
ALVARÁ DE EXECUÇÃO.

 CONSTITUI RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL TÉCNICO:

I - REGISTRAR DOCUMENTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA NO
CONSELHO PROFISSIONAL RESPECTIVO;

Art. 15.

Art. 16.

Art. 17.
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II - ENTREGAR DOCUMENTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA PARA O
LICENCIAMENTO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES;

III - RESPONDER PELAS INFORMAÇÕES TÉCNICAS FORNECIDAS;

IV - OBSERVAR AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NESTE CÓDIGO, NAS NORMAS
TÉCNICAS BRASILEIRAS E LOCAIS, NA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E DEMAIS
LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS;

V - OBSERVAR AS ORIENTAÇÕES E AS REGULAMENTAÇÕES ESPECÍFICAS DO
CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA E DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL, RELACIONADOS À DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL;

VI - COMUNICAR AO ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL A PARALISAÇÃO DA OBRA;

VII - COMUNICAR AO ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL E JUNTO AO RESPECTIVO CONSELHO PROFISSIONAL NO CASO DE
ALTERAÇÃO DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA DA OBRA;

VIII - RESPONDER PELA FIEL EXECUÇÃO DA OBRA DE ACORDO COM O PROJETO
ARQUITETÔNICO APROVADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL, COM A DEVIDA LICENÇA DE EXECUÇÃO DE OBRAS E GESTÃO DOS
RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL;

IX - ORIENTAR O PROPRIETÁRIO OU TITULAR DO DIREITO DE CONSTRUIR
SOBRE A NECESSIDADE DE MANTER NO LOCAL DA OBRA A DOCUMENTAÇÃO
REFERENTE AO PROCESSO DE LICENCIAMENTO E TODAS AS INFORMAÇÕES DOS
PROJETOS, PARA O CASO DE FISCALIZAÇÃO PELO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL;

X - ORIENTAR O PROPRIETÁRIO OU TITULAR DO DIREITO DE CONSTRUIR DA
NECESSIDADE DO CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E DO
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS APROPRIADOS POR TODO AQUELE QUE
ESTEJA PRESENTE NO CANTEIRO DE OBRAS, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS
TÉCNICAS BRASILEIRAS, DA NR-18/2015 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E DEMAIS
NORMAS APLICÁVEIS;

XI - ORIENTAR O PROPRIETÁRIO OU O TITULAR DO DIREITO DE CONSTRUIR DA
NECESSIDADE DE ATENDIMENTO ÀS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS APRESENTADAS
NA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO - CLT, DURANTE A CONTRATAÇÃO DA
MÃO DE OBRA PARA AS CONSTRUÇÕES.

 O PROJETO DE EDIFICAÇÃO OU EQUIPAMENTO DEVE OBSERVAR AS
DISPOSIÇÕES TÉCNICAS ESTABELECIDAS NESTE CÓDIGO, INDEPENDENTEMENTE
DA DEMONSTRAÇÃO NAS PEÇAS GRÁFICAS APRESENTADAS, BEM COMO ESTAR EM

Art. 18.
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CONSONÂNCIA COM A LEGISLAÇÃO ESTADUAL, FEDERAL E DEMAIS NORMAS
APLICÁVEIS.

Parágrafo único. O PROJETO DE EDIFICAÇÃO, NO TOCANTE AOS REQUISITOS
SANITÁRIOS, DEVERÁ ESTAR EM ACORDO COM O CÓDIGO MUNICIPAL DE SAÚDE, E
NA AUSÊNCIA DESTE, DO CÓDIGO ESTADUAL DE SAÚDE E DEMAIS NORMAS DA
SECRETARIA DA SAÚDE DO PARANÁ.

 O RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PROJETO DEVE GARANTIR A
CONFORMIDADE DAS NORMAS TÉCNICAS, PRINCIPALMENTE AOS ASPECTOS
INTERIORES DAS EDIFICAÇÕES, DE ACORDO COM A DECLARAÇÃO DE
RESPONSABILIDADE A SER APRESENTADA NOS TERMOS DESTE CÓDIGO.

 O RESPONSÁVEL TÉCNICO PELAS OBRAS DEVE OBSERVAR TODAS AS
DISPOSIÇÕES ESTABELECIDAS NAS NORMAS PERTINENTES AO SISTEMA
CONSTRUTIVO.

Parágrafo único. O RESPONSÁVEL TÉCNICO PELAS OBRAS NÃO PODERÁ ALEGAR
DESCONHECIMENTO DO PRESENTE CÓDIGO, DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL, FEDERAL
E DEMAIS NORMAS APLICÁVEIS.

 CABE AO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL MANTER
CADASTRO ATUALIZADO DOS PROFISSIONAIS E EMPRESAS LEGALMENTE
HABILITADOS.

TÍTULO III
DA PREPARAÇÃO DAS OBRAS DE EDIFICAÇÕES 

CAPÍTULO I
DO CANTEIRO E DA SEGURANÇA DA OBRA 

 O CANTEIRO DE OBRAS COMPREENDERÁ A ÁREA DESTINADA A EXECUÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DAS OBRAS, SERVIÇOS COMPLEMENTARES, IMPLANTAÇÃO DE
INSTALAÇÕES TEMPORÁRIAS NECESSÁRIAS À SUA EXECUÇÃO, TAIS COMO
ALOJAMENTO, ESCRITÓRIO E DEPÓSITOS, ATENDENDO AOS SEGUINTES
REQUISITOS:

I - DURANTE A EXECUÇÃO DAS OBRAS, SERÁ OBRIGATÓRIA A MANUTENÇÃO DO
PASSEIO PÚBLICO DESOBSTRUÍDO E EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE TRÂNSITO
PARA PEDESTRES, SENDO VEDADA SUA UTILIZAÇÃO, AINDA QUE TEMPORÁRIA,
COMO CANTEIRO DE OBRAS, DEPÓSITO DE ENTULHOS OU PARA CARGA E
DESCARGA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO.

II - NENHUM ELEMENTO DO CANTEIRO DE OBRAS PODERÁ PREJUDICAR A
ARBORIZAÇÃO DA RUA, A ILUMINAÇÃO PÚBLICA, A VISIBILIDADE DE PLACAS, AVISOS
OU SINAIS DE TRÂNSITO E QUAISQUER OUTRAS INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS OU

Art. 19.

Art. 20.

Art. 21.

Art. 22.
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MOBILIÁRIO PÚBLICOS.

 A IMPLANTAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS DEVERÁ ESTAR EM ACORDO COM
AS SEGUINTES NORMAS:

I - NB-1367 (NBR 12284 DE 1991) - ÁREAS DE VIVÊNCIA EM CANTEIROS DE OBRAS;

II - NBR 16.200 DE 2013 - ELEVADORES DE CANTEIROS DE OBRAS PARA
PESSOAS E MATERIAIS COM CABINA GUIADA VERTICALMENTE;

III - NR-18 DE 2015 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO.

 NENHUMA OBRA, REFORMA OU DEMOLIÇÃO PODERÁ SER EXECUTADA SEM
O FECHAMENTO DO CANTEIRO DE OBRAS COM UM TAPUME ERGUIDO NO
ALINHAMENTO PREDIAL E DIVISAS DO LOTE, SALVO AS EDIFICAÇÕES CONSTRUÍDAS
SEM RECUO FRONTAL PREVISTOS NA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE
ZONEAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO, ONDE DEVERÁ SER
SOLICITADO JUNTO AO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
AUTORIZAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DO TAPUME NO PASSEIO PÚBLICO.

Parágrafo único. CONSIDERA-SE FECHAMENTO DO CANTEIRO DE OBRAS TODA
VEDAÇÃO PROVISÓRIA, EXECUTADOS COM MATERIAL APROPRIADO, USADO PARA
ISOLAR UMA OBRA DO LOGRADOURO PÚBLICO E DIVISAS, PROTEGENDO OS
TRANSEUNTES E VIZINHOS.

 O FECHAMENTO DO CANTEIRO DE OBRAS OBEDECERÁ, NO MÍNIMO, AS
SEGUINTES CONDIÇÕES:

I - OS TAPUMES TERÃO ALTURA MÍNIMA DE 2,20M (DOIS METROS E VINTE
CENTÍMETROS) EM CONFORMIDADE COM A NR-18;

II - OS TAPUMES E FECHAMENTOS LATERAIS DO CANTEIRO DE OBRA
PERMANECERÃO APENAS ENQUANTO DURAREM OS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE
OBRAS;

III - QUANDO AS OBRAS SE DESENVOLVEREM NO ALINHAMENTO PREDIAL SERÁ
OBRIGATÓRIA, MEDIANTE AUTORIZAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, A
COLOCAÇÃO DE TAPUMES SOBRE O PASSEIO PÚBLICO. O AVANÇO DO TAPUME
SOBRE O PASSEIO PÚBLICO SERÁ, NO MÁXIMO, METADE DA LARGURA DESTE,
GARANTINDO UM MÍNIMO DE 1,20M (UM METRO E VINTE CENTÍMETROS) DE LIVRE
CIRCULAÇÃO;

IV - EXCEPCIONALMENTE, PARA OS CASOS DE IMPERATIVO TÉCNICO, E A
CRITÉRIO DO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, SERÁ
ADMITIDO O TAPUME ALÉM DOS LIMITES ANTERIORMENTE ESTIPULADOS. AS
AUTORIZAÇÕES, EM CARÁTER EXCEPCIONAL, DEVERÃO OBSERVAR A NR-18 DO

Art. 23.

Art. 24.

Art. 25.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO.

 CONCLUÍDOS OS SERVIÇOS OU PARALISADA A OBRA POR PERÍODO
SUPERIOR A 30 (TRINTA) DIAS, O TAPUME SERÁ OBRIGATORIAMENTE RECUADO
PARA O ALINHAMENTO PREDIAL, DE MANEIRA A DEIXAR O PASSEIO PÚBLICO
TOTALMENTE LIVRE, RECONSTRUINDO-SE O SEU REVESTIMENTO.

 NENHUM MATERIAL DESTINADO À EDIFICAÇÃO PODERÁ PERMANECER FORA
DO TAPUME.

 NENHUM EQUIPAMENTO PODERÁ AVANÇAR SOBRE O ESPAÇO PÚBLICO
AÉREO DELIMITADO PELOS LIMITES DO CANTEIRO OU DO TAPUME, Parágrafo único. A
INSTALAÇÃO DE GRUAS DEVERÁ ATENDER A NORMA NR-18 DO MINISTÉRIO DO
TRABALHO E SUA PONTA DA LANÇA E O CABO DE AÇO DE LEVANTAMENTO DA
CARGA DEVEM FICAR, NO MÍNIMO, A 3M (TRÊS METROS) DE QUALQUER OBSTÁCULO
E TER AFASTAMENTO DA REDE ELÉTRICA QUE ATENDA À ORIENTAÇÃO DA COPEL.

 DEVERÁ SER RESPEITADO A NORMA NR-18 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E
A NBR6494 DE 1990, QUE TRATA DA SEGURANÇA NOS ANDAIMES OU PLATAFORMAS
DE TRABALHO, PRINCIPALMENTE:

I - ANDAIMES SIMPLESMENTE APOIADOS;

II - ANDAIMES FACHADEIRO;

III - ANDAIMES MÓVEIS;

IV - ANDAIMES EM BALANÇO;

V - ANDAIMES SUSPENSOS MOTORIZADOS OU NÃO;

VI - PLATAFORMA DE TRABALHO COM SISTEMA DE MOVIMENTAÇÃO VERTICAL;

VII - PLATAFORMAS POR CREMALHEIRA;

VIII - PLATAFORMAS DE TRABALHO AÉREO.

 VISANDO A PREVENÇÃO DE ACIDENTES, DURANTE O TEMPO QUE PERDURAR
OS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO, REFORMA OU DEMOLIÇÃO, EM TODAS AS OBRAS E
EDIFÍCIOS COM O PORTE ESPECIFICADO PELA NR-18 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO,
SERÁ OBRIGATÓRIA:

I - COLOCAÇÃO DE PLATAFORMAS DE SEGURANÇA QUE ATENDAM AS NORMAS
NR-18 E A NBR 6494 DE 1990, COM ESPAÇAMENTO VERTICAL MÁXIMO DE 8,00 M
(OITO METROS) OU 03 (TRÊS) PAVIMENTOS, DEVENDO SER EM BALANÇO E EM TODO
O PERÍMETRO DA EDIFICAÇÃO;

Art. 26.

Art. 27.

Art. 28.

Art. 29.

Art. 30.
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II - PROJEÇÕES DAS PLATAFORMAS PERMANECEREM DENTRO DO
ALINHAMENTO DOS TAPUMES;

III - VEDAÇÃO FIXA EXTERNA, COM TELA OU SIMILAR, EM TODO O PERÍMETRO
DA OBRA, INSTALADA NA VERTICAL, À 1,40 M (UM METRO E QUARENTA
CENTÍMETROS) DA FACE EXTERNA DA EDIFICAÇÃO.

Parágrafo único. A PLATAFORMA DE SEGURANÇA OU BANDEJA CONSISTE EM UM
ESTRADO HORIZONTAL COM DIMENSÕES ADEQUADAS ÀS NORMAS NR-18 E A NBR
6494 DE 1990, TENDO A PLATAFORMA PRIMÁRIA NO MÍNIMO 2,50M (DOIS METROS E
CINQUENTA CENTÍMETROS) DE PROJEÇÃO HORIZONTAL DA FACE EXTERNA DA
CONSTRUÇÃO E UM COMPLEMENTO DE 0,80M (OITENTA CENTÍMETROS) DE
EXTENSÃO, COM INCLINAÇÃO DE 45º (QUARENTA E CINCO GRAUS), A PARTIR DE SUA
EXTREMIDADE, E A BANDEJA SECUNDÁRIA PODERÁ TER DIMENSÃO DE NO MÍNIMO
1,40 M (UM METRO E QUARENTA CENTÍMETROS) DE BALANÇO E UM COMPLEMENTO
IGUAL AO DA PRIMÁRIA.

 OS ANDAIMES, ARMAÇÕES PROVISÓRIAS DE PRUMOS, TÁBUAS E OUTROS
ELEMENTOS SOBRE OS QUAIS OS OPERÁRIOS TRABALHAM DURANTE A OBRA
DEVERÃO:

I - ESTAR EM ACORDO COM A NORMA NR-18 E NOS CASOS DOS ANDAIMES DO
TIPO FACHADEIRO, SUSPENSOS OU EM BALANÇO HAVERÁ A NECESSIDADE DA
ELABORAÇÃO DE PROJETO DE MONTAGEM POR PROFISSIONAL LEGALMENTE
HABILITADO

II - ESTAR EM ACORDO COM A NORMA NBR 6494 DE 1990 QUE TRATA DA
SEGURANÇA NOS ANDAIMES QUANTO A SUA CONDIÇÃO ESTRUTURAL, PARA QUE
SEJAM DIMENSIONADOS E CONSTRUÍDOS DE MODO A SUPORTAR COM SEGURANÇA
AS CARGAS A QUE ESTÃO SUJEITOS;

III - TER GUARDA CORPO EM ACORDO COM A NORMA NR-18 DE, NO MÍNIMO, 1,20
M (UM METRO E VINTE CENTÍMETROS) E RODAPÉ COM ALTURA MÍNIMA DE 0,20 M
(VINTE CENTÍMETROS).

Parágrafo único. AS PROJEÇÕES DOS ANDAIMES FICARÃO, OBRIGATORIAMENTE,
DENTRO DO ALINHAMENTO DOS TAPUMES.

CAPÍTULO II
DAS ESCAVAÇÕES E MOVIMENTOS DE TERRA 

 O MOVIMENTO DE TERRA DEVERÁ SER EXECUTADO COM O DEVIDO
CONTROLE TECNOLÓGICO AFIM DE ASSEGURAR A ESTABILIDADE, PREVENIR
EROSÕES E GARANTIR A SEGURANÇA DOS TRABALHADORES, DO PÚBLICO E DAS
PROPRIEDADES VIZINHAS, IMPEDINDO QUALQUER TRANSTORNO OU PREJUÍZO A

Art. 31.

Art. 32.
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TERCEIROS OU DANOS AOS LOGRADOUROS PÚBLICOS LIMÍTROFES.

§ 1º TODA OBRA DE MOVIMENTO DE TERRA NO MUNICÍPIO,
OBRIGATORIAMENTE, DEVERÁ POSSUIR, EM SUA ÁREA INTERNA, UM SISTEMA DE
CONTENÇÃO CONTRA O ARRASTAMENTO DE TERRAS E RESÍDUOS, COM O
OBJETIVO DE EVITAR QUE ESTES SEJAM CARREADOS PARA GALERIAS DE ÁGUA
PLUVIAIS, CÓRREGOS, RIOS E LAGOS, CAUSANDO-LHES ASSOREAMENTO OU
ALTERAÇÃO DO SEU CURSO NATURAL COM PREJUÍZOS AMBIENTAIS;

§ 2º ANTES DAS ESCAVAÇÕES OU MOVIMENTO DE TERRA, DEVERÁ O
RESPONSÁVEL TÉCNICO DA OBRA CONSTATAR A PRESENÇA DE INSTALAÇÕES,
TUBULAÇÕES, OU CABOS DE ENERGIA E/OU TRANSMISSÃO TELEFÔNICA SOB O
PASSEIO DO LOGRADOURO PÚBLICO, QUE POSSAM SER COMPROMETIDOS COM OS
TRABALHOS A SEREM EXECUTADOS.

 AS VALAS, RESULTANTES DE ESCAVAÇÕES OU MOVIMENTO DE TERRA
SERÃO APOIADAS POR ELEMENTOS DISPOSTOS E DIMENSIONADOS EM
CONFORMIDADE COM AS SEGUINTES NORMAS:

I - NORMAS DE SEGURANÇA DE ESCAVAÇÃO A CÉU ABERTO;

II - ABNT - NBR 11.682 DE 2009 - ESTABILIDADE DE ENCOSTAS;

III - ABNT - NBR12.266 DE 1992 - PROJETO E EXECUÇÃO DE VALAS PARA
ASSENTAMENTO DE TUBULAÇÃO;

IV - NR-18/2015 - MINISTÉRIO DO TRABALHO.

 DURANTE A OBRA, ENQUANTO HOUVER POSSIBILIDADE DE ENXURRADAS
DECORRENTE DA ÁGUA DAS CHUVAS COM DESLOCAMENTO DE TERRA, AS BOCAS
DE LOBO PRÓXIMAS DA OBRA DEVERÃO SER PROTEGIDAS COM MANTA GEOTÊXTIL
OU SIMILAR, DE FORMA A FILTRAR A ÁGUA QUE ESCOA PARA DENTRO DA GALERIA
PLUVIAL;

 NO CASO DE ESCAVAÇÕES OU ATERROS DE CARÁTER PERMANENTE, QUE
MODIFIQUEM A TOPOGRAFIA NATURAL DO TERRENO, AS ALTERAÇÕES DESTE
PERFIL DEVERÃO CONSTAR NO PROJETO ARQUITETÔNICO APROVADO, INDICANDO
AS CONTENÇÕES E MUROS DE ARRIMO NECESSÁRIOS JUNTO ÀS DIVISAS PARA
GARANTIR O PERFIL NATURAL NOS LOTES VIZINHOS;

 CABE AO PROPRIETÁRIO OU TITULAR DO DIREITO DE CONSTRUIR GARANTIR
A PRESENÇA DE PROFISSIONAL OU EMPRESA COMPROVADAMENTE HABILITADOS,
NA ORIENTAÇÃO TÉCNICA DE PROTEÇÃO E DRENAGEM NO INTERIOR DO LOTE,
PRESERVANDO AS EDIFICAÇÕES LINDEIRAS E O LOGRADOURO PÚBLICO DE
ENXURRADAS DECORRENTES DAS ÁGUAS DAS CHUVAS OU DESLOCAMENTO DE
TERRA;

Art. 33.

Art. 34.

Art. 35.

Art. 36.
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 OS MOVIMENTOS DE TERRA EM TERRENOS DE RELEVO ACENTUADO,
SUJEITO À AÇÃO EROSIVA QUE OFEREÇA RISCO DE DESABAMENTO OU
INTERFERÊNCIAS COM AS CONSTRUÇÕES VIZINHAS, DEVEM SER PRECEDIDOS DE
ESTUDO TÉCNICO POR PROFISSIONAL HABILITADO ANTES DO INÍCIO DAS OBRAS DE
TERRAPLENAGEM, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT RELACIONADAS,
EM ESPECIAL:

I - NBR 9061 DE 1985 - SEGURANÇA DE ESCAVAÇÃO A CÉU ABERTO;

II - NBR 11682 DE 2011 - ESTABILIDADE DE ENCOSTAS;

III - NR-18 DE 2015 - MINISTÉRIO DO TRABALHO;

IV - NBR 8044 DE 1983 - PROJETO GEOTÉCNICO;

V - NBR 5629 DE 1994 - EXECUÇÃO DE TIRANTES ANCORADOS NO TERRENO;

VI - NBR 15575 DE 2013 - NORMA DE DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES.

Parágrafo único. CABE AO PROPRIETÁRIO OU AO TITULAR DO DIREITO DE
CONSTRUIR GARANTIR A PRESENÇA DE PROFISSIONAL OU EMPRESA
COMPROVADAMENTE HABILITADOS, QUE ATESTEM A SEGURANÇA DOS
TRABALHADORES E O USO ADEQUADO DOS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E DE
PROTEÇÃO INDIVIDUAL, ANTES DO INÍCIO DOS SERVIÇOS DE MOVIMENTO DE
TERRA.

 SOMENTE SERÁ PERMITIDO O MOVIMENTO DE TERRA ULTRAPASSANDO OS
LIMITES DO LOTE:

I - DEPOIS DE OBTIDA AUTORIZAÇÃO POR ESCRITO DOS VIZINHOS ATINGIDOS;

II - DESDE QUE GARANTIDO UMA DISTÂNCIA MÍNIMA DE MUROS, PISCINAS E
EDIFICAÇÕES EXISTENTES, CUJA AVALIAÇÃO DEVERÁ SER FEITA POR
PROFISSIONAL OU EMPRESA COMPROVADAMENTE HABILITADOS, QUE ATESTEM A
SEGURANÇA JUNTO AOS VIZINHOS ATINGIDOS;

III - DEVERÁ SER GARANTIDO A RECOMPOSIÇÃO DO TERRENO À SUA CONDIÇÃO
NATURAL, APÓS A CONCLUSÃO DOS SERVIÇOS;

IV - DEVERÁ SER EXECUTADO TODAS AS OBRAS DE DRENAGEM NECESSÁRIAS
PARA EVITAR A ENXURRADA DECORRENTE DA ÁGUA DA CHUVA PARA OS LOTES
VIZINHOS.

Parágrafo único. APÓS A CONCLUSÃO DAS OBRAS, O LOGRADOURO PÚBLICO
DEVE SER ENTREGUE LIMPO E DESIMPEDIDO.

Art. 37.

Art. 38.
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CAPÍTULO III
DA SERVIDÃO DE PASSAGEM DE CABOS E TUBULAÇÕES 

 EM CONSONÂNCIA COM O ARTIGO 1.286 DA LEI Nº 10.406 DE 2002 DO
CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO, MEDIANTE RECEBIMENTO DE INDENIZAÇÃO QUE
ATENDA, TAMBÉM, À DESVALORIZAÇÃO DA ÁREA REMANESCENTE, O PROPRIETÁRIO
É OBRIGADO A TOLERAR A PASSAGEM, ATRAVÉS DE SEU IMÓVEL, DE CABOS,
TUBULAÇÕES E OUTROS CONDUTOS SUBTERRÂNEOS DE SERVIÇOS DE UTILIDADE
PÚBLICA, EM PROVEITO DE PROPRIETÁRIOS VIZINHOS, QUANDO DE OUTRO MODO
FOR IMPOSSÍVEL OU EXCESSIVAMENTE ONEROSA.

 NOS CASOS DE LOTE ATENDIDO POR REDE PÚBLICA DE ESGOTO, CUJA
VIZINHANÇA CONFRONTANTE POR DIVISA LATERAL OU DE FUNDOS POSSUA COTA
ALTIMÉTRICA SUPERIOR E NÃO APRESENTE ALTERNATIVA TÉCNICA DE LIGAÇÃO
POR GRAVIDADE DA REDE DE ESGOTO OU DESTINAÇÃO ADEQUADA AS ÁGUAS
PLUVIAIS:

I - O PROPRIETÁRIO DO LOTE ATENDIDO POR REDE PÚBLICA DE ESGOTO OU
SERVIENTE, FICA OBRIGADO A TOLERAR A PASSAGEM SUBTERRÂNEA DAS
TUBULAÇÕES DE ESGOTO, CAPTADO DE EDIFICAÇÃO CONSTRUÍDA DA VIZINHANÇA,
NOS TERMOS DOS ARTIGOS 1.378 À 1.389 DO TÍTULO QUE TRATA "DAS SERVIDÕES"
DA LEI FEDERAL Nº 10.406 DE 2002 DO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO;

II - O PROPRIETÁRIO DO LOTE COM COTA ALTIMÉTRICA INFERIOR FICA
OBRIGADO A TOLERAR A PASSAGEM SUBTERRÂNEA DE REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS
CAPTADAS DE EDIFICAÇÃO DA VIZINHANÇA, CONSTRUÍDA COM COTA ALTIMÉTRICA
SUPERIOR, NOS TERMOS DO ARTIGO 69 DO DECRETO FEDERAL Nº 24.643 DE 1934
DO CÓDIGO DE ÁGUAS BRASILEIRO;

III - O ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PODERÁ
COLOCAR OS CITADOS EM CONTATO PARA NEGOCIAÇÃO DIRETA ENTRE AS
PARTES, COM A OBRIGAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO LOTE SERVIENTE DE NÃO
EMBARAÇAR O EXERCÍCIO LEGÍTIMO DA SERVIDÃO;

IV - OS CUSTOS ORIUNDOS DA SERVIDÃO E AQUELES ORIGINADOS PELA
MANUTENÇÃO DA TUBULAÇÃO CORRERÃO POR CONTA DO PROPRIETÁRIO DO
IMÓVEL BENEFICIADO.

 ATRAVÉS DE DECRETO MUNICIPAL, O ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL REGULAMENTARÁ, NOS CASOS DE APROVAÇÃO DE
EDIFICAÇÃO NOVA, OS PROCEDIMENTOS PARA A INDICAÇÃO EM PROJETO TÉCNICO
DA SERVIDÃO DE REDE DE ESGOTO.

TÍTULO IV
DO LICENCIAMENTO DE OBRAS DE EDIFICAÇÕES 

Art. 39.

Art. 40.

Art. 41.
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CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 PARA FINS DESTE CÓDIGO, AS OBRAS DE EDIFICAÇÕES FICAM
CLASSIFICADAS EM:

I - EDIFICAÇÕES NOVAS;

II - REFORMAS;

III - DEMOLIÇÕES;

IV - REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES EXISTENTES;

V - EDIFICAÇÕES LOCALIZADAS EM ÁREA RURAL.

Parágrafo único. AS REFORMAS DE EDIFICAÇÕES INCLUEM AS DE MANUTENÇÃO
OU CONSERVAÇÃO, AS DE SUBSTITUIÇÃO DE ELEMENTOS CONSTRUTIVOS E AS
QUE APRESENTAM ALTERAÇÕES NA FORMA OU NA ÁREA CONSTRUÍDA.

 ANTES DE SEREM INICIADAS, DEVERÃO SER PREVIAMENTE LICENCIADAS
PELO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL,
INDEPENDENTEMENTE DO FIM A QUE SE DESTINA, AS SEGUINTES ATIVIDADES:

I - A CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÃO NOVA;

II - AS REFORMAS DAS EDIFICAÇÕES;

III - AS DEMOLIÇÕES DAS EDIFICAÇÕES;

IV - AS OBRAS DE MURO DE ARRIMO, QUANDO DESVINCULADO DA OBRA DE
EDIFICAÇÃO;

V - AS OBRAS PROVISÓRIAS QUE AVANÇAM SOBRE LOGRADOUROS PÚBLICOS,
TAIS COMO, TAPUMES, ANDAIMES E OBRAS DE CANTEIRO DA CONSTRUÇÃO;

VI - O REBAIXAMENTO DE GUIAS PARA ACESSO DE VEÍCULOS;

VII - CONSTRUÇÕES PROVISÓRIAS PARA VENDAS OU COMERCIALIZAÇÃO DE
UNIDADES IMOBILIÁRIAS;

VIII - A EXECUÇÃO DE REPAROS OU REFORMAS EXTERNAS EM FACHADAS
SITUADAS NO ALINHAMENTO PREDIAL;

IX - AS OBRAS DE MUROS DE DIVISA EM ESQUINAS;

Art. 42.

Art. 43.
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X - A EXECUÇÃO DE REPAROS EXTERNOS EM EDIFICAÇÕES COM MAIS DE 03
(TRÊS) PAVIMENTOS, INCLUINDO O TÉRREO, O MEZANINO OU SUBSOLO, SE
HOUVER;

 SERÁ PREVIAMENTE COMUNICADO AO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL:

I - O INÍCIO DE SERVIÇOS QUE OBJETIVEM A SUSPENSÃO DE EMBARGO DE
OBRA LICENCIADA;

II - INÍCIO, PARALISAÇÃO E REINÍCIO DE OBRAS, PARA EFEITO DE
COMPROVAÇÃO DA VALIDADE DO ALVARÁ DE EXECUÇÃO;

III - REPAROS DE MOBILIÁRIOS EM LOGRADOUROS PÚBLICOS;

IV - REPAROS EM OBRAS DE INFRAESTRUTURA E/OU ESPECIAIS QUE IMPLIQUEM
EM OBSTRUÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO.

 FICAM DISPENSADAS DO LICENCIAMENTO OU COMUNICAÇÃO AS OBRAS E
ELEMENTOS DA EDIFICAÇÃO QUE NÃO IMPLIQUEM EM MODIFICAÇÕES NAS PARTES
DA EDIFICAÇÃO, OU QUE NÃO NECESSITEM DO ACOMPANHAMENTO DE UM
PROFISSIONAL RESPONSÁVEL EXIGIDOS PELA NORMA NBR 16.280 DE 2014, TAIS
COMO:

I - LIMPEZA, PINTURA E CONSERTOS QUE NÃO DEPENDEM DA COLOCAÇÃO DE
TAPUMES OU ANDAIMES NO ALINHAMENTO PREDIAL;

II - REPAROS EM PISOS, PAREDES, MUROS;

III - RESTAURO OU RECUPERAÇÃO DE IMÓVEL, PARA RESTITUIR AS
CARACTERÍSTICAS ORIGINAIS;

IV - SUBSTITUIÇÃO E REPAROS EM ESQUADRIAS;

V - SUBSTITUIÇÃO DE TELHAS OU ELEMENTOS DE SUPORTE DA COBERTURA;

VI - REPAROS E MANUTENÇÃO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E HIDRÁULICAS EM
GERAL;

VII - EDIFICAÇÕES PROVISÓRIAS PARA GUARDA E DEPÓSITO, EM OBRAS JÁ
LICENCIADAS E QUE DEVERÃO SER DEMOLIDAS AO FINAL DA OBRA;

VIII - QUALQUER SERVIÇO DE EMERGÊNCIA PARA GARANTIR A ESTABILIDADE
AMEAÇADA DE EDIFICAÇÕES ABAIXO OU ACIMA DO NÍVEL DO PASSEIO PÚBLICO;

Art. 44.

Art. 45.
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IX - A CONSTRUÇÃO DE MUROS DE FECHAMENTO OU GRADIS NÃO SITUADOS
NAS ESQUINAS E QUE NÃO CARACTERIZAM ÁREA CONSTRUÍDA;

X - A RECONSTRUÇÃO DE MUROS OU GRADES EXISTENTES;

XI - REPAROS EMERGENCIAIS EM OBRAS DE INFRAESTRUTURA E/OU ESPECIAIS;

XII - ABRIGO PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS, DESDE QUE COM PÉ DIREITO
INFERIOR À 1,50 M (UM METRO E CINQUENTA CENTÍMETROS);

XIII - REVESTIMENTOS INTERNOS OU EXTERNOS;

XIV - COLOCAÇÃO OU SUBSTITUIÇÃO DE BRISES, FLOREIRAS, ORNATO OU
ELEMENTOS DECORATIVOS INTERNOS AO LOTE;

XV - COLOCAÇÃO DE ELEMENTOS REMOVÍVEIS, INTERNOS AO LOTE, COMO
TOLDOS OU COBERTURAS LEVES;

XVI - GRADES E TELAS DE PROTEÇÃO DAS JANELAS E SACADAS;

XVII - CONSTRUÇÃO DE ESPELHO D`ÁGUA, FOSSA E SUMIDOURO;

XVIII - ADAPTAÇÃO PARA ACESSIBILIDADE, DESDE QUE NÃO IMPLIQUEM EM
DEMOLIÇÃO DE PAREDE.

Parágrafo único. A DISPENSA DO LICENCIAMENTO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES NÃO
EXIME DA OBRIGAÇÃO, POR PARTE DO INTERESSADO, DA OBEDIÊNCIA ÀS NORMAS
TÉCNICAS BRASILEIRAS DA ABNT, EM ESPECIAL A NORMA NBR 16.280 DE 2014 QUE
TRATA DE REFORMAS EM EDIFICAÇÕES, DO CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA
INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ, E
DEMAIS LEGISLAÇÕES MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL PERTINENTES.

 AS OBRAS E EDIFICAÇÕES EM ÁREA PÚBLICA TERÃO PRIORIDADE NA
ANÁLISE, E SERÃO REGULAMENTADAS POR MEIO DE DECRETO MUNICIPAL.

 O LICENCIAMENTO SERÁ OBTIDO MEDIANTE OBTENÇÃO, PELO
INTERESSADO, DOS SEGUINTES DOCUMENTOS, QUANDO COUBER:

I - CERTIDÃO DE NÃO ÓBICES PARA OBRAS LOCALIZADAS EM ÁREA RURAL,
QUANDO FOR O CASO;

II - PROJETO TÉCNICO APROVADO;

III - ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO, QUANDO SE TRATAR DE OBRA PROVISÓRIA;

IV - ALVARÁ DE EXECUÇÃO DA OBRA;

Art. 46.

Art. 47.
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V - CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE OBRAS, QUANDO FOR O CASO;

VI - HABITE-SE, QUANDO FOR O CASO.

§ 1º O CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE OBRAS SERÁ FORNECIDO PELO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL NOS CASOS DE CONCLUSÃO DE OBRA DE INFRAESTRUTURA,
EDIFICAÇÃO NÃO RESIDENCIAL OU DE OBRAS PREVIAMENTE AUTORIZADAS, QUE
NÃO SÃO DESTINADAS À HABITAÇÃO.

§ 2º O HABITE-SE SERÁ FORNECIDO PELO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL NOS
CASOS DE CONCLUSÃO DE UMA CONSTRUÇÃO OU EDIFICAÇÃO PREVIAMENTE
AUTORIZADA, DESTINADA SOMENTE À HABITAÇÃO.

 AS FASES DO LICENCIAMENTO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES ESTÃO
CONDICIONADAS AO PAGAMENTO DE TAXA, SEGUNDO O DISPOSTO NESTE CÓDIGO
E REGULAMENTADAS POR MEIO DE DECRETO MUNICIPAL.

 SOMENTE O PROPRIETÁRIO OU O TITULAR DO DIREITO DE CONSTRUIR
PODE SOLICITAR O LICENCIAMENTO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES.

§ 1º NO CASO DE MUDANÇA DO PROPRIETÁRIO OU DO TITULAR DO DIREITO DE
CONSTRUIR É OBRIGATÓRIA A SUBSTITUIÇÃO DO NOME NOS DOCUMENTOS
EXPEDIDOS PARA O LICENCIAMENTO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES, ACOMPANHADO DE
DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA DA ALTERAÇÃO DA PROPRIEDADE.

§ 2º O PROPRIETÁRIO OU TITULAR DO DIREITO DE CONSTRUIR PODE SER
REPRESENTADO PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PROJETO, MEDIANTE
APRESENTAÇÃO DE PROCURAÇÃO, NA SOLICITAÇÃO DO LICENCIAMENTO.

 AS LICENÇAS PODERÃO, A QUALQUER TEMPO, SER:

I - REVOGADAS, ATENDENDO AO RELEVANTE INTERESSE PÚBLICO;

II - CASSADAS, EM CASO DE DESVIRTUAMENTO DE SEU OBJETIVO;

III - ANULADAS, EM CASO DE COMPROVAÇÃO DE ILEGALIDADE EM SUA
EXPEDIÇÃO.

CAPÍTULO II
DA APROVAÇÃO DOS PROJETOS TÉCNICOS DE EDIFICAÇÕES 

Seção I
Da Edificação Nova ou Reforma

Art. 48.

Art. 49.

Art. 50.

Art. 51.
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 PARA APROVAÇÃO DO PROJETO DE EDIFICAÇÃO NOVA OU REFORMA,
DEVERÁ O INTERESSADO APRESENTAR, NO MÍNIMO, OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

I - REQUERIMENTO SOLICITANDO APROVAÇÃO ENDEREÇADO AO PREFEITO
MUNICIPAL, COM O NOME, CPF OU CNPJ NO CASO DE EMPRESA, ENDEREÇO E
ASSINATURA DO PROPRIETÁRIO OU TITULAR DO DIREITO DE CONSTRUIR, PODENDO
COM A IMPLANTAÇÃO DO LICENCIAMENTO PELA INTERNET SER SOLICITADO PELO
PROFISSIONAL OU EMPRESA RESPONSÁVEL PELO PROJETO OU PELA OBRA, COM
ATRIBUIÇÃO E REGISTRO NO RESPECTIVO CONSELHO PROFISSIONAL;

II - PLANTA DA SITUAÇÃO E LOCALIZAÇÃO EM ACORDO COM AS NORMAS
BRASILEIRAS DEFINIDAS PELO PRESENTE CÓDIGO, NA SEÇÃO QUE TRATA DAS
NORMAS TÉCNICAS DE APRESENTAÇÃO DE PROJETO TÉCNICO;

III - PLANTAS DE IMPLANTAÇÃO DA EDIFICAÇÃO NO LOTE EM ACORDO COM AS
NORMAS BRASILEIRAS DEFINIDAS PELO PRESENTE CÓDIGO, NA SEÇÃO QUE TRATA
DAS NORMAS TÉCNICAS DE APRESENTAÇÃO DE PROJETO TÉCNICO, ONDE
CONSTARÃO NO MÍNIMO:

A. PLANTA DE LOCAÇÃO DO LOTE COM AS DIMENSÕES DAS DIVISAS;
B. NOME(S) DA(S) VIA(S) PÚBLICA(S);

C - COTAS DE NÍVEL DO LOTE E DA EDIFICAÇÃO;
D. OS AFASTAMENTOS DA EDIFICAÇÃO OU DAS EDIFICAÇÕES JÁ CONSTRUÍDAS

OU A SEREM CONSTRUÍDAS, EM RELAÇÃO ÀS DIVISAS DO LOTE
E. PROJEÇÃO DA EDIFICAÇÃO OU DAS EDIFICAÇÕES JÁ CONSTRUÍDAS NO LOTE,

DEVIDAMENTE COTADA;
F. PROJEÇÃO DA EDIFICAÇÃO OU DAS EDIFICAÇÕES A SEREM CONSTRUÍDAS

NO LOTE, DEVIDAMENTE COTADA;
G. A INDICAÇÃO DAS ÁREAS PERMEÁVEIS;
H. INDICAÇÃO DO SISTEMA DE COLETA DE ESGOTO (REDE PÚBLICA OU

TRATAMENTO INDIVIDUAL);

I - CALÇADAS IDENTIFICADAS E COTADAS CONFORME O PADRÃO MUNICIPAL;

J. COTAR GUIAS REBAIXADAS PARA ACESSO DE VEÍCULOS E GUIAS NÃO
REBAIXADAS;

K. INDICAÇÃO E LOCAÇÃO DE VAGA(S) DE ESTACIONAMENTO, DEVIDAMENTE
COTADA;

L - INDICAÇÃO DE MURO DE DIVISA OU GRADIL, ANOTANDO A SUA ALTURA;
M. INDICAÇÃO DE POSTES, ÁRVORES EXISTENTES OU A IMPLANTAR, BOCAS DE

LOBO E DEMAIS OBSTÁCULOS;
N. INDICAÇÃO DO NORTE VERDADEIRO.

IV - PLANTA BAIXA DE CADA PAVIMENTO NÃO REPETIDO, EM ACORDO COM AS

Art. 51.
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NORMAS BRASILEIRAS DEFINIDAS PELO PRESENTE CÓDIGO, NA SEÇÃO QUE TRATA
DAS NORMAS TÉCNICAS DE APRESENTAÇÃO DE PROJETO TÉCNICO, CONTENDO:

A. AS NOMENCLATURAS, DIMENSÕES E ÁREAS DE TODOS OS
COMPARTIMENTOS, INCLUSIVE DIMENSÕES DOS VÃOS DE ILUMINAÇÃO,
VENTILAÇÃO, GARAGENS E ÁREAS DE ESTACIONAMENTO;

B. A FINALIDADE DE CADA COMPARTIMENTO;

C - ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS UTILIZADOS NOS PISOS E NAS
ESQUADRIAS;

D. INDICAÇÃO DAS ESPESSURAS DAS PAREDES E DIMENSÕES EXTERNAS
TOTAIS DA OBRA;

E. OS TRAÇOS INDICATIVOS DOS CORTES LONGITUDINAIS E TRANSVERSAIS;
F. COTAS DE NÍVEL DO LOTE E DA EDIFICAÇÃO.

V - CORTES TRANSVERSAIS E LONGITUDINAIS NA MESMA ESCALA DA PLANTA
BAIXA, COM A INDICAÇÃO DOS ELEMENTOS NECESSÁRIOS À COMPREENSÃO DO
PROJETO COMO: COTAS DE NÍVEL, INDICAÇÃO DE CAIXA D´ÁGUA, PÉ-DIREITO,
ALTURA DAS JANELAS E PEITORIS, PERFIS DO TELHADO E INDICAÇÃO DOS
MATERIAIS E INDICAÇÃO PONTILHADA DA SUPERFÍCIE NATURAL DO TERRENO ATÉ O
MEIO FIO, SE EXISTIR;

VI - PLANTA DE COBERTURA EM ACORDO COM AS NORMAS BRASILEIRAS
DEFINIDAS PELO PRESENTE CÓDIGO, NA SEÇÃO QUE TRATA DAS NORMAS
TÉCNICAS DE APRESENTAÇÃO DE PROJETO TÉCNICO;

VII - ELEVAÇÃO DAS FACHADAS VOLTADAS PARA AS VIAS PÚBLICAS NA MESMA
ESCALA DA PLANTA BAIXA;

VIII - CONFORME SOLICITADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL, PLANTA OU CROQUI COM LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO
DO LOTE ELABORADO POR PROFISSIONAL HABILITADO, INDICANDO AS DIVISAS, OS
CURSOS D´ÁGUA, OS NÍVEIS DO TERRENO, AS EDIFICAÇÕES EXISTENTES, A
LOCAÇÃO DOS POSTES, DAS ÁRVORES, DAS BOCAS DE LOBO E DEMAIS
OBSTÁCULOS E REQUISITOS TÉCNICOS A SEREM REGULAMENTADOS;

IX - PROTOCOLO JUNTO AO CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO
PARANÁ, NOS CASOS EXIGIDOS PELO SEU CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA
INCÊNDIO E PÂNICO;

X - CERTIDÃO DA MATRÍCULA DO IMÓVEL, EXPEDIDA HÁ PELO MENOS 6 (SEIS)
MESES PELO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS COMPETENTE;

XI - NÚMERO DA INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA DO IMÓVEL;

XII - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART, REGISTRO DE
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RESPONSABILIDADE TÉCNICA - RRT OU DOCUMENTO DE RESPONSABILIDADE
TÉCNICA EMITIDO JUNTO AO RESPECTIVO CONSELHO PROFISSIONAL,
RELACIONADO À RESPONSABILIDADE PELO PROJETO;

XIII - DECLARAÇÃO ASSINADA PELO PROFISSIONAL HABILITADO, ATESTANDO A
CONFORMIDADE DO PROJETO DA EDIFICAÇÃO EM RELAÇÃO ÀS DISPOSIÇÕES
DESTE CÓDIGO, DAS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS E DEMAIS LEGISLAÇÕES
APLICÁVEIS À MATÉRIA;

XIV - COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DA TAXA DE APROVAÇÃO DE PROJETO
DEVIDAMENTE QUITADA;

XV - OUTRAS INFORMAÇÕES OU DOCUMENTOS, À CRITÉRIO DO ÓRGÃO
COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, NECESSÁRIOS PARA A
COMPREENSÃO DO PROJETO.

§ 1º A CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS DO IMÓVEL SERÁ GERADA
PELO FUNCIONÁRIO DO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
RESPONSÁVEL PELO PROTOCOLO, DEVENDO A APROVAÇÃO SER INDEFERIDA NO
CASO DA EXISTÊNCIA DE DÉBITOS MUNICIPAIS.

§ 2º NOS CASOS QUE O INTERESSADO SOLICITAR O ALVARÁ DE EXECUÇÃO
CONCOMITANTEMENTE COM A APROVAÇÃO DO PROJETO, DEVERÁ SER INCLUÍDO A
ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART, O REGISTRO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - RRT OU DOCUMENTO DE RESPONSABILIDADE
TÉCNICA DO RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DAS OBRAS, EMITIDO JUNTO AO
RESPECTIVO CONSELHO PROFISSIONAL.

§ 3º A RESPONSABILIDADE DO PROJETO DE EDIFICAÇÃO NOVA OU REFORMA
PELO TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO COM HABILITAÇÃO EM EDIFICAÇÕES, NOS CASOS
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO FEDERAL, EM ESPECIAL O DECRETO FEDERAL Nº 90.922
DE 1985 QUE REGULA A LEI FEDERAL Nº 5.524 DE 1968 E SUCEDÂNEAS, FICA
RESTRITO ÀS EDIFICAÇÕES DE ATÉ 80M² (OITENTA METROS QUADRADOS) DE ÁREA
CONSTRUÍDA, DESDE QUE NÃO CONSTITUAM CONJUNTOS RESIDENCIAIS.

 PARA APROVAÇÃO DO PROJETO, ATÉ A IMPLANTAÇÃO DO LICENCIAMENTO
PELA INTERNET, AS PEÇAS GRÁFICAS DEVERÃO SER APRESENTADAS EM NO
MÍNIMO 4 (QUATRO) VIAS, SENDO UMA DELAS EM MÍDIA DIGITAL A CRITÉRIO DO
ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E AS DEMAIS EM CÓPIAS
LEGÍVEIS, SEM RASURAS, ASSINADAS PELO PROPRIETÁRIO DO LOTE OU DO
TITULAR DO DIREITO DE CONSTRUIR E PELOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS DOS
PROJETOS, UMA DAS QUAIS, SERÁ ARQUIVADA NO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL E AS OUTRAS SERÃO DEVOLVIDAS AO REQUERENTE APÓS A
APROVAÇÃO.

 AS PEÇAS GRÁFICAS PODERÃO SER ALTERADAS NA SUA ESCALA, APÓS

Art. 52.

Art. 53.

29/133
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Ordinária 5005/2021 (http://leismunicipa.is/034rd) - 07/02/2023 08:36:36

https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/034rd


CONSULTA AO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL,
DEPENDENDO DAS DIMENSÕES DO PROJETO.

 NOS PROJETOS DE REFORMA DE EDIFICAÇÕES DEVERÁ SER DEMONSTRADA
AS MODIFICAÇÕES A SEREM REALIZADAS, ATRAVÉS DE PEÇAS GRÁFICAS
EMPREGANDO-SE AS SEGUINTES CONVENÇÕES:

I - COR NATURAL DE CÓPIA PARA AS PARTES EXISTENTES A CONSERVAR;

II - COR AMARELA PARA AS PARTES A SEREM DEMOLIDAS;

III - COR VERMELHA PARA AS PARTES A SEREM ACRESCIDAS.

 NO CASO DE OS PROJETOS APRESENTAREM INEXATIDÕES, O ÓRGÃO
COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL IRÁ ATUALIZAR AS INFORMAÇÕES
CONSTANTES NO TRÂMITE DO PROCESSO, CABENDO AO INTERESSADO
CONSULTAR O SITE DA PREFEITURA, INFORMANDO O NÚMERO DO PROCESSO
RECEBIDO NO MOMENTO DO PROTOCOLO, PARA VERIFICAR O ANDAMENTO E
ATENDER ÀS SOLICITAÇÕES.

Parágrafo único. APÓS A IMPLANTAÇÃO DO LICENCIAMENTO PELA INTERNET, O
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PODERÁ COMUNICAR O INTERESSADO A CADA
MOVIMENTAÇÃO DO SEU PROCESSO, POR MEIO DO E-MAIL CADASTRADO NO
MOMENTO DO PROTOCOLO, PARA QUE FAÇA AS CORREÇÕES DEVIDAS.

 NOS CASOS DE PROJETOS TÉCNICOS PARA CONSTRUÇÃO COM DIMENSÕES
DE IMPLANTAÇÃO OU DO PAVIMENTO NÃO PREVISTAS NAS NORMAS BRASILEIRAS,
DEFINIDAS NA SEÇÃO DAS NORMAS TÉCNICAS DE APRESENTAÇÃO DE PROJETO DO
PRESENTE CÓDIGO, AS ESCALAS PODERÃO SER ALTERADAS COM ANUÊNCIA
PRÉVIA DO ÓRGÃO COMPETENTE DA PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

Seção II
Da Demolição

 A DEMOLIÇÃO PARCIAL SERÁ CONSIDERADA REFORMA, APLICANDO-SE AS
NORMAS TÉCNICAS E OS REQUISITOS QUE LHE COUBEREM.

 PARA APROVAÇÃO DO PROJETO DE DEMOLIÇÃO, DEVERÁ O INTERESSADO
APRESENTAR, NO MÍNIMO, OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

I - REQUERIMENTO SOLICITANDO APROVAÇÃO DA DEMOLIÇÃO, ENDEREÇADO
AO PREFEITO MUNICIPAL, COM O NOME, CPF OU CNPJ NO CASO DE EMPRESA,
ENDEREÇO E ASSINATURA DO PROPRIETÁRIO OU REPRESENTANTE LEGAL;

II - PLANTA DA SITUAÇÃO E LOCALIZAÇÃO EM ESCALA APROPRIADA, ONDE

Art. 54.

Art. 55.

Art. 56.

Art. 57.

Art. 58.
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CONSTARÃO:

A. PROJEÇÃO DA EDIFICAÇÃO OU DAS EDIFICAÇÕES DENTRO DO LOTE,
CONFIGURANDO RIOS, CANAIS E OUTROS ELEMENTOS QUE POSSAM ORIENTAR A
DECISÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL;

B. AS DIMENSÕES DAS DIVISAS DO LOTE E OS AFASTAMENTOS DAS
EDIFICAÇÕES EM RELAÇÃO ÀS DIVISAS;

C - ORIENTAÇÃO DO NORTE;
D. INDICAÇÃO DA NUMERAÇÃO DO LOTE, DOS LOTES VIZINHOS E DISTÂNCIA DO

LOTE À ESQUINA MAIS PRÓXIMA;

III - CERTIDÃO DA MATRÍCULA DO IMÓVEL, EXPEDIDA HÁ PELO MENOS 6 (SEIS)
MESES PELO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS COMPETENTE;

IV - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART OU REGISTRO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - RRT DO RESPONSÁVEL PELO PROJETO DE
DEMOLIÇÃO;

V - OUTRAS INFORMAÇÕES OU DOCUMENTOS, A CRITÉRIO DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL, NECESSÁRIOS PARA A COMPREENSÃO DO PROJETO.

§ 1º FICA RESTRITA A RESPONSABILIDADE PELO PROJETO DE DEMOLIÇÃO DO
TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO, MESMO COM HABILITAÇÃO EM EDIFICAÇÕES, SOMENTE
SE PREVISTA NA LEGISLAÇÃO FEDERAL, EM ESPECIAL NO DECRETO FEDERAL
Nº 90.922 DE 1985 QUE REGULA A LEI FEDERAL Nº 5.524 DE 1968 E SUCEDÂNEAS.

§ 2º ATÉ A IMPLANTAÇÃO DO LICENCIAMENTO PELA INTERNET, AS PEÇAS
GRÁFICAS DEVERÃO SER APRESENTADAS EM NO MÍNIMO 4 (QUATRO) VIAS, SENDO
UMA DELAS EM MÍDIA DIGITAL A CRITÉRIO DO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL E AS DEMAIS EM CÓPIAS LEGÍVEIS, SEM RASURAS,
ASSINADAS PELO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL E PELOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS
DOS PROJETOS E EXECUÇÃO. UMA DAS CÓPIAS SERÁ ARQUIVADA NO ÓRGÃO
COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E AS OUTRAS SERÃO DEVOLVIDAS
AO REQUERENTE APÓS A APROVAÇÃO.

§ 3º NO CASO DE OS PROJETOS APRESENTAREM INEXATIDÕES, O ÓRGÃO
COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL IRÁ COMUNICAR O INTERESSADO,
POR MEIO DE E-MAIL CADASTRADO NO MOMENTO DO PROTOCOLO, PARA QUE FAÇA
AS CORREÇÕES DEVIDAS.

§ 4º DEVERÃO SER ATENDIDAS AS NORMAS TÉCNICAS E A LEGISLAÇÃO QUE
TRATA DA GESTÃO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL QUANTO A
ARMAZENAGEM E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DAS DEMOLIÇÕES;

§ 5º QUALQUER EDIFICAÇÃO QUE ESTEJA, A JUÍZO DA DEFESA CIVIL OU DO
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ÓRGÃO FISCALIZADOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, AMEAÇADA DE
DESABAMENTO DEVERÁ SER DEMOLIDA PELO PROPRIETÁRIO E ESTE RECUSANDO-
SE A FAZE-LA, O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL EXECUTARÁ A DEMOLIÇÃO
COBRANDO DO MESMO AS DESPESAS CORRESPONDENTES, ACRESCIDAS DA TAXA
DE 20% (VINTE POR CENTO) DE ADMINISTRAÇÃO;

 NO CASO DE OS PROJETOS DE DEMOLIÇÃO APRESENTAREM INEXATIDÕES,
O ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL IRÁ ATUALIZAR AS
INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TRÂMITE DO PROCESSO INTERNO, CABENDO AO
INTERESSADO CONSULTAR O SITE DA PREFEITURA, INFORMANDO O NÚMERO DO
PROCESSO RECEBIDO NO MOMENTO DO PROTOCOLO, PARA VERIFICAR O
ANDAMENTO E ATENDER ÀS SOLICITAÇÕES.

Parágrafo único. APÓS A IMPLANTAÇÃO DO LICENCIAMENTO PELA INTERNET, O
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PODERÁ COMUNICAR O INTERESSADO A CADA
MOVIMENTAÇÃO DO SEU PROCESSO DE DEMOLIÇÃO, POR MEIO DO E-MAIL
CADASTRADO NO MOMENTO DO PROTOCOLO, PARA QUE FAÇA AS CORREÇÕES
DEVIDAS.

Seção III
Das Normas Técnicas de Apresentação de Projeto

 OS PROJETOS TÉCNICOS SOMENTE SERÃO ACEITOS QUANDO LEGÍVEIS E DE
ACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS APLICÁVEIS, DESTACANDO:

I - NBR 16.636 DE 2017 - PARTE 1: ELABORAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE PROJETOS ARQUITETÔNICOS E
URBANÍSTICOS: DIRETRIZES E TERMINOLOGIA;

II - NBR 16.636 DE 2017 - PARTE 2: ELABORAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE PROJETOS ARQUITETÔNICOS E
URBANÍSTICOS: PROJETO ARQUITETÔNICO;

III - NBR 6492 DE 1994 REPRESENTAÇÃO DE PROJETOS DE ARQUITETURA;

IV - NBR 13531 DE 1995 - ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EDIFICAÇÕES -
ATIVIDADES TÉCNICAS;

V - NBR 13532 DE 1995 - ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EDIFICAÇÕES -
ARQUITETURA;

VI - NBR 9050 DE 2015 - NORMA DE ACESSIBILIDADE;

VII - NBR 16280 DE 2015 - REFORMA EM EDIFICAÇÕES;

Art. 59.

Art. 60.
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VIII - NBR 7229 DE 1993 - SISTEMAS DE TANQUES SÉPTICOS;

IX - NBR 15575 DE 2013 - NORMA DE DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES;

X - NBR 14645-1 DE 2000 - ELABORAÇÃO DO "COMO CONSTRUÍDO" (ASBUILT)
PARA EDIFICAÇÕES;

XI - NBR 14037 DE 2011 - DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DE MANUAIS DE USO,
OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EDIFICAÇÕES;

XII - NBR 5674 DE 2012 - MANUTENÇÃO DE EDIFICAÇÕES;

XIII - NBR 9077 DE 2001 - SAÍDAS DE EMERGÊNCIA EM EDIFÍCIOS;

XIV - CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE
BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ.

Parágrafo único. CABE AO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS
TÉCNICOS DE EDIFICAÇÕES PÚBLICAS, COLETIVAS E MULTIFAMILIARES O
ATENDIMENTO ÀS PRESCRIÇÕES DA LEI Nº 10.741/2003 - ESTATUTO DO IDOSO E DA
LEI Nº 13.146/2015 - ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA.

 AS EDIFICAÇÕES SUJEITAS A LICENCIAMENTO JUNTO AO CORPO DE
BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ, MESMO AS ENQUADRADAS NO
LICENCIAMENTO SIMPLIFICADO, DEVERÃO COMPROVAR JUNTO AO ÓRGÃO
COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, O ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS
DO CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO, DAS NORMAS DE
PROCEDIMENTO TÉCNICO E DAS NORMAS DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DO
CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ.

§ 1º CONFORME NORMA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - NPA 001 DE
DEZEMBRO DE 2018, DO CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ, AS
EDIFICAÇÕES E ESTABELECIMENTOS QUE SE ENQUADRAREM COMO ATIVIDADE DE
BAIXO RISCO, ESTARÃO PASSIVEIS DE LICENCIAMENTO SIMPLIFICADO JUNTO AO
ÓRGÃO;

§ 2º DEVERÁ SER ANEXADO A CÓPIA DA ART OU RRT DO RESPONSÁVEL
TÉCNICO PELO LICENCIAMENTO JUNTO AO CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA
MILITAR DO PARANÁ.

 NO CASO DE IMÓVEIS LOCALIZADOS EM ÁREA URBANA OU RURAL, COM
TESTADA PARA RODOVIAS ESTADUAIS OU FEDERAIS, DEVE SER GARANTIDO O
ATENDIMENTO DAS NORMAS DO DER OU DO DNIT, E DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL E
FEDERAL CORRELATA, EM ESPECIAL O DECRETO ESTADUAL Nº 140 DE 2015,
EVITANDO OCUPAÇÕES INDEVIDAS DA FAIXA DE DOMÍNIO, BEM COMO GARANTINDO
A PRESERVAÇÃO DA FAIXA NÃO EDIFICÁVEL, CONFORME A LEI FEDERAL Nº 6.766 DE

Art. 61.

Art. 62.
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1979.

 NOS PROJETOS TÉCNICOS AS FOLHAS DEVERÃO SER APRESENTADAS EM
CÓPIAS DOBRADAS, CONFORME ESPECIFICADO NA NORMA NBR 6492 DE 1994 -
REPRESENTAÇÃO DE PROJETOS DE ARQUITETURA.

§ 1º NO CANTO INFERIOR DIREITO DO PAPEL SERÁ DESENHADO UM CARIMBO
SEGUINDO O PADRÃO DISPONIBILIZADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL, COM NO MÍNIMO, AS SEGUINTES INFORMAÇÕES:

I - NATUREZA E LOCALIZAÇÃO DA OBRA (RUA, QUADRA, NÚMERO DO LOTE E
LOTEAMENTO);

II - IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO, NOME DO PROJETO OU DO
EMPREENDIMENTO;

III - IDENTIFICAÇÃO DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELO PROJETO;

IV - TÍTULO DO DESENHO;

V - INDICAÇÃO SEQUENCIAL DO PROJETO (NÚMEROS OU LETRAS);

VI - ESCALAS;

VII - DATA;

VIII - INDICAÇÃO DA ZONA DE USO E OCUPAÇÃO A QUE PERTENCE;

IX - INDICAÇÃO DO COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO;

X - INDICAÇÃO DA TAXA DE OCUPAÇÃO;

XI - AUTORIA DO DESENHO E DO PROJETO;

XII - XII. SITUAÇÃO SEM ESCALA;

XIII - INDICAÇÃO DE REVISÃO;

XIV - ESPAÇO RESERVADO PARA O QUADRO DE ÁREAS, COM A INDICAÇÃO DAS
ÁREAS INDICADAS NA SEÇÃO IV DO PRESENTE CAPÍTULO DO PRESENTE CÓDIGO:

A. ÁREAS EM GERAL, EXPRESSAS EM M² (METRO QUADRADO);
B. ÁREA PERMEÁVEL, EXPRESSA EM M² (METRO QUADRADO) E PERCENTUAL.

§ 2º AS SEGUINTES INFORMAÇÕES DEVERÃO SER INCLUÍDAS NO ESPAÇO DO
CARIMBO:

Art. 63.
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I - INDICAÇÃO DO NÚMERO DO CPF DO PROPRIETÁRIO OU CNPJ NO CASO DE
EMPRESA, O CPF DO AUTOR DO PROJETO E TAMBÉM DO RESPONSÁVEL TÉCNICO
PELA EXECUÇÃO DA OBRA;

II - INDICAÇÃO DO AUTOR DO PROJETO E DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA
EXECUÇÃO DA OBRA, COM RESPECTIVOS REGISTROS NO CONSELHO
PROFISSIONAL;

§ 3º AS SEGUINTES INFORMAÇÕES DEVERÃO LOCALIZAR-SE FORA DO
CARIMBO:

I - SITUAÇÃO SEM ESCALA;

II - ESCALAS GRÁFICAS;

III - DESCRIÇÃO DA REVISÃO;

IV - CONVENÇÕES GRÁFICAS;

V - NOTAS GERAIS;

VI - DESENHOS DE REFERÊNCIA.

 TODAS AS FOLHAS DOS PROJETOS DEVERÃO RESERVAR ESPAÇO NO
CARIMBO PARA AS ASSINATURAS DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL OU DO TITULAR DO
DIREITO DE CONSTRUIR, DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA AUTORIA DO PROJETO E
DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EXECUÇÃO DA OBRA.

§ 1º DEVERÁ CONSTAR NO CARIMBO, LOGO ACIMA DO CAMPO DAS
ASSINATURAS, A SEGUINTE DECLARAÇÃO: "DECLARAMOS QUE A APROVAÇÃO DO
PROJETO NÃO IMPLICA NO RECONHECIMENTO, POR PARTE DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL, DO DIREITO DE PROPRIEDADE OU DE POSSE DO LOTE";

§ 2º DEVERÁ CONSTAR NO CARIMBO, LOGO ABAIXO DO CAMPO DA ASSINATURA
DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA AUTORIA DO PROJETO, A SEGUINTE
DECLARAÇÃO: "DECLARAMOS QUE O PRESENTE PROJETO ESTÁ EM
CONFORMIDADE COM AS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE EDIFICAÇÕES E OBRAS, DAS
NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS E DEMAIS LEGISLAÇÕES MUNICIPAIS, ESTADUAIS
E FEDERAIS APLICÁVEIS À MATÉRIA".

 O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL REGULAMENTARÁ, POR MEIO DE DECRETO
MUNICIPAL, O PADRÃO DE TERMO DE RESPONSABILIDADE QUANTO À APROVAÇÃO
DE PROJETOS TÉCNICOS DE EDIFICAÇÕES E EMISSÃO DE ALVARÁ DE
CONSTRUÇÃO, INCLUINDO AS DECLARAÇÕES E A NECESSIDADE DAS ASSINATURAS
DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL OU DO TITULAR DO DIREITO DE CONSTRUIR, DO

Art. 64.

Art. 65.

35/133
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Ordinária 5005/2021 (http://leismunicipa.is/034rd) - 07/02/2023 08:36:36

https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/034rd


RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA AUTORIA DO PROJETO E DO RESPONSÁVEL TÉCNICO
PELA EXECUÇÃO DA OBRA.

Seção IV
Dos Itens Dos Projetos Técnicos Que Serão Analisados Pelo Poder Executivo Municipal

 O PROJETO DE EDIFICAÇÃO NOVA OU REFORMA SERÁ ANALISADO PELO
ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, PRINCIPALMENTE EM
RELAÇÃO AOS SEUS ÍNDICES DE OCUPAÇÃO E PARÂMETROS EXTERNOS
ELENCADOS NO ARTIGO A SEGUIR, FICANDO O ARRANJO INTERNO DA EDIFICAÇÃO
SOB INTEIRA RESPONSABILIDADE DO AUTOR DO PROJETO.

 OS SEGUINTES ITENS SERÃO ANALISADOS PELO ÓRGÃO COMPETENTE DO
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, E QUE ESTARÃO SUJEITOS A CORREÇÃO:

I - INDICAÇÃO DA ZONA DE USO E OCUPAÇÃO NA QUAL O LOTE SE INSERE;

II - CARACTERIZAÇÃO DO USO DA EDIFICAÇÃO;

III - COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO;

IV - TAXA DE OCUPAÇÃO;

V - TAXA DE PERMEABILIDADE;

VI - A ÁREA DOS COMPONENTES INDICADOS NO PROJETO:

A. ÁREA DO LOTE;
B. ÁREA CONSTRUÍDA OU EXISTENTE (SE FOR O CASO);

C - ÁREA A CONSTRUIR;
D. ÁREA A DEMOLIR (SE FOR O CASO);
E. ÁREA A REFORMAR (SE FOR O CASO);
F. ÁREA A AMPLIAR (SE FOR O CASO);
G. ÁREAS DAS EDÍCULAS (SE FOR O CASO);
H. ÁREA DE PISCINAS (SE FOR O CASO);

VII - RECUOS E AFASTAMENTOS DA DIVISA;

VIII - POÇO DE LUZ (SE FOR O CASO);

IX - CHANFROS EM ESQUINA (SE FOR O CASO);

X - RECUOS DAS PROJEÇÕES DE COBERTURAS OU OUTROS ELEMENTOS EM
BALANÇO, LOCALIZADOS JUNTO ÀS DIVISAS;

Art. 66.

Art. 67.
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XI - DOS AVANÇOS PERMITIDOS SOBRE O RECUO FRONTAL;

XII - GABARITO COM O NÚMERO DE PAVIMENTOS E ALTURA MÁXIMA PERMITIDA
NA ZONA DE USO E OCUPAÇÃO;

XIII - PERFIL NATURAL DO TERRENO E O AFLORAMENTO DO SUBSOLO;

XIV - PASSEIO NA VIA PÚBLICA NO PADRÃO DA PREFEITURA E DEMAIS ITENS
QUE A COMPÕE:

A. LIXEIRA, QUANDO FOR O CASO;
B. BOCA DE LOBO QUANDO EXISTENTE, OU NOTA INDICANDO SUA AUSÊNCIA;

C - POSTE QUANDO EXISTENTES, OU NOTA INDICANDO SUA AUSÊNCIA;
D. ÁRVORE EXISTENTE OU A IMPLANTAR;
E. ACESSO DE VEÍCULOS;
F. GUIA REBAIXADA.

XV - SERÁ VERIFICADO AS RECOMENDAÇÕES DESCRITAS NO TÍTULO VII - DOS
COMPONENTES TÉCNICO-CONSTRUTIVOS DAS EDIFICAÇÕES DO PRESENTE
CÓDIGO, QUANDO PREVISTO NO PROJETO TÉCNICO, TAIS COMO:

A. INSTALAÇÃO DE ELEVADORES, QUANDO FOR O CASO;
B. INSTALAÇÃO DE GÁS;

C - INSTALAÇÕES PARA DEPÓSITO DE RESÍDUOS SÓLIDOS;
D. MARQUISES, PÉRGULAS, SALIÊNCIAS, SACADAS E TOLDOS;
E. ÁREAS COMPUTÁVEIS E DO PÉ DIREITO DAS EDIFICAÇÕES;
F. OBRAS PERMITIDAS NO RECUO;
G. ÁREAS DE RECREAÇÃO;
H. ESTACIONAMENTO E DA CIRCULAÇÃO DE VEÍCULOS;

I - GUIAS, RAMPAS, PASSEIO E MUROS DE ESQUINA;

J. DA ACESSIBILIDADE

XVI - NOS CASOS DE LOTES DE ESQUINA, VOLTADO PARA VIAS PÚBLICAS NOS
TERMOS DA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DO PARCELAMENTO E
REMEMBRAMENTO DO SOLO URBANO, INDICAÇÃO DE RAMPA NO PASSEIO PÚBLICO
EM CONFORMIDADE COM A NBR 9050 DE 2015 - NORMA DE ACESSIBILIDADE E NOS
PADRÕES ESTABELECIDOS PELO ÓRGÃO COMPETENTE DE PLANEJAMENTO DO
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL ATRAVÉS DE DECRETO MUNICIPAL;

XVII - COTA DO REBAIXO DA GUIA PARA ACESSO DE VEÍCULOS E SUA LOCAÇÃO
EM RELAÇÃO À TESTADA DO LOTE;
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XVIII - INDICAÇÃO DA VAGA DE ESTACIONAMENTO, COM AS SUAS DIMENSÕES,
GARANTINDO O ATENDIMENTO DO NÚMERO MÍNIMO DE VAGAS INDICADO NO ANEXO
I E DEMAIS EXIGÊNCIAS DO PRESENTE CÓDIGO E NO DISPOSTO NA LEI ESPECÍFICA
E COMPLEMENTAR DO ZONEAMENTO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO;

XIX - SOLUÇÃO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, INDICANDO O PONTO DE
LIGAÇÃO COM A REDE PÚBLICA DE COLETA DE ESGOTOS OU LOCAÇÃO DE FOSSAS
E SUMIDOUROS;

XX - INDICAÇÃO DA SERVIDÃO, QUANDO FOR O CASO.

 AS PISCINAS DESCOBERTAS DEVERÃO TER SUA PROJEÇÃO EXTERNA
INDICADA NO PROJETO, DEVIDAMENTE COTADA.

 PARA FEITO DE ANÁLISE DE PROJETO DE EDIFICAÇÃO, CONSIDERA-SE
SUBSOLO TODO PAVIMENTO SITUADO ABAIXO DO PAVIMENTO TÉRREO, COM COTA
DE PISO INFERIOR AO NÍVEL DA GUIA DO LOGRADOURO, CUJO VOLUME SE
ENCONTRA ENTERRADO OU SEMIENTERRADO EM RELAÇÃO AO PERFIL NATURAL DO
TERRENO, PODENDO APRESENTAR ESCALONAMENTO EM DIFERENTES NÍVEIS PARA
APROVEITAMENTO DO ACLIVE OU DECLIVE DO TERRENO.

§ 1º NA LIMITAÇÃO DO GABARITO DE ALTURA PREVISTA NA LEI ESPECÍFICA E
COMPLEMENTAR DE ZONEAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO, O
SUBSOLO SÓ PODERÁ SER DESCONSIDERADO COMO PAVIMENTO, DESDE QUE
ATENDIDO AS SEGUINTES CONDIÇÕES:

I - PARA OS CASOS DE LOTES DE MEIO DE QUADRA, AO LONGO DE TODA A
TESTADA DO LOTE, A COTA DA LAJE SUPERIOR DO SUBSOLO, MEDIDA JUNTO AO
ALINHAMENTO PREDIAL, NÃO PODERÁ EXCEDER A 1,20M (UM METRO E VINTE
CENTÍMETROS) ACIMA DA COTA MÉDIA DA GUIA DO LOGRADOURO;

II - PARA OS LOTES SITUADOS NAS ESQUINAS OU CRUZAMENTOS DOS
LOGRADOUROS PÚBLICOS, AO LONGO DE CADA TESTADA, A COTA DA LAJE
SUPERIOR DO SUBSOLO, MEDIDA JUNTO AO ALINHAMENTO PREDIAL, NÃO PODERÁ
EXCEDER A 1,20M (UM METRO E VINTE CENTÍMETROS) ACIMA DA COTA MÉDIA DA
GUIA DO RESPECTIVO LOGRADOURO;

III - PARA OS CASOS DE LOTES COM TESTADAS PARA RUAS OPOSTAS,
CARACTERIZANDO UM LOTE COM MAIS DE UMA FRENTE, AO LONGO DE CADA
TESTADA, A COTA DA LAJE SUPERIOR DO SUBSOLO, MEDIDA JUNTO AO
ALINHAMENTO PREDIAL, NÃO PODERÁ EXCEDER A 1,20M (UM METRO E VINTE
CENTÍMETROS) ACIMA DA COTA MÉDIA DA GUIA DO RESPECTIVO LOGRADOURO.

§ 2º O SUBSOLO PODERÁ APRESENTAR ESCALONAMENTO EM DIFERENTES
NÍVEIS, PARA APROVEITAMENTO DO ACLIVE OU DECLIVE DO TERRENO, DEVENDO

Art. 68.

Art. 69.

38/133
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Ordinária 5005/2021 (http://leismunicipa.is/034rd) - 07/02/2023 08:36:36

https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/034rd


SEU VOLUME ESTAR ENTERRADO OU SEMIENTERRADO EM RELAÇÃO AO PERFIL
NATURAL DO TERRENO.

Seção V
Da Aprovação de Projeto

 O ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL IRÁ ATUALIZAR
AS INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TRÂMITE DO PROCESSO DE APROVAÇÃO DE
PROJETO, CABENDO AO INTERESSADO CONSULTAR O SITE DA PREFEITURA,
INFORMANDO O NÚMERO DO PROCESSO RECEBIDO NO MOMENTO DO PROTOCOLO,
PARA VERIFICAR O ANDAMENTO E CONSULTAR SOBRE OS ELEMENTOS
INCOMPLETOS OU INCORRETOS OU QUE NECESSITAREM DE COMPLEMENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO, PARA AS DEVIDAS PROVIDÊNCIAS.

§ 1º DECORRIDOS OS PRAZOS ESTABELECIDOS NO PRESENTE CÓDIGO A
PARTIR DO DESPACHO, E NÃO ATENDIDO AO SOLICITADO, O PROCESSO SERÁ
ARQUIVADO.

§ 2º APÓS A IMPLANTAÇÃO DO LICENCIAMENTO PELA INTERNET, O PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL PODERÁ COMUNICAR O INTERESSADO A CADA
MOVIMENTAÇÃO DO SEU PROCESSO DE APROVAÇÃO DE PROJETO, POR MEIO DO E-
MAIL CADASTRADO NO MOMENTO DO PROTOCOLO.

 UMA VEZ ANALISADO OS ITENS DO PROJETO TÉCNICO LISTADOS NA SEÇÃO
"DOS ITENS DOS PROJETOS TÉCNICOS QUE SERÃO ANALISADOS PELO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL" E, ESTANDO OS MESMOS DE ACORDO COM AS LEIS E
NORMAS, TODAS AS FOLHAS RECEBERÃO O CARIMBO DE "APROVADO" E RUBRICAS
DO PROFISSIONAL HABILITADO ENCARREGADO DA ANÁLISE.

 O PROJETO APROVADO PRESCREVERÁ EM 02 (DOIS) ANOS, A CONTAR DA
DATA DE APROVAÇÃO. ESSE PRAZO PODERÁ SER PRORROGADO POR IGUAL
PERÍODO, DESDE QUE ATENDA À LEGISLAÇÃO EM VIGOR NA OCASIÃO DO PEDIDO
DE PRORROGAÇÃO.

 QUANDO SE TRATAR DE EDIFICAÇÕES MULTIFAMILIARES VERTICAIS,
CONSTITUÍDAS POR UM CONJUNTO DE MAIS DE 01 (UM) BLOCO OU TORRE
ISOLADOS, O PRAZO DE VALIDADE DA APROVAÇÃO DO PROJETO SERÁ DILATADO
POR MAIS 01 (UM) ANO PARA CADA BLOCO EXCEDENTE, ATÉ O PRAZO MÁXIMO DE 05
(CINCO) ANOS.

Parágrafo único. A REVALIDAÇÃO DA APROVAÇÃO DO PROJETO NÃO SERÁ
NECESSÁRIA ENQUANTO HOUVER ALVARÁ DE EXECUÇÃO EM VIGOR.

 NOS CASOS DE PROJETO APROVADO E ALVARÁ DE EXECUÇÃO AINDA
VIGENTE, COM SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE DADOS CONSTANTES NA PEÇA

Art. 70.

Art. 71.

Art. 72.

Art. 73.

Art. 74.
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GRÁFICA APROVADA, OU A APROVAÇÃO DE PROJETO MODIFICATIVO EM
DECORRÊNCIA DE ALTERAÇÃO DO PROJETO TÉCNICO ORIGINAL, SERÁ
CONSIDERADO COMO SUBSTITUIÇÃO DE PROJETO APROVADO, NECESSITANDO DE
EMISSÃO DE NOVO ALVARÁ DE EXECUÇÃO.

 EDIFICAÇÕES LICENCIADAS ANTERIORMENTE A PUBLICAÇÃO DESTA LEI,
SOMENTE PODERÃO SER REFORMADAS OU AMPLIADAS DEPOIS DA ADEQUAÇÃO À
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL VIGENTE.

Seção VI
Da Alteração e Cancelamento de Projeto Técnico Aprovado

 ALTERAÇÕES OU SUBSTITUIÇÕES NOS PROJETOS JÁ APROVADOS
OCORRERÃO MEDIANTE REQUERIMENTO E APRESENTAÇÃO DE NOVO PROJETO,
INDICANDO AS ALTERAÇÕES PRETENDIDAS, ANEXANDO PARA TANTO O PROJETO
ATUAL.

§ 1º O REQUERIMENTO SOLICITANDO APROVAÇÃO DO PROJETO MODIFICADO
DEVERÁ SER ACOMPANHADO DE CÓPIA DO PROJETO ANTERIORMENTE APROVADO
E DO RESPECTIVO ALVARÁ DE EXECUÇÃO.

§ 2º NO PROCESSO DE ALTERAÇÃO DE PROJETO, O ALVARÁ EMITIDO
ANTERIORMENTE SERÁ CANCELADO, E SERÁ GERADO NOVO ALVARÁ DE
EXECUÇÃO.

 NO CASO DE ALTERAÇÃO DE PROJETO DEPOIS DA OBRA INICIADA, A MESMA
PODERÁ CONTINUAR EM EXECUÇÃO, DESDE QUE OS SERVIÇOS RELATIVOS ÀS
MODIFICAÇÕES NÃO SEJAM EXECUTADOS, SÓ PODENDO SER INICIADOS APÓS
APROVADO NOVAMENTE O PROJETO E EMITIDO NOVO ALVARÁ DE EXECUÇÃO.

Parágrafo único. A SOLICITAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO DE PROJETO APROVADO
DEVERÁ SER FEITA, IMPRETERIVELMENTE, ANTES DA CONCLUSÃO DA OBRA E DA
SOLICITAÇÃO DO CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DA OBRA OU HABITE-SE.

 PARA CANCELAMENTO DO PROJETO APROVADO, O INTERESSADO DEVERÁ
ENCAMINHAR REQUERIMENTO PARA O ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL SOLICITANDO O CANCELAMENTO DO PROJETO APROVADO E
DO RESPECTIVO ALVARÁ DE EXECUÇÃO.

CAPÍTULO III
DO ALVARÁ PARA EXECUÇÃO 

 OS ALVARÁS DE EXECUÇÃO CLASSIFICAM-SE EM:

I - ALVARÁ DE EXECUÇÃO DE EDIFICAÇÕES - FORNECIDO PARA EDIFICAÇÕES A

Art. 75.

Art. 76.

Art. 77.

Art. 78.

Art. 79.
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SEREM CONSTRUÍDAS OU REFORMADAS;

II - ALVARÁ DE EXECUÇÃO DE DEMOLIÇÃO - FORNECIDO PARA A REALIZAÇÃO
DE DEMOLIÇÕES DE EDIFICAÇÕES.

 OS PEDIDOS DE ALVARÁ DE EXECUÇÃO DE EDIFICAÇÕES SERÃO
INSTRUÍDOS COM:

I - REQUERIMENTO SOLICITANDO O ALVARÁ, ENDEREÇADO AO PREFEITO
MUNICIPAL, COM O NOME, CPF OU CNPJ NO CASO DE EMPRESA, ENDEREÇO E
ASSINATURA DO PROPRIETÁRIO OU TITULAR DO DIREITO DE CONSTRUIR;

II - TERMO DE RESPONSABILIDADE DEVIDAMENTE ASSINADO, CONFORME
MODELO DISPONIBILIZADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL;

III - 01 (UMA) CÓPIA DO PROJETO APROVADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE DO
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, DEVIDAMENTE ASSINADO PELO PROPRIETÁRIO DA
OBRA OU TITULAR DO DIREITO DE CONSTRUIR E PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO;

IV - CERTIDÃO DA MATRÍCULA DO IMÓVEL, EXPEDIDA HÁ PELO MENOS 6 (SEIS)
MESES PELO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS COMPETENTE;

V - NÚMERO DA INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA DO IMÓVEL;

VI - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART, REGISTRO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - RRT OU DOCUMENTO DE RESPONSABILIDADE
TÉCNICA EMITIDO JUNTO AO RESPECTIVO CONSELHO PROFISSIONAL,
RELACIONADO À RESPONSABILIDADE PELA EXECUÇÃO DAS OBRAS;

VII - NOS CASOS DE EDIFICAÇÕES SUJEITAS A LICENCIAMENTO JUNTO AO
CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ, A ANOTAÇÃO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART OU REGISTRO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA
- RRT DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELO TRÂMITE E ATENDIMENTO DAS
EXIGÊNCIAS DO CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO, SEJA NA
FORMA DE DISPENSA, LICENCIAMENTO SIMPLIFICADO OU PROJETO TÉCNICO DE
COMBATE A INCÊNDIO, DEVIDAMENTE APROVADO PELO CORPO DE BOMBEIROS DA
POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ, QUANDO FOR O CASO;

VII - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade
Técnica - RRT do profissional responsável pelo trâmite junto ao Corpo de Bombeiros da
Polícia Militar do Paraná, nos casos exigidos pelo Código de Segurança Contra Incêndio e
Pânico; (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

VIII - COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DAS TAXAS DEVIDAMENTE QUITADAS.

Art. 80.
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§ 1º NOS CASOS DE EDIFICAÇÃO DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À RESIDÊNCIA
UNIFAMILIAR, FICA DISPENSADO A APRESENTAÇÃO DA ANOTAÇÃO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART OU REGISTRO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA
- RRT DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELO TRÂMITE JUNTO AO CORPO DE
BOMBEIROS, NOS TERMOS DA NORMA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - NPA
001/2018 DO CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE
BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ.

§ 2º A CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS DO IMÓVEL SERÁ GERADA
PELO FUNCIONÁRIO DO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
RESPONSÁVEL PELO PROTOCOLO DA SOLICITAÇÃO DO ALVARÁ, DEVENDO O
MESMO SER INDEFERIDO NO CASO DA EXISTÊNCIA DE DÉBITOS MUNICIPAIS.

§ 3º PARA EDIFICAÇÕES COM ÁREA CONSTRUÍDA A PARTIR DE 100M² (CEM
METROS QUADRADOS) DEVERÃO SER APRESENTADOS OS PROJETOS
COMPLEMENTARES COM A RESPECTIVA ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE
TÉCNICA - ART OU REGISTRO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - RRT REGISTRADA
PERANTE O SEU RESPECTIVO CONSELHO PROFISSIONAL OU A APRESENTAÇÃO DO
CERTIFICADO EMITIDO PELA ASSOCIAÇÃO DE CLASSE DE ENGENHARIA E
ARQUITETURA.

§ 4º A RESPONSABILIDADE PELA EXECUÇÃO DE EDIFICAÇÃO POR TÉCNICO DE
NÍVEL MÉDIO COM HABILITAÇÃO EM EDIFICAÇÕES, NOS CASOS PREVISTOS NA
LEGISLAÇÃO FEDERAL, EM ESPECIAL O DECRETO FEDERAL Nº 90.922 DE 1985 QUE
REGULA A LEI FEDERAL Nº 5.524 DE 1968 E SUCEDÂNEAS, FICA RESTRITO ÀS
EDIFICAÇÕES DE ATÉ 80M² (OITENTA METROS QUADRADOS) DE ÁREA CONSTRUÍDA,
DESDE QUE NÃO CONSTITUAM CONJUNTOS RESIDENCIAIS.

 OS PEDIDOS DE ALVARÁ DE EXECUÇÃO DE DEMOLIÇÃO SERÃO INSTRUÍDOS
COM:

I - REQUERIMENTO SOLICITANDO O ALVARÁ DE EXECUÇÃO DE DEMOLIÇÃO,
ENDEREÇADO AO PREFEITO MUNICIPAL, COM O NOME, CPF OU CNPJ NO CASO DE
EMPRESA, ENDEREÇO E ASSINATURA DO PROPRIETÁRIO OU REPRESENTANTE
LEGAL;

II - PREENCHIMENTO NO REQUERIMENTO A DATA PROVÁVEL DO INÍCIO DOS
TRABALHOS E A JUSTIFICATIVA DA DEMOLIÇÃO;

III - CERTIDÃO DA MATRÍCULA DO IMÓVEL, EXPEDIDA HÁ PELO MENOS 6 (SEIS)
MESES PELO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS COMPETENTE;

IV - NÚMERO DA INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA DO IMÓVEL;

V - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART OU REGISTRO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - RRT EMITIDO JUNTO AO RESPECTIVO CONSELHO

Art. 81.
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PROFISSIONAL, RELACIONADO À RESPONSABILIDADE PELA EXECUÇÃO DA
DEMOLIÇÃO;

VI - PROJETO OU CROQUI, QUANDO FOR O CASO, DA EDIFICAÇÃO A SER
DEMOLIDA.

§ 1º A CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS DO IMÓVEL SERÁ GERADA
PELO FUNCIONÁRIO DO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
RESPONSÁVEL PELO PROTOCOLO DO ALVARÁ DE DEMOLIÇÃO, DEVENDO O MESMO
SER INDEFERIDO NO CASO DA EXISTÊNCIA DE DÉBITOS MUNICIPAIS.

§ 2º FICA RESTRITA A RESPONSABILIDADE DA EXECUÇÃO DE DEMOLIÇÃO PELO
TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO, MESMO COM HABILITAÇÃO EM EDIFICAÇÕES, SOMENTE
SE PREVISTA NA LEGISLAÇÃO FEDERAL, EM ESPECIAL NO DECRETO FEDERAL
Nº 90.922 DE 1985 QUE REGULA A LEI FEDERAL Nº 5.524 DE 1968 E SUCEDÂNEAS.

 OS ALVARÁS DE EXECUÇÃO DE EDIFICAÇÕES PODERÃO SER REQUERIDOS
CONCOMITANTEMENTE À SOLICITAÇÃO DE APROVAÇÃO DOS RESPECTIVOS
PROJETOS, E SEUS PRAZOS CORRERÃO A PARTIR DA DATA DO DEFERIMENTO DO
PEDIDO.

 QUANDO O PROJETO APROVADO COMPREENDER MAIS DE UMA EDIFICAÇÃO,
PODERÁ SER REQUERIDO O ALVARÁ DE EXECUÇÃO PARA CADA EDIFICAÇÃO
ISOLADAMENTE, OBSERVADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO PROJETO APROVADO.

 O ALVARÁ DE EXECUÇÃO DE EDIFICAÇÃO E DEMOLIÇÃO PRESCREVERÁ EM
02 (DOIS) ANOS, A CONTAR DA DATA DE DEFERIMENTO, E PODERÁ SER RENOVADO
UMA ÚNICA VEZ PELO PRAZO DE 01 (UM) ANO, DESDE QUE A OBRA TENHA SIDO
INICIADA.

 O Alvará de Execução de Edificação e Demolição prescreverá em 02 (dois) anos, a
contar da data de deferimento, e poderá ser renovado uma única vez pelo prazo de 02 (dois)
anos, desde que a obra tenha sido iniciada. (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

Parágrafo único. PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NESTE ARTIGO, CARACTERIZA-
SE O INÍCIO DAS OBRAS A CONCLUSÃO DOS TRABALHOS DE MOVIMENTO DE TERRA
E FUNDAÇÕES, INCLUSIVE BALDRAMES.

 A PRESCRIÇÃO DO ALVARÁ DE EXECUÇÃO DA EDIFICAÇÃO ANULA A
APROVAÇÃO DOS PROJETOS.

 CONSTARÁ DO ALVARÁ DE EXECUÇÃO DE EDIFICAÇÃO:

I - NOME DO PROPRIETÁRIO OU DO TITULAR DO DIREITO DE CONSTRUIR;

II - NÚMERO DO REQUERIMENTO SOLICITANDO APROVAÇÃO DO PROJETO;

Art. 82.

Art. 83.

Art. 84

Art. 84.

Art. 85.

Art. 86.
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III - DESCRIÇÃO SUMÁRIA DA OBRA COM INDICAÇÃO DA ÁREA CONSTRUÍDA,
FINALIDADE E NATUREZA;

IV - LOCAL DA OBRA;

V - PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS PELO PROJETO E EXECUÇÃO DA OBRA;

 A FIM DE COMPROVAR O LICENCIAMENTO DA OBRA PARA EFEITOS DE
FISCALIZAÇÃO, O ALVARÁ DE EXECUÇÃO SERÁ MANTIDO NO LOCAL DA OBRA,
JUNTAMENTE COM TODOS OS PROJETOS APROVADOS.

CAPÍTULO IV
DO HABITE-SE 

 POR OCASIÃO DO TÉRMINO DA EDIFICAÇÃO OU DA REFORMA O
INTERESSADO REQUERERÁ AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, A EXPEDIÇÃO DO
CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DA OBRA OU HABITE-SE, MEDIANTE APRESENTAÇÃO
DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:

I - REQUERIMENTO AO PREFEITO MUNICIPAL;

II - 01 (UMA) CÓPIA DO PROJETO APROVADO;

III - LAUDO DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO
PARANÁ, QUANDO FOR O CASO;

IV - CÓPIA DO ALVARÁ DE EXECUÇÃO;

V - COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DA TAXA DE ISSQN;

VI - LICENÇAS FORNECIDAS PELO INSTITUTO ÁGUA E TERRA - IAT (ANTIGO IAP),
QUANDO FOR O CASO;

VII - TERMO DE COMPROMISSO QUANTO À CONCLUSÃO DA EDIFICAÇÃO E
CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE PREENCHIDO E ASSINADO.

§ 1º O HABITE-SE SERÁ EXPEDIDO PARA EDIFICAÇÕES NOVAS OU REFORMAS,
CONCLUÍDAS DE ACORDO COM O PROJETO TÉCNICO APROVADO PELO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL, E DESTINADAS À HABITAÇÃO.

§ 2º O CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE OBRAS SERÁ EXPEDIDO PARA
EDIFICAÇÕES NOVAS OU REFORMAS, CONCLUÍDAS DE ACORDO COM O PROJETO
TÉCNICO APROVADO PELO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, QUE NÃO SÃO
DESTINADAS À HABITAÇÃO.

Art. 87.

Art. 88.
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§ 3º O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL REGULAMENTARÁ, POR MEIO DE
DECRETO MUNICIPAL, MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO QUANTO À
CONCLUSÃO DA OBRA OU HABITE-SE E DE RELATÓRIO FOTOGRÁFICO, A SER
ASSINADO TANTO PELO PROPRIETÁRIO COMO PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO DA
EXECUÇÃO DA EDIFICAÇÃO.

§ 4º A UTILIZAÇÃO DE QUALQUER EDIFICAÇÃO SOMENTE PODERÁ OCORRER
DEPOIS DA EXPEDIÇÃO DO CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DA OBRA OU HABITE-SE.

 O ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL EFETUARÁ
VISTORIA NO LOCAL, OBSERVANDO A CONCLUSÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS,
DEVENDO A MESMA ESTAR EM CONDIÇÕES DE HABITABILIDADE, APRESENTANDO
NO MÍNIMO:

I - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E PADRÃO DE ENTRADA DE ENERGIA FINALIZADOS
E EM FUNCIONAMENTO, PODENDO NOS CASOS DE LOTES COM ACESSO À VIA
PÚBLICA E RISCO DE FURTO, A FIAÇÃO SER INSTALADA EM ETAPA POSTERIOR À
VISTORIA;

II - INSTALAÇÕES HIDRO SANITÁRIAS FINALIZADAS E EM FUNCIONAMENTO,
INTERLIGADAS NA REDE PÚBLICA, QUANDO EXISTENTE;

III - VASOS SANITÁRIOS E LAVATÓRIOS NOS BANHEIROS FINALIZADOS E EM
FUNCIONAMENTO;

IV - INSTALAÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIO CONCLUÍDAS E EM CONDIÇÃO DE
USO, QUANDO FOR O CASO;

V - FINALIZADO TODA A COBERTURA, RUFOS, CALHAS E IMPERMEABILIZAÇÕES;

VI - FINALIZADO A COLOCAÇÃO DAS ESQUADRIAS EXTERNAS E INTERNAS;

VII - COLOCADA A PLACA DE NUMERAÇÃO DA EDIFICAÇÃO;

VIII - CONCLUÍDA TODAS AS OBRAS RELACIONADAS À ACESSIBILIDADE;

IX - CONCLUÍDA A PAVIMENTAÇÃO DO PASSEIO PÚBLICO, AO LONGO DE TODA A
TESTADA DA EDIFICAÇÃO, QUANDO DE FRENTE PARA VIA PAVIMENTADA;

X - EFETUADO O PLANTIO NO PASSEIO PÚBLICO DE, NO MÍNIMO, 1 (UMA)
ÁRVORE POR LOTE, AO LONGO DA TESTADA DA EDIFICAÇÃO, NOS TERMOS DA LEI
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, QUE REGE A MATÉRIA.

§ 1º POR OCASIÃO DA VISTORIA, SE FICAR CONSTATADO QUE A EDIFICAÇÃO
NÃO SE ENCONTRA CONCLUÍDA OU FOI EXECUTADA EM DESACORDO COM O
PROJETO APROVADO, O REQUERIMENTO SERÁ INDEFERIDO E O PROPRIETÁRIO

Art. 89.
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SERÁ NOTIFICADO PARA REGULARIZAR O PROJETO TÉCNICO, CASO AS
ALTERAÇÕES ESTEJAM EM ACORDO COM AS DISPOSIÇÕES DESTE CÓDIGO E
POSSAM SER APROVADAS, OU FAZER A DEMOLIÇÃO E AS MODIFICAÇÕES
NECESSÁRIAS PARA REGULARIZAR A SITUAÇÃO DA OBRA, PARA SÓ ENTÃO
SOLICITAR NOVA VISTORIA.

§ 2º AS NOVAS VISTORIAS QUE PORVENTURA SEJAM NECESSÁRIAS PARA A
COMPROVAÇÃO DA CONCLUSÃO DA OBRA DE ACORDO COM O PROJETO
APROVADO, SERÃO REALIZADAS MEDIANTE NOVO PROCESSO.

§ 3º É FACULTADA AO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL,
A SEU CRITÉRIO, SOLICITAR PROJETOS, DOCUMENTOS OU INFORMAÇÕES
PERTINENTES ADICIONAIS AO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PROJETO E/OU
RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EXECUÇÃO DA OBRA A RESPEITO DA EDIFICAÇÃO
OBJETO DO PROJETO EM ANALISE OU SOLICITAÇÃO DE HABITE-SE.

 QUANDO SE TRATAR DE 2 (DUAS) OU MAIS EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS
CONSTRUÍDAS NO MESMO LOTE, PODERÁ SER CONCEDIDO O HABITE-SE PARCIAL,
DESDE QUE AS PARTES CONCLUÍDAS PREENCHAM AS SEGUINTES CONDIÇÕES:

I - POSSAM SER UTILIZADAS INDEPENDENTEMENTE DA PARTE A CONCLUIR;

II - TODO O ACESSO À PARTE CONCLUÍDA ESTEJA FINALIZADO, SEJA
INDEPENDENTE E NÃO APRESENTE INTERFERÊNCIAS COM AS PARTES AINDA EM
OBRAS;

III - NÃO HAJA PERIGO OU RISCOS AOS OCUPANTES DA PARTE CONCLUÍDA;

IV - TER AS INSTALAÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIO DE TODAS AS PARTES DA
OBRA CONCLUÍDAS, APROVADAS PELO CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR
DO PARANÁ E EM CONDIÇÃO DE USO;

V - SATISFAÇAM OS DEMAIS REQUISITOS DO PRESENTE CÓDIGO.

CAPÍTULO V
DO LICENCIAMENTO PELA INTERNET 

 O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL REGULAMENTARÁ, POR MEIO DE DECRETO
MUNICIPAL, OS PROCEDIMENTOS PARA POSSIBILITAR A ABERTURA DE PROCESSOS
DE LICENCIAMENTO PELA INTERNET.

 SERÁ DISPONIBILIZADA A ABERTURA DE PROCESSOS DE LICENCIAMENTO
ON-LINE DAS SEGUINTES ATIVIDADES:

I - AUTORIZAÇÃO DAS OBRAS PROVISÓRIAS NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS;

Art. 90.

Art. 91.

Art. 92.
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II - AUTORIZAÇÃO PARA O REBAIXAMENTO DE GUIAS PARA ACESSO DE
VEÍCULOS;

III - AUTORIZAÇÃO DAS CONSTRUÇÕES PROVISÓRIAS PARA VENDA OU
COMERCIALIZAÇÃO DE UNIDADES IMOBILIÁRIAS;

IV - AUTORIZAÇÃO PARA CONSTRUÇÕES TRANSITÓRIAS;

V - AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE REFORMAS EXTERNAS EM FACHADAS
SITUADAS NO ALINHAMENTO PREDIAL;

VI - AUTORIZAÇÃO PARA A INSTALAÇÃO DE OBJETOS FIXOS OU MÓVEIS,
CONSTANTES DAS FACHADAS, QUANDO SITUADOS SOBRE O PASSEIO PÚBLICO;

VII - AUTORIZAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA INSTALAÇÃO DE EVENTOS
TEMPORÁRIOS;

VIII - CANCELAMENTO DE PROJETO TÉCNICO APROVADO;

IX - APROVAÇÃO DE PROJETO DE EDIFICAÇÕES DE USO RESIDENCIAL
UNIFAMILIAR;

X - APROVAÇÃO DE PROJETO DE EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS
MULTIFAMILIARES, COMERCIAIS E DE SERVIÇOS COM ATÉ 2 (DOIS) PAVIMENTOS;

XI - APROVAÇÃO OU AUTORIZAÇÃO DE PROJETOS TÉCNICOS DE
INFRAESTRUTURA E/OU OBRAS ESPECIAIS.

Parágrafo único. O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PODERÁ, A QUALQUER TEMPO,
INCLUIR DEMAIS ATIVIDADES QUE SERÃO PASSÍVEIS DE LICENCIAMENTO PELA
INTERNET.

 OS PROTOCOLOS DOS PROCESSOS SERÃO REALIZADOS DIRETAMENTE NO
"PORTAL DA INTERNET" JUNTO AO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL, E OS DOCUMENTOS E PROJETOS DEVERÃO ESTAR EM ARQUIVO
ELETRÔNICO NO FORMATO PDF "PORTABLE DOCUMENT FORMAT", COM O MESMO
CONTEÚDO SOLICITADO PELO LICENCIAMENTO TRADICIONAL EM CÓPIAS
IMPRESSAS.

§ 1º O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DISPONIBILIZARÁ EM SEU "PORTAL DA
INTERNET" AS INFORMAÇÕES, MODELOS DE DOCUMENTOS E DEMAIS INSTRUÇÕES
NECESSÁRIAS AO PROTOCOLO DOS PROCESSOS.

§ 2º DEPENDENDO DO TIPO DE SOLICITAÇÃO, O ÓRGÃO COMPETENTE DO
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PODERÁ SOLICITAR O ENVIO DE ARQUIVOS
ELETRÔNICOS EM OUTROS FORMATOS, ALÉM DO FORMATO PDF.

Art. 93.

47/133
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Ordinária 5005/2021 (http://leismunicipa.is/034rd) - 07/02/2023 08:36:36

https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/034rd


 O LICENCIAMENTO PELA INTERNET SÓ PODERÁ SER SOLICITADO PELO
PROFISSIONAL OU EMPRESA RESPONSÁVEL PELO PROJETO OU PELA OBRA, COM
ATRIBUIÇÃO E REGISTRO NO RESPECTIVO CONSELHO PROFISSIONAL.

§ 1º A IDENTIFICAÇÃO DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL SERÁ ATRAVÉS DE
"CERTIFICADO DIGITAL" DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, OBTIDO JUNTO AS
AUTORIDADES CERTIFICADORAS DA INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS
BRASILEIRAS - ICP DO BRASIL, COORDENADO PELO INSTITUTO NACIONAL DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO GOVERNO FEDERAL.

§ 2º TODOS OS PROJETOS QUE POSSUAM A ANOTAÇÃO DA AUTORIA ENVIADOS
EM ARQUIVO ELETRÔNICO, DEVERÃO CONTER A ASSINATURA POR MEIO DE
CERTIFICAÇÃO DIGITAL.

 OS PROCESSOS DE LICENCIAMENTO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES OU
AUTORIZAÇÕES PROTOCOLADAS PELA INTERNET, SOMENTE SERÃO ANALISADAS
PELO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL APÓS CONFIRMAÇÃO DO PAGAMENTO DA
TAXA, SEGUNDO O DISPOSTO NESTE CÓDIGO E REGULAMENTADAS POR MEIO DE
DECRETO MUNICIPAL.

 O ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL IRÁ ATUALIZAR
AS INFORMAÇÕES CONSTANTES NO TRÂMITE DO PROCESSO INTERNO, CABENDO
AO INTERESSADO CONSULTAR O SITE DA PREFEITURA, INFORMANDO O NÚMERO DO
PROCESSO RECEBIDO NO MOMENTO DO PROTOCOLO, PARA VERIFICAR O
ANDAMENTO E ATENDER ÀS SOLICITAÇÕES.

Parágrafo único. NOS PROCESSOS DE LICENCIAMENTO ABERTOS PELA
INTERNET, O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PODERÁ COMUNICAR O INTERESSADO
A CADA MOVIMENTAÇÃO DO SEU PROCESSO, POR MEIO DO E-MAIL CADASTRADO
NO MOMENTO DO PROTOCOLO ON-LINE, E NO CASO DE OS PROJETOS
APRESENTAREM INEXATIDÕES, O REQUERENTE DEVERÁ ENVIAR NOVAMENTE OS
ARQUIVOS ELETRÔNICOS COM AS CORREÇÕES DEVIDAS.

 UMA VEZ DEFERIDO O PROCESSO DE LICENCIAMENTO PROTOCOLADO PELA
INTERNET, O SOLICITANTE SERÁ INFORMADO DA NECESSIDADE DE RETIRADA
PRESENCIAL PELO PROPRIETÁRIO OU TITULAR DO DIREITO DE CONSTRUIR, DO
ALVARÁ OU AUTORIZAÇÃO, CONFORME O CASO.

Parágrafo único. O COMPROMISSO DO PROPRIETÁRIO OU DO TITULAR DO
DIREITO DE CONSTRUIR COM AS RESPONSABILIDADES DESCRITAS NA SEÇÃO III DO
TÍTULO II DO PRESENTE CÓDIGO, SE DARÁ ATRAVÉS DE ASSINATURA DE TERMO DE
RECEBIMENTO E DE TERMO DE RESPONSABILIDADE DISPONIBILIZADOS PELO
ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL NO MOMENTO DA
RETIRADA DO ALVARÁ OU DA AUTORIZAÇÃO.

Art. 94.

Art. 95.

Art. 96.

Art. 97.
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CAPÍTULO VI
DOS PRAZOS 

 DECORRIDOS 30 (TRINTA) DIAS DO DESPACHO DO ÓRGÃO COMPETENTE DO
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL ENCARREGADO DA ANÁLISE DO PROCESSO, E NÃO
ATENDIDO AO SOLICITADO, O PROCESSO SERÁ CANCELADO.

 A PARTIR DA COMPLEMENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO E CORREÇÃO PELO
REQUERENTE, O ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DISPORÁ
DE PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, PARA ANÁLISE E APROVAÇÃO DOS PROJETOS
TÉCNICOS.

 O PRAZO PARA RETIRADA DE QUALQUER DOS DOCUMENTOS ELENCADOS
NESTE CÓDIGO SERÁ DE 90 (NOVENTA) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA DO
PROTOCOLO DO INTERESSADO.

Parágrafo único. NÃO RETIRADOS OS DOCUMENTOS NO PRAZO DEFINIDO NESTE
ARTIGO, O PROCESSO SERÁ ARQUIVADO.

 O PRAZO PARA FORMALIZAÇÃO DE PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO DE
DESPACHO OU RECURSO SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS, A CONTAR DA DATA DO
DESPACHO DE INDEFERIMENTO.

Parágrafo único. O PRAZO PARA ANÁLISE E DESPACHO DO ÓRGÃO COMPETENTE
DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, NOS PEDIDOS RELATIVOS À RECONSIDERAÇÃO
DE PARECERES OU RECURSOS, NÃO PODERÁ EXCEDER 30 (TRINTA) DIAS.

 O PRAZO PARA O ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
VISTORIAR A OBRA OU EDIFICAÇÃO E EXPEDIR O RESPECTIVO CERTIFICADO DE
CONCLUSÃO OU HABITE-SE, POR OCASIÃO DE SEU TÉRMINO, É DE 30 (TRINTA) DIAS,
A CONTAR DA DATA DO REQUERIMENTO DO INTERESSADO.

TÍTULO V
DA REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES 

 O ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PODERÁ
APROVAR A REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÃO ANTIGA EXISTENTE, QUE NÃO ATENDE
A UM OU MAIS REQUISITOS DA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE ZONEAMENTO
DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO E DEMAIS NORMAS E DISPOSIÇÕES LEGAIS
DO ÂMBITO MUNICIPAL, DESDE QUE:

I - ESTEJA LOCALIZADA EM ÁREA URBANA OU DE URBANIZAÇÃO ESPECÍFICA;

II - TENHA SIDO CONSTRUÍDA ANTERIORMENTE AO ANO DE 2019;

III - ATENDA ÀS MEDIDAS E PENALIDADES INDICADAS NO PRESENTE CÓDIGO.

Art. 98.

Art. 99.

Art. 100.

Art. 101.

Art. 102.

Art. 103.
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Parágrafo único. O PRAZO MÁXIMO PARA APROVAR E REGULARIZAR AS
EDIFICAÇÕES EXISTENTES, DE QUE TRATA O CAPUT DESTE ARTIGO, É DE 24 (VINTE
E QUATRO) MESES, CONTADOS A PARTIR DA VIGÊNCIA DESTA LEI.

 O REQUERIMENTO ENDEREÇADO AO PREFEITO MUNICIPAL, SOLICITANDO
REGULARIZAÇÃO DA EDIFICAÇÃO EXISTENTE, DEVE APRESENTAR A ASSINATURA
DO PROPRIETÁRIO OU REPRESENTANTE LEGAL, ACOMPANHADO DOS MESMOS
ITENS SOLICITADOS PARA APROVAÇÃO DE EDIFICAÇÕES NOVAS OU REFORMA,
ACRESCIDO DOS DOCUMENTOS ABAIXO ESPECIFICADOS:

I - COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DA EDIFICAÇÃO, ANTERIOR A 2019, QUE
PODERÁ SER FEITA COM IMPRESSÃO DA REGIÃO DO IMÓVEL A PARTIR DA IMAGEM
DE SATÉLITE DISPONIBILIZADA PELO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, E NO CASO DE
INEXISTÊNCIA DA MESMA, A PARTIR DE IMAGEM HISTÓRICA DO GOOGLE EARTH;

II - DECLARAÇÃO ASSINADA PELO PROFISSIONAL HABILITADO, LISTANDO OS
ITENS DA EDIFICAÇÃO QUE ESTÃO EM DESACORDO COM AS DISPOSIÇÕES LEGAIS;

III - LAUDO TÉCNICO DA EDIFICAÇÃO, EXPEDIDO E ASSINADO POR
PROFISSIONAL HABILITADO, ATESTANDO QUE A EDIFICAÇÃO ATENDE AOS
REQUISITOS DE SEGURANÇA DE USO, ESTABILIDADE, HIGIENE, SALUBRIDADE,
ACESSIBILIDADE E HABITABILIDADE;

IV - TERMO DE RESPONSABILIDADE ASSINADO PELO PROFISSIONAL
RESPONSÁVEL TÉCNICO HABILITADO;

V - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART OU REGISTRO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - RRT EMITIDO JUNTO AO RESPECTIVO CONSELHO
PROFISSIONAL DE REGULARIZAÇÃO DA OBRA;

VI - APROVAÇÃO JUNTO AO CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO
PARANÁ E ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS, ESPECIFICAÇÕES OU PROCEDIMENTOS
PREVISTOS NO SEU CÓDIGO DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO, QUANDO FOR O CASO;

VII - ATENDIMENTO DAS NORMAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA - ANVISA, QUANDO FOR O CASO;

VIII - OUTRAS INFORMAÇÕES OU DOCUMENTOS, À CRITÉRIO DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL, NECESSÁRIOS PARA A COMPREENSÃO DO PROJETO E DA
SITUAÇÃO DA EDIFICAÇÃO EXISTENTE.

 NÃO SERÁ PERMITIDA A REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÃO EXISTENTE QUE
SE ENQUADRAR EM UM DOS SEGUINTES CASOS:

I - ESTAR LOCALIZADA EM ÁREA RURAL;

Art. 104.

Art. 105.
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II - ESTAR EM DESACORDO COM A LEI Nº 10.406 DE 2002, QUE INSTITUIU O
CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO;

III - ESTAR TOTAL OU PARCIALMENTE IMPLANTADA SOBRE O PASSEIO,
LOGRADOURO OU PROPRIEDADE PÚBLICA;

IV - ESTAR EM DESACORDO COM O CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO
E PÂNICO DO CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ;

V - ESTAR LOCALIZADA EM FAIXA NÃO EDIFICÁVEL, EM ÁREAS DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE, OU EM ÁREAS DE RISCO;

VI - ESTAR LOCALIZADA EM FAIXA DE DOMÍNIO DE RODOVIAS OU FERROVIAS;

VII - ESTAR LOCALIZADA EM ÁREA PREVISTA PARA FUTURA IMPLANTAÇÃO,
AMPLIAÇÃO OU PROLONGAMENTO DE VIA, DEFINIDO NA LEI DO SISTEMA VIÁRIO
BÁSICO;

VIII - ESTAR LOCALIZADA EM ÁREA RESULTANTE DE PARCELAMENTO DO SOLO
CONSIDERADO IRREGULAR PELO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL;

IX - CASO SEJA IDENTIFICADO CONFLITOS DE VIZINHANÇA.

 NO CASO DE PLURALIDADE DE EDIFICAÇÕES EM UM MESMO LOTE, O
PROCEDIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DEVERÁ CONTEMPLAR TODAS AS UNIDADES,
NÃO SE ADMITINDO A REGULARIZAÇÃO ISOLADA, INDEPENDENTEMENTE DA
PLURALIDADE DE PROPRIETÁRIOS, SALVO NO CASO DE EXISTIR REGISTRO DE
IMÓVEL INDIVIDUALIZADO.

 PARA REGULARIZAR EDIFICAÇÕES EXISTENTES/CONSTRUÍDAS
ANTERIORMENTE AO ANO DE 2008, PODERÃO SER APLICADAS AS SEGUINTES
MEDIDAS E PENALIDADES:

I - PARA REGULARIZAR ASPECTOS RELACIONADOS À CONSTRUÇÃO DE ÁREA
SUPERIOR À PERMITIDA PELO COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO, APLICA-SE A
PENALIDADE DE 20% (VINTE POR CENTO) DO CUB PARA CADA M² ADICIONAL
CONSTRUÍDO;

II - PARA REGULARIZAR ASPECTOS RELACIONADOS À INOBSERVÂNCIA DA TAXA
DE OCUPAÇÃO, APLICA-SE A PENALIDADE DE 20% (VINTE POR CENTO) DO CUB PARA
CADA M² QUE EXCEDEU A TAXA MÁXIMA PERMITIDA;

III - PARA REGULARIZAR ASPECTOS RELACIONADOS À INOBSERVÂNCIA DA
FRAÇÃO MÍNIMA DE LOTE POR UNIDADE HABITACIONAL, APLICA-SE A PENALIDADE
DE 20% (VINTE POR CENTO) DO CUB PARA CADA M² QUE EXCEDEU A FRAÇÃO
PERMITIDA;

IV - PARA REGULARIZAR ASPECTOS RELACIONADOS AO DESCUMPRIMENTO DO
GABARITO DE ALTURA, APLICA-SE A PENALIDADE DE 30% (TRINTA POR CENTO) DO

Art. 106.

Art. 107
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CUB PARA CADA M² DECORRENTE DO ACRÉSCIMO DE PAVIMENTO;
V - PARA REGULARIZAR ASPECTOS RELACIONADOS À INOBSERVÂNCIA TOTAL

OU PARCIAL DOS RECUOS, EM LOTES COM TESTADA PARA VIAS SEM PREVISÃO DE
AMPLIAÇÃO OU DUPLICAÇÃO, APLICA-SE A PENALIDADE DE 30% (TRINTA POR
CENTO) DO CUB PARA CADA M² CONSTRUÍDO, OBSERVADO O CUMPRIMENTO DO
CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO;

VI - PARA REGULARIZAR ASPECTOS RELACIONADOS À REDUÇÃO OU AUSÊNCIA
DE TAXA DE PERMEABILIDADE, EXIGIR-SE-Á SOLUÇÃO TÉCNICA PARA CAPTAÇÃO
DAS ÁGUAS PLUVIAIS, CISTERNAS DE APROVEITAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA E
POÇO DE INFILTRAÇÃO, ITENS QUE SERÃO ANALISADOS PELO ÓRGÃO COMPETENTE
DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PARA CADA CASO, BASEADO EM
REGULAMENTAÇÃO POR DECRETO MUNICIPAL;

VII - PARA REGULARIZAR ASPECTOS RELACIONADOS À INEXISTÊNCIA OU
IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA DE ATENDER A QUANTIDADE MÍNIMA DE VAGAS DE
ESTACIONAMENTO DE EDIFICAÇÕES NÃO RESIDENCIAIS, EXIGIR-SE-Á CONVÊNIO
COM ESTACIONAMENTO REGULAR EXISTENTE LOCALIZADO NA MESMA QUADRA OU
NA QUADRA ADJACENTE DA EDIFICAÇÃO.

VIII - PARA REGULARIZAR ASPECTOS RELACIONADOS À INEXISTÊNCIA OU
IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA DE ATENDER A QUANTIDADE MÍNIMA DE VAGAS DE
ESTACIONAMENTO DE EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL UNIFAMILIAR, EXIGIR-SE-Á UMA
DECLARAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DE QUE O MESMO NÃO NECESSITA VAGA DE
ESTACIONAMENTO, FICANDO NESTE CASO SUJEITO À APROVAÇÃO DO ÓRGÃO
COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

Parágrafo único. O VALOR (EM REAIS) DO CUB - CUSTO UNITÁRIO BÁSICO DA
CONSTRUÇÃO CIVIL DO NORTE DO PARANÁ, DO MÊS ANTERIOR À SOLICITAÇÃO, NA
MESMA CARACTERÍSTICA DA EDIFICAÇÃO (RESIDENCIAL, COMERCIAL E GALPÃO
INDUSTRIAL), LEVANDO-SE EM CONTA NO CÁLCULO, O PADRÃO (BAIXO, NORMAL OU
ALTO) DA CONSTRUÇÃO.

 Para regularizar edificações existentes/construídas anteriormente ao ano de 2019,
poderão ser aplicadas as seguintes medidas e penalidades:

I - Para regularizar aspectos relacionados à construção de área superior à permitida pelo
Coeficiente de Aproveitamento, aplica-se a penalidade de 15% (quinze por cento) do CUB
para cada m² adicional construído de edificações não residenciais ou de uso misto e 5% (cinco
por cento) do CUB para cada m² adicional construído em se tratando de edificações de uso
exclusivamente residencial;

II - Para regularizar aspectos relacionados à inobservância da Taxa de Ocupação, aplica-
se a penalidade de 15% (quinze por cento) do CUB para cada m² que excedeu a taxa máxima
permitida de edificações não residenciais ou de uso misto e 5% (cinco por cento) do CUB para
cada m² que excedeu a taxa máxima permitida de edificações de uso exclusivamente
residencial;

III - Para regularizar aspectos relacionados à inobservância da Fração mínima de Lote
por unidade habitacional, aplica-se a penalidade de 15% (quinze por cento) do CUB para cada

Art. 107.
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m² que excedeu a fração permitida de edificações não residenciais ou de uso misto e 5%
(cinco por cento) do CUB para cada m² que excedeu a fração permitida nas edificações de uso
exclusivamente residencial;

IV - Para regularizar aspectos relacionados ao descumprimento do gabarito de altura,
aplica-se a penalidade de 15% (quinze por cento) do CUB para cada m² decorrente do
acréscimo de pavimento de edificações não residenciais ou de uso misto e 5% (cinco por
cento) do CUB para cada m² decorrente do acréscimo de pavimento de edificações de uso
exclusivamente residencial;

V - Para regularizar aspectos relacionados à inobservância total ou parcial dos recuos,
aplica-se a penalidade de 15% (quinze por cento) do CUB para cada m² construído no recuo
de edificações não residenciais ou de uso misto e 5% (cinco por cento) do CUB para cada m²
construído no recuo de edificações de uso exclusivamente residencial, observado o
cumprimento do Código Civil Brasileiro;

VI - Para regularizar aspectos relacionados à redução ou ausência de Taxa de
Permeabilidade, exigir-se-á solução técnica para captação das águas pluviais, cisternas de
aproveitamento de água de chuva e poço de infiltração, itens que serão analisados pelo órgão
competente do Poder Executivo Municipal para cada caso, baseado em regulamentação por
Decreto Municipal;

VII - Para regularizar aspectos relacionados à inexistência ou impossibilidade técnica de
atender a quantidade mínima de vagas de estacionamento de edificações não residenciais,
exigir-se-á convênio com estacionamento regular existente localizado na mesma quadra ou na
quadra adjacente da edificação;

VIII - Para regularizar aspectos relacionados à inexistência ou impossibilidade técnica de
atender a quantidade mínima de vagas de estacionamento de edificação residencial
unifamiliar, exigir-se-á uma declaração do proprietário de que o mesmo não necessita vaga de
estacionamento, ficando neste caso sujeito à aprovação do órgão competente do Poder
Executivo Municipal.

Parágrafo único. O valor (em reais) do CUB - Custo Unitário Básico da construção civil do
norte do Paraná, do mês anterior à solicitação, na mesma característica da edificação
(residencial, comercial e galpão industrial), levando-se em conta no cálculo, o padrão (baixo,
normal ou alto) da construção. (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

 AS EDIFICAÇÕES CONSTRUÍDAS ANTERIORMENTE AO ANO DE 2008 QUE
NÃO PUDEREM SER REGULARIZADAS, POR NÃO SE ENQUADRAREM NO PRESENTE
TÍTULO DO PRESENTE CÓDIGO, DEVERÃO APROVAR PROJETO ARQUITETÔNICO DE
REFORMA OU DEMOLIÇÃO, JUNTO AO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL, ADEQUANDO-SE ÀS DISPOSIÇÕES LEGAIS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE.

 As edificações construídas anteriormente ao ano de 2019 que não puderem ser
regularizadas, por não se enquadrarem no presente TÍTULO do presente Código, deverão

Art. 108

Art. 108.
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aprovar projeto arquitetônico de reforma ou demolição, junto ao órgão competente do Poder
Executivo Municipal, adequando-se às disposições legais da Legislação vigente. (Redação
dada pela Lei nº 5158/2022)

 OS CASOS OMISSOS OU DÚVIDAS DE INTERPRETAÇÃO RELACIONADAS A
REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÃO ANTIGA EXISTENTE SERÃO ESTUDADOS E
JULGADOS PELO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, OUVIDO
O CONSELHO MUNICIPAL DO PLANO DIRETOR.

 O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL REGULAMENTARÁ, POR MEIO DE
DECRETO MUNICIPAL, OS ITENS MÍNIMOS DO LAUDO TÉCNICO DA EDIFICAÇÃO E
MODELO DE TERMO DE RESPONSABILIDADE DE REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÃO
EXISTENTE.

TÍTULO VI
DA INFRAESTRUTURA, OBRAS ESPECIAIS E MOBILIÁRIO URBANO 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DE INFRAESTRUTURA, OBRAS ESPECIAIS E MOBILIÁRIO

URBANO 

 COMPREENDE-SE COMO MOBILIÁRIO URBANO OS ELEMENTOS DISPONÍVEIS
À UTILIZAÇÃO DA POPULAÇÃO, IMPLANTADAS EM VIAS URBANAS, PARQUES,
JARDINS, PRAÇAS E OUTROS ESPAÇOS PÚBLICOS URBANOS, SUJEITOS A
AUTORIZAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, TAIS COMO:

I - BANCOS, MESAS E APOIO PARA ATIVIDADES DA POPULAÇÃO;

II - VASOS E FLOREIRAS;

III - LIXEIRAS NO PASSEIO PÚBLICO;

IV - BEBEDOURO PÚBICO, CHAFARIZES E FONTES;

V - QUIOSQUES, BANCAS DE JORNAL OU FLORICULTURAS;

VI - PLACAS DE COMUNICAÇÃO E TOTENS;

VII - PONTOS E ABRIGOS DE PASSAGEIROS DO TRANSPORTE COLETIVO;

VIII - PONTOS E ABRIGOS PARA TAXI;

IX - PARACICLOS E SUPORTES PARA PERMANÊNCIA DE BICICLETAS;

X - ARMÁRIOS OU CENTRAIS DE TELEFONIAS;

Art. 109.

Art. 110.

Art. 111.
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XI - TELEFONES PÚBLICOS;

XII - CAIXAS DE COLETA DE CORREIO;

XIII - HIDRANTES;

XIV - BRINQUEDOS PARA PARQUES INFANTIS;

XV - ESTRUTURAS PARA GINÁSTICA AO AR LIVRE;

XVI - CORRIMÃO E GUARDA CORPO;

XVII - BALIZADORES E GUIAS FIXADOS NO PISO;

XVIII - ESCULTURAS EM GERAL;

XIX - DEMAIS ITENS DE NATUREZA UTILITÁRIA OU DE INTERESSE URBANÍSTICO,
ARTÍSTICO, PAISAGÍSTICO, SIMBÓLICO, CULTURAL E DE COMUNICAÇÃO VISUAL.

Parágrafo único. FICA DISPENSADA A AUTORIZAÇÃO DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL DE COLOCAÇÃO DE LIXEIRAS NO PASSEIO PÚBLICO, QUANDO DESTINAR-
SE ÀS EDIFICAÇÕES COM USO RESIDENCIAL UNIFAMILIAR.

 COMPREENDEM-SE COMO OBRAS DE INFRAESTRUTURA OU OBRAS
ESPECIAIS AS INTERVENÇÕES OU OBRAS "EXTERNA AO LOTE", INTEGRANTES DO
ESPAÇO URBANO, PÚBLICO OU PRIVADO, IMPLANTADAS MEDIANTE AUTORIZAÇÃO
JUNTO AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, TAIS COMO:

I - INFRAESTRUTURA DE COMUNICAÇÕES AÉREAS OU ENTERRADAS;

II - INSTALAÇÕES DE ANTENAS TRANSMISSORAS DE RÁDIO, TELEVISÃO,
TELEFONIA CELULAR, TELEFONIA FIXA E DEMAIS ANTENAS TRANSMISSORAS DE
RADIAÇÃO ELETROMAGNÉTICA, NOS TERMOS DA LEI MUNICIPAL QUE REGE A
MATÉRIA;

III - SISTEMA DE TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA;

IV - SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA;

V - SISTEMA DE CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POTÁVEL;

VI - SISTEMA DE COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTO;

VII - SISTEMA DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS;

VIII - INSTALAÇÃO DE DUTOS ENTERRADOS NOS LOGRADOUROS;

Art. 112.
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IX - INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE PÚBLICO, TERMINAIS E ESTAÇÕES;

X - PAVIMENTAÇÃO NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS;

XI - OBRAS RELACIONADAS À LIMPEZA E COLETA DE RESÍDUOS;

XII - TERRAPLANAGENS, CONTENÇÕES E ARRIMOS;

XIII - PONTES, PASSARELAS VIADUTOS E TRANSPOSIÇÕES;

XIV - REPRESAS E BARRAGENS;

XV - PASSEIOS PÚBLICOS;

XVI - CONSTRUÇÃO DE ATERRO SANITÁRIO.

§ 1º AS INTERVENÇÕES PROMOVIDAS POR CONCESSIONÁRIAS OU
PERMISSIONÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS PARA REPARO EMERGENCIAL FICAM
DISPENSADAS DA AUTORIZAÇÃO DE QUE TRATA O CAPUT DESTE ARTIGO.

§ 2º CASO SEJA PERTINENTE PARA O TIPO DE OBRA DE INFRAESTRUTURA, FICA
CONDICIONADO A AUTORIZAÇÃO A SER FORNECIDA PELO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL À APRESENTAÇÃO DA VIABILIDADE DAS EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS
DE SERVIÇOS PÚBLICOS COMPETENTES.

§ 3º NOS CASOS DE OBRAS OU INTERVENÇÕES NA FAIXA DE DOMÍNIO DAS
RODOVIAS, MESMO QUE LOCALIZADOS EM ÁREA URBANA, DEVERÁ SER
APRESENTADO A PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO DER OU DNIT, CONFORME O CASO.

 AS OBRAS DE INFRAESTRUTURA, OBRAS ESPECIAIS E MOBILIÁRIO URBANO
SÓ SERÃO AUTORIZADAS PELO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL QUANDO NÃO
ACARRETAREM:

I - PREJUÍZO AO ACESSO DE BOMBEIROS E SERVIÇOS DE EMERGÊNCIA;

II - INTERFERÊNCIA NO ASPECTO VISUAL E NO ACESSO ÀS OBRAS DE VALOR
HISTÓRICO, ARQUITETÔNICO, PAISAGÍSTICO, ARTÍSTICO E CULTURAL;

III - INTERFERÊNCIA NA INFRAESTRUTURA EXISTENTE;

IV - REDUÇÃO DE ESPAÇOS ABERTOS, IMPORTANTES PARA PAISAGISMO,
RECREAÇÃO PÚBLICA OU EVENTOS SOCIAIS;

V - REDUÇÃO DA ACESSIBILIDADE OU CIRCULAÇÃO DE PEDESTRES NOS
PASSEIOS PÚBLICOS;

Art. 113.
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Parágrafo único. PARA A INSTALAÇÃO DE MOBILIÁRIO URBANO O PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL PODERÁ SOLICITAR O ESTUDO DE IMPACTO NA VIZINHANÇA
E/OU PARECER DE OUTROS ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

CAPÍTULO II
DA AUTORIZAÇÃO DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA, OBRAS ESPECIAIS E

MOBILIÁRIO URBANO 

 OS PROJETOS E OBRAS DE INFRAESTRUTURA, OBRAS ESPECIAIS E
MOBILIÁRIO URBANO SERÃO LICENCIADOS MEDIANTE AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO
DAS OBRAS FORNECIDA PELO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL.

 OS PEDIDOS PARA AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS DE
INFRAESTRUTURA, OBRAS ESPECIAIS E MOBILIÁRIO URBANO SERÃO INSTRUÍDOS
COM OS SEGUINTES DOCUMENTOS, QUANDO FOR O CASO:

I - REQUERIMENTO SOLICITANDO A AUTORIZAÇÃO, ENDEREÇADO AO PREFEITO
MUNICIPAL, COM ASSINATURA DO PROPRIETÁRIO OU RESPONSÁVEL LEGAL;

II - PLANTA DA SITUAÇÃO E LOCALIZAÇÃO EM ESCALA APROPRIADA, INDICANDO
AS DISTÂNCIAS DA INTERVENÇÃO COM RELAÇÃO A ESQUINA MAIS PRÓXIMA E O
NOME DOS LOGRADOUROS DO ENTORNO;

III - PLANTAS, CORTES TRANSVERSAIS E LONGITUDINAIS, EM ESCALA
APROPRIADA, COM INDICAÇÃO DOS ELEMENTOS NECESSÁRIOS À COMPREENSÃO
DAS OBRAS;

IV - CÓPIA DO TÍTULO DE PROPRIEDADE DO IMÓVEL, QUANDO FOR O CASO;

V - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART OU REGISTRO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - RRT EMITIDO JUNTO AO RESPECTIVO CONSELHO
PROFISSIONAL, RELACIONADO À RESPONSABILIDADE PELO PROJETO DE
INFRAESTRUTURA OU DAS OBRAS ESPECIAIS;

VI - OUTRAS INFORMAÇÕES OU DOCUMENTOS, À CRITÉRIO DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL, NECESSÁRIOS PARA A COMPREENSÃO DO PROJETO.

Parágrafo único. ATÉ A IMPLANTAÇÃO DO LICENCIAMENTO PELA INTERNET, OS
CROQUIS OU PEÇAS GRÁFICAS DEVERÃO SER APRESENTADAS EM MÍDIA DIGITAL E
TAMBÉM EM 4 (QUATRO) VIAS, ASSINADAS PELO PELOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS,
UMA DAS QUAIS, SERÁ ARQUIVADA NO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL E AS DEMAIS SERÃO DEVOLVIDAS AO REQUERENTE APÓS A
APROVAÇÃO.

Art. 114.

Art. 115.

Art. 116.
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 NOS CASOS QUE O INTERESSADO SOLICITAR ALÉM DA AUTORIZAÇÃO, A
APROVAÇÃO DE PROJETO TÉCNICO PELO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE INFRAESTRUTURA, ESPECIAL
OU MOBILIÁRIO URBANO, OS PRAZOS CORRERÃO A PARTIR DA DATA DO
DEFERIMENTO DA APROVAÇÃO.

 A AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA, OBRAS
ESPECIAIS E MOBILIÁRIO URBANO PRESCREVERÁ EM 02 (DOIS) ANOS A CONTAR DA
DATA DE DEFERIMENTO, PODENDO SER RENOVADO UMA ÚNICA VEZ PELO PRAZO
DE MAIS 02 (DOIS) ANOS, DESDE QUE A OBRA TENHA SIDO INICIADA.

Parágrafo único. A AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS PRESCRITA PODERÁ
SER REVALIDADA MEDIANTE NOVA APROVAÇÃO DE PROJETO TÉCNICO, FICANDO
ESSA APROVAÇÃO SUBORDINADA A OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE.

 O PRAZO MÁXIMO PARA ANÁLISE E AUTORIZAÇÃO DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL E RETORNO AO SOLICITANTE É DE ATÉ 30 (TRINTA) DIAS.

 A FALTA DE MOVIMENTAÇÃO PELO INTERESSADO, PELO PERÍODO
SUPERIOR A 30 (TRINTA) DIAS, A CONTAR DA DATA DA ÚLTIMA MOVIMENTAÇÃO OU
TRÂMITE, OCASIONARÁ O SEU CANCELAMENTO, SEM A POSSIBILIDADE DE
RETOMADA, SENDO NECESSÁRIO A ABERTURA DE NOVO PROTOCOLO.

 NA FASE DE EXECUÇÃO DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA, OBRAS
ESPECIAIS E MOBILIÁRIO URBANO, ALÉM DO CUMPRIMENTO DAS NORMAS
TÉCNICAS BRASILEIRAS, DA NR-18/2015 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E DEMAIS
LEGISLAÇÕES ESPECÍFICAS, AS INTERVENÇÕES EM ÁREA PÚBLICA DEVEM:

I - DEMARCAR E PROTEGER O PERÍMETRO DA INTERVENÇÃO COM MATERIAL
SEGURO AO TRÂNSITO DE PESSOAS E VEÍCULOS;

II - INSTALAR PERCURSO ALTERNATIVO PARA VEÍCULOS E PEDESTRES,
DESIMPEDIDO, LIMPO E ACESSÍVEL;

III - INSTALAR PLACAS DE SINALIZAÇÃO ALERTANDO QUANTO ÀS OBRAS E À
SEGURANÇA;

IV - MANTER MATERIAL DE OBRA ORGANIZADO E ESTOCADO;

V - RECOMPOR O LOGRADOURO PÚBLICO AO ESTADO ORIGINAL, OBSERVADA A
ACESSIBILIDADE CONFORME NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS;

VI - REMOVER TODO MATERIAL REMANESCENTE DAS OBRAS;

VII - LIMPAR A ÁREA PÚBLICA EM ATÉ 3 (TRÊS) DIAS APÓS A CONCLUSÃO.

Art. 116.

Art. 117.

Art. 118.

Art. 119.

Art. 120.

Art. 121.

58/133
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Ordinária 5005/2021 (http://leismunicipa.is/034rd) - 07/02/2023 08:36:36

https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/034rd


 O RESPONSÁVEL TÉCNICO PELAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA, OBRAS
ESPECIAIS E MOBILIÁRIO URBANO DEVERÁ TOMAR TODAS AS PRECAUÇÕES PARA
EVITAR DANOS AOS IMÓVEIS LINDEIROS OU SITUADOS NA PROXIMIDADE DAS
OBRAS DE INFRAESTRUTURA OU DAS OBRAS ESPECIAIS, FICANDO RESPONSÁVEL
PELA RECOMPOSIÇÃO, INDENIZAÇÃO OU EVENTUAIS REPAROS AOS
PREJUDICADOS.

 POR OCASIÃO DO TÉRMINO DA OBRA, ESTANDO A MESMA EM PLENAS
CONDIÇÕES DE USO, O INTERESSADO REQUERERÁ A EXPEDIÇÃO DO CERTIFICADO
DE CONCLUSÃO DE OBRAS.

§ 1º OS SERVIÇOS EXECUTADOS DEVERÃO ESTAR EM ACORDO COM AS
INFORMAÇÕES PROTOCOLADAS NO PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO FEITO JUNTO AO
ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

§ 2º CASO SEJA PERTINENTE PARA O TIPO DE OBRA DE INFRAESTRUTURA, FICA
CONDICIONADO A EMISSÃO DO CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE OBRAS A
APRESENTAÇÃO DO ACEITE DAS EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS
PÚBLICOS COMPETENTES.

§ 3º O ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL TEM PRAZO DE
30 (TRINTA) DIAS, A CONTAR DA DATA DO REQUERIMENTO DO INTERESSADO PARA
VISTORIAR A OBRA E EXPEDIR O RESPECTIVO CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE
OBRAS.

 NO QUE COUBER, APLICA-SE ÀS OBRAS DE INFRAESTRUTURA, OBRAS
ESPECIAIS E MOBILIÁRIO URBANO O DISPOSTO NO LICENCIAMENTO DE
EDIFICAÇÕES.

CAPÍTULO III
AUTORIZAÇÃO PARA OBRA ESPECIAL DE POÇO SEMI ARTESIANO 

 EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE E SUCEDÂNEAS DO
MINISTÉRIO DA SAÚDE, EM ESPECIAL A PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 5, DE 28 DE
SETEMBRO DE 2017 QUE DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS DE CONTROLE E DE
VIGILÂNCIA DA QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO E SEU PADRÃO DE
POTABILIDADE:

I - TODA ÁGUA DESTINADA AO CONSUMO HUMANO, DISTRIBUÍDA
COLETIVAMENTE POR MEIO DE SISTEMA OU SOLUÇÃO ALTERNATIVA COLETIVA DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA, DEVE SER OBJETO DE CONTROLE E VIGILÂNCIA DA
QUALIDADE DA ÁGUA;

II - TODA ÁGUA DESTINADA AO CONSUMO HUMANO PROVENIENTE DE SOLUÇÃO
ALTERNATIVA INDIVIDUAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, INDEPENDENTEMENTE DA
FORMA DE ACESSO DA POPULAÇÃO, ESTÁ SUJEITA À VIGILÂNCIA DA QUALIDADE DA

Art. 121.

Art. 122.

Art. 123.

Art. 124.
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ÁGUA.

 OS PEDIDOS DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO DE POÇO TUBULAR
PROFUNDO URBANO OU RURAL SERÃO INSTRUÍDOS COM:

I - REQUERIMENTO AO PREFEITO MUNICIPAL;

II - CÓPIA DO TÍTULO DE PROPRIEDADE DO IMÓVEL, QUANDO FOR O CASO;

III - CÓPIA DE ANUÊNCIA PRÉVIA OU OUTORGA EMITIDA PELO INSTITUTO DAS
ÁGUAS DO PARANÁ;

IV - PLANTA DE LOCALIZAÇÃO COM NÚMERO DA QUADRA E GLEBA URBANA,
ABRANGENDO SE EXISTIR, OS POÇOS VIZINHOS NO RAIO DE 200M (DUZENTOS
METROS);

V - COORDENADAS UTM DO POÇO;

VI - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART OU REGISTRO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - RRT EMITIDO JUNTO AO RESPECTIVO CONSELHO
PROFISSIONAL, RELACIONADO À RESPONSABILIDADE PELO PROJETO DO POÇO
TUBULAR PARA CAPTAÇÃO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA;

Parágrafo único. A UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS NA FORMA DE
EXTRAÇÃO DE ÁGUA DE AQUÍFERO SUBTERRÂNEO PARA CONSUMO, ESTARÁ
SUJEITO AO ATENDIMENTO NO DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO FEDERAL, EM ESPECIAL A
PORTARIA Nº 2.914 DE 2011 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL
DO PARANÁ, EM ESPECIAL A LEI ESTADUAL Nº 12.726 DE 1999 QUE INSTITUIU A
POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS E DA SUA REGULAMENTAÇÃO.
ATRAVÉS DO DECRETO ESTADUAL Nº 9.957 DE 2014.

 UMA VEZ CONCLUÍDA A PERFURAÇÃO E NO PRAZO DE 60 DIAS, O
REQUERENTE DEVERÁ APRESENTAR RELATÓRIO DE CONCLUSÃO CONTENDO AS
SEGUINTES INFORMAÇÕES:

I - CÓPIA DE OUTORGA;

II - PERFIL LITOLÓGICO E PERFIL ESTRUTURAL FINAL;

III - PROFUNDIDADE DO POÇO;

IV - TESTE DE VAZÃO;

V - DETERMINAÇÃO DO NÍVEL ESTÁTICO E DINÂMICO;

VI - TESTE DE BOMBEAMENTO;

Art. 125.

Art. 126.
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VII - TIPO DE BOMBA E TUBULAÇÃO UTILIZADA NA INSTALAÇÃO DEFINITIVA DO
POÇO;

VIII - CRIVO DO TESTE E DE INSTALAÇÃO DEFINITIVA DA BOMBA;

IX - POLEGADAS UTILIZADAS NA PERFURAÇÃO;

X - TIPO DE REVESTIMENTO COM METRAGEM E DIÂMETRO.

 CASO O POÇO TENHA MUDADO SUA LOCALIZAÇÃO, CABERÁ AO
REQUERENTE INDICAR AS NOVAS COORDENADAS UTM E APRESENTAR
JUSTIFICATIVA.

CAPÍTULO IV
CERTIDÃO DE NÃO ÓBICES PARA EDIFICAÇÕES LOCALIZADAS NA MACROZONA

RURAL 

 EM ACORDO COM AS DIRETRIZES DA LEI DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL
PARA A MACROÁREA DE INTERESSE URBANO DA MACROZONA RURAL, NA FUNÇÃO
DE EXERCER O CONTROLE DO DESMEMBRAMENTO E/OU SUBDIVISÃO DE
PROPRIEDADES RURAIS, SUBMETENDO AS EDIFICAÇÕES A ANUÊNCIA PRÉVIA DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL, ATRAVÉS DA EMISSÃO DE CERTIDÃO DE NÃO ÓBICES.

 Em acordo com as diretrizes da Lei do Plano Diretor Municipal para a Macroárea de
Interesse Urbano da Macrozona Rural, na função de exercer o controle do desmembramento
e/ou subdivisão de propriedades rurais, as Edificações estarão sujeitas à anuência prévia da
Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Desenvolvimento Urbano do Poder Executivo
Municipal, através da emissão de Certidão de Não Óbices. (Redação dada pela Lei
nº 5158/2022)

§ 1º AS SUBDIVISÕES DAS MACROÁREAS DO MUNICÍPIO, SÃO AS
ESTABELECIDAS NA LEI DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL;

§ 2º PARA O FORNECIMENTO DA CERTIDÃO DE NÃO ÓBICES PELO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL, DEVERÁ SER ATENDIDO O DISPOSTO NA LEI DO PLANO
DIRETOR MUNICIPAL;

 A CERTIDÃO DE NÃO ÓBICES APRESENTARÁ AS RESTRIÇÕES PARA AS
CONSTRUÇÕES OU AMPLIAÇÕES DE EDIFICAÇÕES LOCALIZADOS NA MACROZONA
RURAL, CONSIDERANDO COMO ÁREAS NÃO EDIFICÁVEIS, AS MESMAS ÁREAS QUE
SÃO VEDADAS AO PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS URBANOS, ESPECIFICADAS
NA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DO PARCELAMENTO E REMEMBRAMENTO DO
SOLO URBANO.

Art. 127.

Art. 128

Art. 128.

Art. 129.

Art. 130.
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 ALÉM DAS RESTRIÇÕES INDICADAS NO ARTIGO ANTERIOR, A CERTIDÃO DE
NÃO ÓBICES INDICARÁ COMO ÁREAS NÃO EDIFICÁVEIS NA MACROZONA RURAL:

I - ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE DEFINIDAS NA LEI ESPECÍFICA E
COMPLEMENTAR DO SISTEMA VIÁRIO BÁSICO, QUANDO HOUVER;

II - RESERVAS FLORESTAIS LEGAIS, QUANDO HOUVER;

III - REMANESCENTES FLORESTAIS, QUANDO HOUVER;

IV - FAIXA DE AMORTECIMENTO DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO,
QUANDO HOUVER;

V - FAIXA DE AMORTECIMENTO DE ATERRO SANITÁRIO, QUANDO HOUVER;

VI - A FAIXA DE RECUO AO LONGO DAS VIAS OFICIAIS PREVISTAS NA LEI
ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DO SISTEMA VIÁRIO BÁSICO, INCLUINDO:

A. VIAS LOCAIS MARGINAIS DE LINHAS DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA;
B. VIAS LOCAIS MARGINAIS DE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE;

C - VIAS LOCAIS DE TRANSPOSIÇÃO PELO FUNDO DE VALE.

VII - FAIXA DE DOMÍNIO DAS ESTRADAS RURAIS E RODOVIAS;

VIII - FAIXA NÃO EDIFICÁVEL AO LONGO DAS FAIXAS DE DOMÍNIO DAS
ESTRADAS RURAIS E RODOVIAS.

 OS PEDIDOS DE CERTIDÃO DE NÃO ÓBICES SERÃO INSTRUÍDOS COM:

I - REQUERIMENTO AO PREFEITO MUNICIPAL;

II - CÓPIA DO TÍTULO DE PROPRIEDADE DO IMÓVEL;

III - CONFIRMAÇÃO DE INSCRIÇÃO NO SISTEMA NACIONAL DE CADASTRO RURAL
DO INCRA, COM A CÓPIA DO CERTIFICADO DE CADASTRO DE IMÓVEL RURAL;

IV - CROQUI DE LOCALIZAÇÃO DA PROPRIEDADE COM INDICAÇÃO DO SEU
PERÍMETRO EM COORDENADAS GEORREFERENCIADAS REFERENCIADAS À
PROJEÇÃO UNIVERSAL DE MERCATOR - U.T.M, V - INDICAÇÃO DA LOCALIZAÇÃO
PRETENDIDA OU EXISTENTE DA EDIFICAÇÃO A SER CONSTRUÍDA OU REFORMADA;

VI - NOS CASOS DE IMÓVEIS COM TESTADA PARA RODOVIAS, PRÉVIA
AUTORIZAÇÃO DO DER OU DNIT, CONFORME O CASO.

 PARA O FORNECIMENTO DA CERTIDÃO DE NÃO ÓBICES PELO PODER

Art. 130.

Art. 131.

Art. 132.
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EXECUTIVO MUNICIPAL, O IMÓVEL DEVERÁ ATENDER INTEGRALMENTE AO
DISPOSTO NA SUBSEÇÃO QUE TRATA DO MACROZONEAMENTO MUNICIPAL DA LEI
DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL.

§ 1º AS EDIFICAÇÕES RURAIS DEVERÃO OBSERVAR RECUOS MÍNIMOS DE 03
(TRÊS) METROS DE QUAISQUER DAS DIVISAS DO IMÓVEL, INDEPENDENTEMENTE DA
EXISTÊNCIA OU NÃO DE ABERTURAS DESTINADAS À INSOLAÇÃO E/OU VENTILAÇÃO,
E QUANDO VOLTADAS PARA ESTRADAS MUNICIPAIS OU RODOVIAS, AS EDIFICAÇÕES
RURAIS DEVERÃO OBSERVAR O RECUO FRONTAL MÍNIMO A PARTIR DA FAIXA NÃO
EDIFICÁVEL, PREVISTA NA LEI FEDERAL Nº 6.766/1979.

§ 2º NOS CASOS EM QUE O ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL IDENTIFICAR QUE A ÁREA DA PROPRIEDADE É INFERIOR AO MÓDULO
RURAL DETERMINADO PELO INCRA, NÃO SERÁ FORNECIDA A CERTIDÃO DE NÃO
ÓBICES.

 CABE A CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA, NA
INTENÇÃO DE GARANTIR O ATENDIMENTO DA LEGISLAÇÃO, EM ESPECIAL A LEI
FEDERAL Nº 4.504 DE 1964, SOLICITAR O AVAL DO PODER EXECUTIVO RELACIONADO
AO FORNECIMENTO DE ENERGIA, AO AUMENTO DE CARGA E OS DEMAIS SERVIÇOS
DE ELETRIFICAÇÃO DE EDIFICAÇÕES LOCALIZADAS NA MACROZONA RURAL DO
MUNICÍPIO, VEDANDO QUALQUER ESPÉCIE DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO RURAL
QUE O DESCARACTERIZE EM SUA NATUREZA PROPRIAMENTE RURAL.

 DE ACORDO COM AS CARACTERÍSTICAS DA EDIFICAÇÃO E DA SUA
LOCALIZAÇÃO, O ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PODERÁ
EXIGIR MEDIDAS COMPLEMENTARES QUE JULGAR NECESSÁRIO, PARA A EMISSÃO
DE CERTIDÃO DE NÃO ÓBICES PARA AS CONSTRUÇÕES OU AMPLIAÇÕES
LOCALIZADAS NA MACROÁREA DE INTERESSE URBANO DA MACROZONA RURAL.

 A APROVAÇÃO PELO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE PROJETOS DE
ARQUITETURA DE EDIFICAÇÕES LOCALIZADAS NA MACROÁREA DE INTERESSE
URBANO DA MACROZONA RURAL, NO QUE COUBER, É FACULTATIVA, PODENDO O
INTERESSADO SOLICITAR SUA APROVAÇÃO, DEPOIS DE OBTIDO A CERTIDÃO DE
NÃO ÓBICES, NOS TERMOS DO PRESENTE CÓDIGO.

Parágrafo único. A APROVAÇÃO DE PROJETOS DE ARQUITETURA PARA
EDIFICAÇÕES NOVAS OU REFORMAS LOCALIZADAS NA MACROÁREA DE INTERESSE
URBANO DA MACROZONA RURAL, SERÁ REGULAMENTADA POR MEIO DE DECRETO
MUNICIPAL.

TÍTULO VII
DOS COMPONENTES TÉCNICO-CONSTRUTIVOS DAS EDIFICAÇÕES 

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 133.

Art. 134.

Art. 135.
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 OS COMPONENTES DAS EDIFICAÇÕES DEVERÃO SER ADEQUADOS AO FIM A
QUE SE DESTINAM, EM CONSONÂNCIA COM AS ESPECIFICAÇÕES DAS NORMAS
TÉCNICAS BRASILEIRAS APLICÁVEIS, PARTICULARMENTE A NBR 15575/2013 - NORMA
DE DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES, ATENDENDO NO MÍNIMO:

I - AOS REQUISITOS PARA EMPREGO DOS MATERIAIS;

II - AOS REQUISITOS DE SEGURANÇA DOS SISTEMAS ESTRUTURAIS;

III - AOS REQUISITOS DE SEGURANÇA DOS PROCESSOS CONSTRUTIVOS;

IV - AOS REQUISITOS DE ESTABILIDADE DAS CONSTRUÇÕES;

V - AOS REQUISITOS PARA OS SISTEMAS DE PISOS E VEDAÇÕES VERTICAIS;

VI - AOS REQUISITOS DOS SISTEMAS DE COBERTURAS;

VII - AOS REQUISITOS PARA OS SISTEMAS HIDROSSANITÁRIOS;

VIII - A PROTEÇÃO CONTRA RISCO DE IGNIÇÃO NAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS;

IX - A PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (PARA-RAIOS);

X - A PROTEÇÃO CONTRA RISCO DE VAZAMENTOS NAS INSTALAÇÕES DE GÁS;

XI - AS CONDIÇÕES DE ESTANQUEIDADE E ISOLAMENTO;

XII - AS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA NO USO E OPERAÇÃO;

XIII - AS CONDIÇÕES DE SAÚDE E SALUBRIDADE;

XIV - AO DESEMPENHO TÉRMICO ADEQUADO;

XV - AO DESEMPENHO ACÚSTICO ADEQUADO;

XVI - AO DESEMPENHO LUMÍNICO - REQUISITOS DE ILUMINAÇÃO NATURAL E
ARTIFICIAL;

XVII - A FUNCIONALIDADE E ACESSIBILIDADE;

XVIII - AO CONFORTO TÁTIL E ANTROPODINÂMICO;

XIX - A DURABILIDADE E MANUTENIBILIDADE.

Art. 136.

Art. 137.
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 TODOS OS ELEMENTOS ESTRUTURAIS DA EDIFICAÇÃO DEVERÃO GARANTIR
A RESISTÊNCIA AO FOGO EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS TÉCNICAS
BRASILEIRAS E DO CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO
CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ, ADEQUADOS À FUNÇÃO E
PORTE DE CADA EDIFÍCIO.

 AS ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS NAS EDIFICAÇÕES DEVERÃO EVITAR
QUE SEJA TRANSMITIDO AOS IMÓVEIS VIZINHOS E AOS LOGRADOUROS PÚBLICOS,
RUÍDOS, VIBRAÇÕES E TEMPERATURAS INADEQUADOS.

 AS FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS DEVERÃO FICAR SITUADAS INTEIRAMENTE
DENTRO DOS LIMITES DO LOTE, NÃO PODENDO, EM HIPÓTESE ALGUMA, AVANÇAR
NOS IMÓVEIS VIZINHOS.

 TODA A EDIFICAÇÃO DEVERÁ SER PERFEITAMENTE ISOLADA DA UMIDADE
MEDIANTE IMPERMEABILIZAÇÃO DE ALICERCES, PAREDES DE MURO DE ARRIMO E
SUPERFÍCIES LIMÍTROFES COM EDIFICAÇÕES VIZINHAS.

 QUANDO SE TRATAR DE EDIFICAÇÕES AGRUPADAS HORIZONTALMENTE,
DO TIPO GEMINADAS, A ESTRUTURA DE COBERTURA DE CADA UNIDADE AUTÔNOMA
SERÁ INDEPENDENTE, COM PAREDES DIVISÓRIAS PARA GARANTIR A SEPARAÇÃO
TOTAL ENTRE AS UNIDADES, E A PLATIBANDA OU OITÃO PASSARÁ ACIMA DO NÍVEL
DAS TELHAS OU QUALQUER OUTRO ELEMENTO DE COBERTURA, PARA FINALIZAR
COM CALHAS OU RUFOS.

 NAS EDIFICAÇÕES CONSTRUÍDAS NAS DIVISAS OU NO ALINHAMENTO
PREDIAL DA VIA PÚBLICA, AS ÁGUAS PLUVIAIS PROVENIENTES DOS TELHADOS,
BALCÕES, TERRAÇOS, MARQUISES E OUTROS ESPAÇOS COBERTOS DEVERÃO SER
CANALIZADOS PARA DESPEJO NO MEIO FIO.

§ 1º OS COMPARTIMENTOS COBERTOS DA EDIFICAÇÃO QUE POSSUAM
PAREDES CONSTRUÍDAS NA DIVISA, DEVERÃO TER PLATIBANDA E CAPTAÇÃO DE
ÁGUA PLUVIAL, EVITANDO QUE O TELHADO DIRECIONE ÁGUA DAS CHUVAS PARA O
LOTE VIZINHO;

§ 2º PARA EDIFICAÇÕES IMPLANTADAS NO LOTE PRÓXIMA A DIVISA, A
PROJEÇÃO DO TELHADO, QUANDO EXISTENTE, DEVE ESTAR AFASTADO DA DIVISA
EM PELO MENOS 50CM (CINQUENTA CENTÍMETROS).

 É VEDADO O LANÇAMENTO DE ÁGUAS SERVIDAS DO BANHEIRO, COZINHA,
ÁREA DE SERVIÇO OU DE OUTROS AMBIENTES INTERNOS DA EDIFICAÇÃO PARA A
REDE PÚBLICA DE GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAIS.

 É VEDADO O LANÇAMENTO DE ÁGUAS PLUVIAIS CAPTADAS NO INTERIOR
DO LOTE E DA EDIFICAÇÃO NA REDE PÚBLICA DE COLETA DE ESGOTOS.

Art. 137.

Art. 138.

Art. 139.

Art. 140.

Art. 141.

Art. 142.

Art. 143.

Art. 144.

Art. 145.
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 NOS CASOS PERMITIDOS PELA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE
ZONEAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO DE MAIS DE UMA ATIVIDADE
OU USO EXERCIDA NO MESMO LOTE, O USO RESIDENCIAL DEVE TER ACESSO
EXCLUSIVO E ISOLADO DOS DEMAIS.

Seção II
Do Conforto Ambiental, Insolação, Ventilação e Iluminação

 PARA PERMITIR ADEQUADA VENTILAÇÃO, ILUMINAÇÃO E INSOLAÇÃO, EM
EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS UNIFAMILIARES OU MULTIFAMILIARES, TODO
COMPARTIMENTO DEVERÁ DISPOR DE ABERTURA COMUNICANDO-O DIRETAMENTE
COM O EXTERIOR.

§ 1º EXCETUAM-SE OS CORREDORES, POÇOS E SAGUÕES DE ELEVADORES,
CLOSET, DESPENSA, LAVABO E DEPÓSITOS ONDE, PELA CARACTERÍSTICA DA
ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA, PODE SER ATENDIDA COM ILUMINAÇÃO
ARTIFICIAL.

§ 2º AS ABERTURAS DE ESQUADRIAS E JANELAS DOS COMPARTIMENTOS
DEVERÃO SER PROJETADAS EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS TÉCNICAS
BRASILEIRAS APLICÁVEIS, PARTICULARMENTE A NBR 15575/2013 - NORMA DE
DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES, DO CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E
PÂNICO DO CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ E DAS
EXIGÊNCIAS DESTE CÓDIGO.

§ 3º OS AFASTAMENTOS DE FACES DO IMÓVEL COM ABERTURAS COMO
JANELAS, TERRAÇOS OU VARANDAS JUNTO ÀS DIVISAS, DEVERÃO ESTAR EM
ACORDO COM O CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO.

§ 4º NAS EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS MULTIFAMILIARES VERTICAIS, DESDE QUE
ATENDIDO A NBR 15575/2013 - NORMA DE DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES, O
BANHEIRO PODERÁ APRESENTAR ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL E SER VENTILADO POR
INTERMÉDIO DE POÇO DE VENTILAÇÃO, DESDE QUE O POÇO APRESENTE
ABERTURA DIRETA PARA O EXTERIOR.

 NAS EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS MULTIFAMILIARES VERTICAIS, AS
ABERTURAS ILUMINANTES PODERÃO ABRIR-SE PARA POÇO DE VENTILAÇÃO E
ILUMINAÇÃO NOS TERMOS DA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE ZONEAMENTO
DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO, OBSERVADAS AS EXIGÊNCIAS DO CÓDIGO
DE SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ.

§ 1º A ÁREA MÍNIMA EFETIVA DE ABERTURA DE VENTILAÇÃO NOS AMBIENTES DE
LONGA PERMANÊNCIA COMO SALAS, COZINHAS E DORMITÓRIOS DEVE SER
SUPERIOR A 7% DA ÁREA DE PISO DO COMPARTIMENTO, RESPEITANDO A NORMA
NBR 15575 DE 2013 - NORMA DE DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES.

Art. 145.

Art. 146.

Art. 147.
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§ 2º CONSIDERA-SE ÁREA EFETIVA DE ABERTURA DE VENTILAÇÃO A ÁREA SEM
OBSTRUÇÃO, QUE PERMITA A LIVRE CIRCULAÇÃO DO AR, DESCONTADAS AS ÁREAS
DOS PERFIS, VIDROS E A SOBREPOSIÇÃO DAS FOLHAS DEVIDO AO SISTEMA DE
ABERTURA.

§ 3º NO USO RESIDENCIAL, A COZINHA PODERÁ SER ILUMINADA E VENTILADA
POR INTERMÉDIO DE UMA ÁREA DE SERVIÇO ADJACENTE, OU VICE-VERSA, DESDE
QUE UM DOS CÔMODOS APRESENTE ABERTURA DIRETA PARA O EXTERIOR.

§ 4º A ÁREA MÍNIMA NECESSÁRIA DE ABERTURA ILUMINANTE, ORIUNDA
DIRETAMENTE DO EXTERIOR OU INDIRETAMENTE, ATRAVÉS DE RECINTOS
ADJACENTES, DEVERÁ ATENDER AOS NÍVEIS MÍNIMOS DE ILUMINÂNCIA PRESCRITOS
PELA NBR 15575 DE 2013 - NORMA DE DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES.

 QUANDO A ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO DE UM COMPARTIMENTO FOR
REALIZADA ATRAVÉS DE OUTRO COMPARTIMENTO DA EDIFICAÇÃO, O
DIMENSIONAMENTO DA ABERTURA VOLTADA PARA O EXTERIOR SERÁ
PROPORCIONAL A SOMATÓRIA DAS ÁREAS DOS COMPARTIMENTOS.

 NÃO SERÃO CONSIDERADOS INSOLADOS OU ILUMINADOS OS
COMPARTIMENTOS CUJA PROFUNDIDADE, A PARTIR DA ABERTURA ILUMINANTE,
FOR MAIOR QUE TRÊS VEZES O SEU PÉ-DIREITO, INCLUINDO NA PROFUNDIDADE, A
PROJEÇÃO DAS SALIÊNCIAS E OUTRAS COBERTURAS.

 OS NÍVEIS GERAIS DE ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL PROMOVIDOS NOS
DIFERENTES COMPARTIMENTOS DOS EDIFÍCIOS RESIDENCIAIS DEVEM ATENDER AO
DISPOSTO NA NBR 15575 DE 2013 - NORMA DE DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES.

 O USO EXCLUSIVO DA VENTILAÇÃO E ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL SOMENTE
SERÁ PERMITIDO EM ATIVIDADES COMERCIAIS, PRESTADORAS DE SERVIÇOS OU
INDUSTRIAIS, OU EM CASOS ESPECÍFICOS MEDIANTE JUSTIFICATIVA BASEADA NAS
CARACTERÍSTICAS ESPECIAIS DOS COMPARTIMENTOS E CONDICIONADAS ÀS
ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO LOCAL.

 OS SUBSOLOS OU GARAGENS DE EDIFÍCIOS DEVERÃO SER VENTILADOS
ATRAVÉS DE CHAMINÉS DE TIRAGEM, INDIVIDUAIS PARA CADA SUBSOLO,
PERMITINDO UMA EXAUSTÃO NATURAL DAS FUMAÇAS EM CASO DE INCÊNDIO,
ATENDENDO AS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS, O CÓDIGO DE SEGURANÇA
CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO E AS NORMAS TÉCNICAS DO CORPO DE BOMBEIROS
DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ, EM ESPECIAL A NPT015 DE 2011 QUE TRATA DO
CONTROLE DE FUMAÇA, MECÂNICO OU NATURAL, NAS ROTAS DE FUGA
HORIZONTAIS E SUBSOLOS.

Parágrafo único. FICA PROIBIDA A EXECUÇÃO DE DUTOS DE VENTILAÇÃO DE
SUBSOLOS UTILIZANDO-SE DE TOMADA DE AR NO PASSEIO PÚBLICO.

Art. 148.

Art. 149.

Art. 150.

Art. 151.

Art. 152.
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Seção III
Das Portas, Escadas e Outros Espaços de Circulação

 AS PORTAS DAS EDIFICAÇÕES FICAM CLASSIFICADAS EM:

I - USO PRIVATIVO - PORTAS PRINCIPAIS OU INTERNAS, DE ACESSO À UNIDADE
RESIDENCIAL UNIFAMILIAR OU A COMPARTIMENTOS EM GERAL, TAIS COMO:
QUARTOS DORMITÓRIOS, SALAS, COZINHAS, BANHEIROS, ÁREA DE SERVIÇO,
ESCRITÓRIOS ENTRE OUTROS;

II - USO COLETIVO - PORTAS DE ACESSO A EDIFICAÇÕES MULTIFAMILIARES OU
COLETIVAS, PERTENCENTES À EDIFÍCIOS COM MAIS DE UMA UNIDADE RESIDENCIAL,
EDIFÍCIOS COMERCIAIS, DE SERVIÇOS, EDIFÍCIOS PÚBLICOS E OUTROS DO GÊNERO.

III - USOS ESPECIAIS:

A. TIPO I - DE ACESSO ÀS SALAS DE REUNIÕES, ESPETÁCULOS, CULTOS,
CINEMAS, AUDITÓRIOS E OUTROS DO GÊNERO.

B. TIPO II - PORTAS CORTA-FOGO, DE ACESSO À ESCADA DE INCÊNDIO.

C - TIPO III - PORTAS DE ELEVADORES.

 AS PORTAS DE ACESSO ÀS EDIFICAÇÕES DE USO PRIVATIVO, BEM COMO
AS PASSAGENS OU CORREDORES, DEVEM ATENDER AS NORMAS TÉCNICAS
BRASILEIRAS, PARTICULARMENTE A NBR 15575 DE 2013 - NORMA DE DESEMPENHO
DE EDIFICAÇÕES:

Parágrafo único. NO USO PRIVATIVO AS PORTAS INTERNAS DEVERÃO TER
LARGURA MÍNIMA DE 0,80 M (OITENTA CENTÍMETROS) EXCETO OS GABINETES
SANITÁRIOS E BANHEIROS ONDE A LARGURA MÍNIMA SERÁ DE 0,60 M (SESSENTA
CENTÍMETROS).

 AS PORTAS DE ACESSO ÀS EDIFICAÇÕES DE USO COLETIVO, BEM COMO AS
PASSAGENS OU CORREDORES, DEVEM ATENDER AS NORMAS TÉCNICAS
BRASILEIRAS, PARTICULARMENTE:

I - NBR 15575 DE 2013 - NORMA DE DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES;

II - NBR 9050 DE 2015 - NORMA DE ACESSIBILIDADE;

III - NBR 9077 DE 2001 - SAÍDAS DE EMERGÊNCIA EM EDIFÍCIOS;

IV - CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE
BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ;

Art. 153.

Art. 154.

Art. 155.
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 AS PORTAS DE ACESSO ÀS EDIFICAÇÕES PARA USOS ESPECIAIS, DEVERÃO
ESTAR EM CONFORMIDADE COM O CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E
PÂNICO E A NORMA DE PROCEDIMENTO TÉCNICO NPT011 - SAÍDAS DE EMERGÊNCIA
DO CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE
BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ, COM OS SEGUINTES REQUISITOS:

I - TIPO I - DEVERÃO ABRIR NO SENTIDO DA SAÍDA, COM LARGURA MÍNIMA DE
2,00M (DOIS METROS);

II - TIPOS II E III - TER LARGURA MÍNIMA DE 0,90M (NOVENTA CENTÍMETROS).

 AS PORTAS DOS ÁTRIOS, PASSAGENS OU CORREDORES QUE
PROPORCIONAREM ESCOAMENTO DE PÚBLICO, DEVERÃO ABRIR NO SENTIDO DA
SAÍDA E, AO ABRIR, NÃO PODERÃO REDUZIR AS DIMENSÕES MÍNIMAS EXIGIDAS
PELO CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO E PELAS NORMAS DE
PROCEDIMENTO TÉCNICO - NPT DO CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO
PARANÁ, EM ESPECIAL A NPT011 - SAÍDAS DE EMERGÊNCIA E SUCEDÂNEAS;

 QUANDO ABERTAS, AS PORTAS DE ELEVADORES NÃO PODERÃO
INTERROMPER A CIRCULAÇÃO DE CORREDORES DE USO COLETIVO, DEVENDO
DEIXAR LIVRE DE QUALQUER OBSTÁCULO.

 AS ESCADAS SÃO CLASSIFICADAS EM:

I - ESCADAS DE USO PRIVATIVO - ESCADAS PRINCIPAIS OU INTERNAS DE
UNIDADE RESIDENCIAL UNIFAMILIAR OU ESCADA QUE INTERLIGA DOIS PAVIMENTOS
DA MESMA UNIDADE RESIDENCIAL;

II - ESCADAS DE USO COLETIVO - DE ACESSO A EDIFICAÇÕES MULTIFAMILIARES
OU COLETIVAS TAIS COMO: EDIFÍCIOS COM MAIS DE UMA UNIDADE RESIDENCIAL,
EDIFÍCIOS COMERCIAIS OU DE SERVIÇOS, EDIFÍCIOS PÚBLICOS E OUTROS DO
GÊNERO.

 AS ESCADAS DE USO PRIVATIVO TERÃO UMA LARGURA MÍNIMA DE 0,80M
(OITENTA CENTÍMETROS) E ALTURA MÍNIMA MEDIDA NA VERTICAL NUNCA INFERIOR
A 2,10M (DOIS METROS E DEZ CENTÍMETROS);

§ 1º TERÃO OBRIGATORIAMENTE GUARDA CORPO OU CORRIMÃO EM ACORDO
COM A NBR 9050/2015 - ACESSIBILIDADE A EDIFICAÇÕES, MOBILIÁRIO, ESPAÇOS
URBANOS, E NBR 14718/2001 - GUARDA-CORPOS PARA EDIFICAÇÃO;

§ 2º AS ESCADAS EM LEQUE OU COM LANCES CURVOS DEVERÃO ATENDER A
NORMA TÉCNICA BRASILEIRA NBR 9050 DE 2015 - NORMA DE ACESSIBILIDADE;

§ 3º AS ESCADAS DEVERÃO APRESENTAR PATAMARES INTERMEDIÁRIOS NOS

Art. 156.

Art. 157.

Art. 158.

Art. 159.

Art. 160.
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CASOS PRESCRITOS PELA NORMA TÉCNICA BRASILEIRA NBR 9050 DE 2015 - NORMA
DE ACESSIBILIDADE, COM, NO MÍNIMO, UM PATAMAR A CADA 3,20 M (TRÊS METROS
E VINTE CENTÍMETROS) DE DESNÍVEL E QUANDO HOUVER MUDANÇA DE DIREÇÃO;

§ 4º AS ESCADAS QUE INTERLIGAM COMPARTIMENTOS OU PARTES DAS
EDIFICAÇÕES DE USO PRIVATIVO DEVERÃO SER COBERTAS.

 PARA AS ESCADAS DE USO COLETIVO, A DEFINIÇÃO DO TIPO E
DIMENSIONAMENTO DAS ESCADAS E DEMAIS SAÍDAS DE EMERGÊNCIA, ROTA DE
SAÍDA OU SAÍDA QUE INCLUEM PORTAS, CORREDORES, HALLS, ÁTRIOS,
PASSAGENS EXTERNAS, BALCÕES, VESTÍBULOS, RAMPAS OU OUTROS
DISPOSITIVOS DE SAÍDA OU COMBINAÇÕES DESTES ADOTAR-SE-Á AS
ESPECIFICAÇÕES E PROCEDIMENTOS PREVISTOS NAS NORMAS TÉCNICAS
BRASILEIRAS E NO CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO
CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ, PARTICULARMENTE:

I - NBR 15575 DE 2013 - NORMA DE DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES;

II - NBR 9050 DE 2015 - NORMA DE ACESSIBILIDADE;

III - NBR 9077 DE 2001 - SAÍDAS DE EMERGÊNCIA EM EDIFÍCIOS;

IV - NORMAS DE PROCEDIMENTO TÉCNICO NPT009 DE 2014 E NPT010 DE 2014 -
DO CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ;

V - NORMA DE PROCEDIMENTO TÉCNICO NPT011 DE 2011 - SAÍDAS DE
EMERGÊNCIA DO CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ;

VI - NBR 10898 - SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA;

VII - NBR 11742 - PORTA CORTA-FOGO PARA SAÍDAS DE EMERGÊNCIA;

VIII - NBR 11785 - BARRA ANTIPÂNICO - REQUISITOS;

IX - NBR 13434 E NBR 13435 - SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E
PÂNICO;

X - NBR 13768 - ACESSÓRIOS PARA PORTAS CORTA FOGO - PCF EM SAÍDAS DE
EMERGÊNCIA;

XI - NBR 14718/2001 - GUARDA-CORPOS PARA EDIFICAÇÃO;

XII - NBR 17240 - SISTEMA DE DETECÇÃO E ALARME DE INCÊNDIO.

Parágrafo único. CABE AO RESPONSÁVEL PELAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
DOS PROJETOS DE EDIFICAÇÕES PÚBLICAS, COLETIVAS E MULTIFAMILIARES O

Art. 161.
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ATENDIMENTO ÀS PRESCRIÇÕES DA LEI Nº 10.741/2003 - ESTATUTO DO IDOSO E DA
LEI Nº 13.146/2015 - ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA.

Seção IV
Das Instalações e Equipamentos

Subseção I
Das Disposições Gerais

 AS INSTALAÇÕES PREDIAIS TAIS COMO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA,
CONDICIONAMENTO AMBIENTAL, ESGOTAMENTO SANITÁRIO, ENERGIA ELÉTRICA,
SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS, CERCAS
ELETRIFICADAS, TELEFONE, GÁS, GUARDA LIXO, PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO E
ILUMINAÇÃO SERÃO PROJETADAS, CALCULADAS E EXECUTADAS OBEDECENDO AOS
REQUISITOS DESTE CÓDIGO, ÀS NORMAS ADOTADAS PELAS CONCESSIONÁRIAS
DOS SERVIÇOS, ÀS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS E O CÓDIGO DE SEGURANÇA
CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO
PARANÁ.

 AS EDIFICAÇÕES SITUADAS EM ÁREAS DESPROVIDAS DE REDE PÚBLICA DE
COLETA DE ESGOTOS DEVERÃO APRESENTAR INSTALAÇÕES PARA DESTINAÇÃO DE
EFLUENTES LÍQUIDOS NO SOLO, COM UM SISTEMA DE FOSSA SÉPTICA E
SUMIDOURO EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS NBR 7229/1993 E NBR 13969/1997
QUE TRATAM DO PROJETO, CONSTRUÇÃO E OPERAÇÃO DE TANQUES SÉPTICOS.

Parágrafo único. QUANDO SE TRATAR DE FOSSAS SÉPTICAS, AS MESMAS
DEVERÃO ESTAR SITUADAS DENTRO DO PRÓPRIO LOTE COM OS AFASTAMENTOS
RECOMENDADOS PELA NORMA NBR 7229/1993, SENDO NO MÍNIMO:

I - 1,50 M (UM METRO E CINQUENTA CENTÍMETROS) DAS DIVISAS E
EDIFICAÇÕES;

II - 3,00 M (TRÊS METROS) DE ÁRVORES E DE QUALQUER PONTO DE REDE
PÚBLICA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA.

 AS PIAS DE COZINHA DEVERÃO PASSAR POR CAIXA DE GORDURA
LOCALIZADA DENTRO DAS DIVISAS DO LOTE, ANTES DE LIGADAS À REDE PÚBLICA
DE COLETA DE ESGOTOS OU NOS CASOS ONDE NÃO HOUVER REDE DE ESGOTO
DISPONÍVEL, ANTES DE LIGADAS À FOSSA SÉPTICA, ATENDENDO AOS REQUISITOS
DA NORMA NBR 8160/1999 QUE TRATA DE SISTEMAS PREDIAIS DE ESGOTO
SANITÁRIO - PROJETO E EXECUÇÃO.

Parágrafo único. OS COMPRIMENTOS DOS TRECHOS DOS RAMAIS DE DESCARGA
E DE ESGOTO DE BACIAS SANITÁRIAS, CAIXAS DE GORDURA E CAIXAS SIFONADAS,

Art. 162.

Art. 163.

Art. 164.
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MEDIDOS ENTRE OS MESMOS E OS DISPOSITIVOS DE INSPEÇÃO, DEVEM ATENDER
OS LIMITES E REQUISITOS DA NORMA NBR 8160/1999.

 O GUINDASTE, PONTE ROLANTE E OUTROS EQUIPAMENTOS
ASSEMELHADOS DEVEM OBSERVAR O AFASTAMENTO MÍNIMO DAS DIVISAS
ESTABELECIDO NAS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS E PELA NR-18/2015 DO
MINISTÉRIO DO TRABALHO, EM FUNÇÃO DA SUA ALTURA EM RELAÇÃO AO PERFIL
DO TERRENO.

 TODO EQUIPAMENTO MECÂNICO, INDEPENDENTEMENTE DE SUA
LOCALIZAÇÃO NO IMÓVEL, DEVERÁ SER INSTALADO DE FORMA A NÃO TRANSMITIR
RUÍDOS, VIBRAÇÕES E TEMPERATURAS EM NÍVEIS SUPERIORES AOS PREVISTOS
NAS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS QUE POSSAM INCOMODAR OU CAUSAR
DANOS AOS VIZINHOS.

Subseção II
Transporte Vertical

 COM A FINALIDADE DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO E GARANTIA DA
ACESSIBILIDADE, EM CONSONÂNCIA COM A LEI Nº 10.741/2003 - ESTATUTO DO
IDOSO E DA LEI Nº 13.146/2015 - ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, A
INSTALAÇÃO DE ELEVADORES É OBRIGATÓRIA NOS SEGUINTES CASOS:

I - NAS EDIFICAÇÕES MULTIFAMILIARES COM MAIS DE 04 (QUATRO)
PAVIMENTOS INCLUINDO O TÉRREO, CONTADOS ABAIXO OU ACIMA DA SOLEIRA DE
INGRESSO NA EDIFICAÇÃO;

II - NAS EDIFICAÇÕES PÚBLICAS COM MAIS DE 01 (UM) PAVIMENTO,
ADMINISTRADAS POR ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E
INDIRETA, DESDE QUE NÃO ATENDIDA POR RAMPA;

III - NAS EDIFICAÇÕES PRIVADAS COM MAIS DE 01 (UM) PAVIMENTO,
PERTENCENTES À EMPRESA OU CONCESSIONÁRIA PRESTADORA DE SERVIÇO
PÚBLICO QUE ATENDEM PÚBLICO EM GERAL, DESDE QUE NÃO ATENDIDA POR
RAMPA;

IV - NAS EDIFICAÇÕES DE USO COLETIVO COM MAIS DE 01 (UM) PAVIMENTO;

§ 1º PARA EFEITO DA OBRIGATORIEDADE DO ELEVADOR NAS EDIFICAÇÕES
MULTIFAMILIARES, NÃO SERÁ CONSIDERADO:

A. O ÚLTIMO PAVIMENTO QUANDO FOR DE USO PRIVATIVO DO PENÚLTIMO
PAVIMENTO;

B. BARRILETE

Art. 165.

Art. 166.

Art. 167.
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C - CASA DE MÁQUINAS E CAIXA D`ÁGUA.

§ 2º A LOCALIZAÇÃO DOS ELEVADORES DEVERÁ ATENDER AOS SEGUINTES
REQUISITOS:

A. ESTAR SITUADO EM LOCAL DE FÁCIL ACESSO;
B. ESTAR SITUADO EM NÍVEL COM O PAVIMENTO A QUE SERVIR OU ESTAR

INTERLIGADO AO MESMO POR RAMPA;

C - TER CABINE COM DIMENSÕES INTERNAS ADEQUADAS A NBR 9050 DE 2015 -
NORMA DE ACESSIBILIDADE;

D. ESTAR SITUADO PRÓXIMO DAS VAGAS DE VEÍCULOS PREVISTAS PARA
IDOSOS OU PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIAS FÍSICAS.

 EM ATENDIMENTO DA LEI Nº 13.146/2015 - ESTATUTO DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA, NAS EDIFICAÇÕES MULTIFAMILIARES COM ATÉ 04 (QUATRO)
PAVIMENTOS, INCLUINDO O TÉRREO, E COM ACESSO SOMENTE ATRAVÉS DE
ESCADAS DE USO COLETIVO, DEVE SER PREVISTA SOLUÇÃO TÉCNICA PARA
FUTURA INSTALAÇÃO DE ELEVADOR.

I - NESTE CASO DEVE SER RESERVADO UM ESPAÇO NO INTERIOR DA
EDIFICAÇÃO, CONTÍGUO AO CORREDOR QUE DÁ ACESSO ÀS UNIDADES PRIVATIVAS,
PARA A FUTURA INSTALAÇÃO DE ELEVADOR;

II - PARA EDIFICAÇÕES MULTIFAMILIARES COM MENOS DE 4 (QUATRO)
UNIDADES RESIDENCIAIS NO LOTE, É FACULTATIVO O ATENDIMENTO AO CAPUT
DESTE ARTIGO.

 A QUANTIDADE MÍNIMA DE ESCADAS E ELEVADORES DEVE ATENDER
TODAS AS EXIGÊNCIAS DO CÓDIGO DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO DO CORPO DE
BOMBEIROS DO PARANÁ.

 O TRANSPORTE VERTICAL MECÂNICO NÃO PODERÁ SE CONSTITUIR NO
ÚNICO MEIO DE COMUNICAÇÃO E ACESSO AOS PAVIMENTOS DE UM EDIFÍCIO.

Parágrafo único. NOS MESMOS PAVIMENTOS ATENDIDOS POR ELEVADOR,
DEVERÁ EXISTIR TAMBÉM ESCADAS DE USO COLETIVO OU RAMPAS, AS QUAIS
DARÃO ACESSO A TODOS OS PAVIMENTOS DA EDIFICAÇÃO, INCLUINDO OS
ESTACIONAMENTOS.

 OS ESPAÇOS DE CIRCULAÇÃO FRONTEIRIÇOS AS PORTAS DOS
ELEVADORES, EM QUALQUER PAVIMENTO, TERÃO DIMENSÃO SUPERIOR A 1,90M
(UM METRO E NOVENTA CENTÍMETROS), MEDIDO PERPENDICULARMENTE AO PLANO
ONDE SE SITUAM AS PORTAS, E DEVERÃO ATENDER AO CÓDIGO DE SEGURANÇA
CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO E AS NORMAS DE PROCEDIMENTO TÉCNICO DO
CORPO DE BOMBEIROS DO PARANÁ.

Art. 168.

Art. 169.

Art. 170.

Art. 171.
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 O HALL DE ACESSO AOS ELEVADORES E AS ESCADAS DE USO COLETIVO DA
EDIFICAÇÃO DEVERÃO SER POSICIONADOS E DIMENSIONADOS DE MODO A
ATENDER AO CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO E AS NORMAS
DE PROCEDIMENTO TÉCNICO DO CORPO DE BOMBEIROS DO PARANÁ.

 NOS EDIFÍCIOS COMERCIAIS/SERVIÇOS, ASSOCIADO AO USO RESIDENCIAL
NA MESMA EDIFICAÇÃO, COM UTILIZAÇÃO DE GALERIAS COMERCIAIS/SERVIÇOS,
SERÁ OBRIGATÓRIA A EXECUÇÃO DE SAGUÃO OU HALL PARA USUÁRIOS DOS
ELEVADORES, INDEPENDENTES DAS ÁREAS DE CIRCULAÇÃO, PASSAGENS OU
CORREDORES.

 OS ELEVADORES DE CARGA, QUANDO EXIGIDOS PELAS NORMAS DO
CORPO DE BOMBEIROS DO PARANÁ, DEVERÃO TER ACESSOS PRÓPRIOS,
INDEPENDENTES E SEPARADOS DOS CORREDORES, PASSAGENS OU ESPAÇOS DE
ACESSO AOS ELEVADORES DE PASSAGEIROS.

 NO QUE COUBER, APLICAM-SE AO TRANSPORTE VERTICAL DE PESSOAS E
CARGAS AS ESPECIFICAÇÕES E PROCEDIMENTOS PREVISTOS NAS NORMAS
TÉCNICAS BRASILEIRAS E NO CÓDIGO DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO DO CORPO DE
BOMBEIROS DO PARANÁ, PARTICULARMENTE:

I - NBR 5665 DE 1983 - CÁLCULO DE TRÁFEGO NOS ELEVADORES;

II - NBR 15597 DE 2010 - REQUISITOS DE SEGURANÇA PARA A CONSTRUÇÃO E
INSTALAÇÃO DE ELEVADORES;

III - NBR NM 207 - ELEVADORES ELÉTRICOS DE PASSAGEIROS;

IV - NBR 9077 DE 2001 - SAÍDAS DE EMERGÊNCIA EM EDIFÍCIOS;

V - NORMAS DE PROCEDIMENTO TÉCNICO NPT009 DE 2014 E NPT010 DE 2014 -
DO CORPO DE BOMBEIROS DO PARANÁ;

VI - NORMA DE PROCEDIMENTO TÉCNICO NPT011 DE 2011 - SAÍDAS DE
EMERGÊNCIA DO CORPO DE BOMBEIROS DO PARANÁ;

VII - NBR 15575 DE 2013 - NORMA DE DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES;

VIII - NBR 9050 DE 2015 - NORMA DE ACESSIBILIDADE;

IX - NBR 5410 DE 2004 - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DE BAIXA TENSÃO.

Subseção III
Das Instalações de Gás

Art. 172.

Art. 173.

Art. 174.

Art. 175.
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 A INSTALAÇÃO DE CENTRAL DE GÁS COMBUSTÍVEL NAS EDIFICAÇÕES
RESIDENCIAIS MULTIFAMILIARES, COMERCIAIS, PRESTADORAS DE SERVIÇO E
INDUSTRIAIS, DEVE ATENDER AS NORMAS DO CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA
MILITAR DO PARANÁ, EM ESPECIAL A NORMA NPT028 DE 2014 E SUCEDÂNEAS,
ATENDENDO AOS REQUISITOS MÍNIMOS DA SUA EDIFICAÇÃO:

 A instalação de central de gás será obrigatória nos casos exigidos pelo Código de
Segurança Contra Incêndio e Pânico do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Paraná,
devendo neste caso atender aos seguintes requisitos mínimos para a edificação: (Redação
dada pela Lei nº 5158/2022)

I - ESTAR INSTALADA NA PARTE EXTERNA DAS EDIFICAÇÕES, EM LOCAIS
VENTILADOS E PROTEGIDOS DE TRÂNSITO DE VEÍCULOS, PEDESTRES E DE FÁCIL
ACESSO EM CASO DE EMERGÊNCIA;

II - TER ABERTURAS DIRETAS PARA O EXTERIOR PARA SAÍDA PERMANENTE DE
GASES DE COMBUSTÃO;

III - SITUAR-SE NO PAVIMENTO TÉRREO, SENDO VETADO A INSTALAÇÃO EM
LOCAIS CONFINADOS COMO PORÃO OU GARAGEM SUBTERRÂNEA;

IV - ESTAR SITUADO EM LOCAL PROTEGIDO DE ALTAS TEMPERATURAS E
ACÚMULO DE ÁGUA DE QUALQUER ORIGEM;

V - TER NA PORTA DE ACESSO, SINALIZAÇÃO AVISOS COM LETRAS NÃO
MENORES QUE 50MM COM OS DIZERES: "PERIGO", "INFLAMÁVEL" E "NÃO FUME";

VI - QUANDO SITUADAS EM LOCAIS DE TRÂNSITO OU ESTACIONAMENTO DE
VEÍCULOS DEVE POSSUIR OBSTÁCULO DE PROTEÇÃO MECÂNICA CONTRA
ABALROAMENTO.

VII - TER AFASTAMENTO MÍNIMO DAS DIVISAS E DAS EDIFICAÇÕES CONFORME A
NORMA DE PROCEDIMENTO TÉCNICO - NPT028 DE 2014 E SUCEDÂNEAS;

VIII - TER AFASTAMENTO MÍNIMO DE 3,00M (TRÊS METROS) DE QUALQUER
MATERIAL DE FÁCIL COMBUSTÃO, FONTES DE IGNIÇÃO E OUTRAS ABERTURAS;

IX - TER ABERTURA DE VENTILAÇÃO JUNTO AO PISO E AO TETO;

X - TER PORTAS OU GRADIS DO TIPO DE CORRER OU DE ABRIR DE DENTRO
PARA FORA COM LARGURA MÍNIMA DE 1,20M (UM METRO E VINTE CENTÍMETROS);

Parágrafo único. DENTRO DA CENTRAL DE GÁS É EXPRESSAMENTE PROIBIDA A
ARMAZENAGEM DE QUALQUER TIPO DE MATERIAL, BEM COMO OUTRA UTILIZAÇÃO
DIVERSA DA INSTALAÇÃO.

Art. 176

Art. 176.
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§ 1º Dentro da central de gás é expressamente proibida a armazenagem de qualquer tipo
de material, bem como outra utilização diversa da instalação. (Redação dada pela Lei
nº 5158/2022)

§ 2º Alvarás de localização e funcionamento de estabelecimento comercial, serviços e
industrial, somente serão concedidos e/ou renovados desde que observadas as normas e
procedimentos estabelecidos pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Paraná em
relação à exigência de central de gás. (Redação acrescida pela Lei nº 5158/2022)

 É PERMITIDA A CONSTRUÇÃO DE CENTRAL DE GÁS COMBUSTÍVEL NA FAIXA
DE RECUO FRONTAL DAS EDIFICAÇÕES QUE ATENDEM AOS RECUOS MÍNIMOS
PREVISTOS NA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE ZONEAMENTO DO USO E
OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO, DESDE QUE RESPEITADO AS NORMAS DO CORPO DE
BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ, EM ESPECIAL A NORMA DE
PROCEDIMENTO TÉCNICO - NPT028 DE 2014 E SUCEDÂNEAS.

 Nos casos exigidos pelo Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Corpo
de Bombeiros da Polícia Militar do Paraná será permitida a construção de central de gás
combustível na faixa de recuo frontal das edificações que atendem aos recuos mínimos
previstos na Lei Específica e Complementar de Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo
Urbano, desde que respeitado as normas do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Paraná,
em especial a Norma de Procedimento Técnico - NPT028 de 2014 e sucedâneas. (Redação
dada pela Lei nº 5158/2022)

 FICA VEDADA A INSTALAÇÃO DE AQUECEDORES DE ÁGUA POR
COMBUSTÃO DE GÁS NOS AMBIENTES DE PERMANÊNCIA PROLONGADA TAIS COMO:
QUARTOS, CORREDORES, SANITÁRIOS, COZINHAS, SALAS DE ESTAR E COPAS.

 ALÉM DO CÓDIGO DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS E DAS NORMAS DE
PROCEDIMENTO TÉCNICO DO CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO
PARANÁ, EM ESPECIAL A NPT028 DE 2014 QUE TRATA DA MANIPULAÇÃO,
ARMAZENAMENTO, COMERCIALIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE
PETRÓLEO, A INSTALAÇÃO DE CENTRAL DE GÁS COMBUSTÍVEL TAMBÉM ESTARÁ
SUJEITA AO DISPOSTO NAS ESPECIFICAÇÕES E PROCEDIMENTOS PREVISTOS NAS
NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS - NBR, PARTICULARMENTE:

 Nos casos exigidos pelo Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Corpo
de Bombeiros da Polícia Militar do Paraná, a instalação de central de gás combustível estará
sujeita ao disposto no Código de Prevenção de Incêndios e das Normas de Procedimento
técnico do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Paraná e nas especificações e
procedimentos previstos nas normas técnicas brasileiras - NBR, particularmente: (Redação
dada pela Lei nº 5158/2022)

I - NBR 13.523 DE 2017 - CENTRAL PREDIAL DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO;

Art. 177

Art. 177.

Art. 178.

Art. 179

Art. 179.
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II - NBR 14.024 DE 2006 - CENTRAL DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - SISTEMA
DE ABASTECIMENTO A GRANEL - PROCEDIMENTO OPERACIONAL;

III - NBR 13.103 DE 2013 - INSTALAÇÃO DE APARELHOS A GÁS PARA USO
RESIDENCIAL - REQUISITOS;

IV - NBR 15.526 DE 2016 - REDES DE DISTRIBUIÇÃO INTERNA PARA GASES
COMBUSTÍVEIS EM INSTALAÇÕES RESIDENCIAIS - PROJETO E EXECUÇÃO;

V - NBR 15.358 DE 2017 - REDE DE DISTRIBUIÇÃO INTERNA PARA GÁS
COMBUSTÍVEL EM INSTALAÇÕES NÃO RESIDENCIAIS DE ATÉ 400KPA - PROJETO E
EXECUÇÃO;

Subseção IV
Das Instalações Para Depósito de Resíduos Sólidos

 TODAS AS EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS MULTIFAMILIARES, COMERCIAIS,
PRESTADORAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS OU PRIVADOS E INDUSTRIAIS DEVEM SER
DOTADAS DE ABRIGO COBERTO E COMPARTIMENTADO PARA RESÍDUOS SÓLIDOS
GERADOS NA EDIFICAÇÃO.

Parágrafo único. NAS EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS UNIFAMILIARES É PERMITIDO A
INSTALAÇÃO DE LIXEIRA NO PASSEIO PÚBLICO, DESDE QUE RECUADA NO MÍNIMO 50
CM (CINQUENTA CENTÍMETROS) DA GUIA DO MEIO FIO, PRESERVANDO A
ACESSIBILIDADE DO PASSEIO E A PASSAGEM LIVRE DE NO MÍNIMO 1,50 M (UM
METRO E CINQUENTA CENTÍMETROS) DE LARGURA.

 O DEPÓSITO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DEVERÁ ATENDER AOS SEGUINTES
REQUISITOS:

 O depósito de resíduos sólidos deverá atender aos seguintes requisitos: (Redação
dada pela Lei nº 5158/2022)

I - ESTAR LOCALIZADO NO INTERIOR DO LOTE, NO PAVIMENTO TÉRREO, COM
ACESSO AO LOGRADOURO PÚBLICO;

I - Estar localizado no interior do lote, no pavimento térreo, em local de fácil acesso ao
logradouro público, devendo ser prevista cobertura e proteção de intempéries através de
telhado, laje impermeabilizada, tampa ou similar; (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

II - DEVE PREVER A SEPARAÇÃO DE, NO MÍNIMO, LIXO ORGÂNICO E LIXO
RECICLÁVEL, ADOTANDO O CÓDIGO DE CORES ESTABELECIDO PELO CONAMA PARA
OS DIFERENTES TIPOS DE RESÍDUOS;

III - DEVE SER DIMENSIONADO PARA ABRIGAR E PERMITIR A LIVRE

Art. 180.

Art. 181

Art. 181.
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MOVIMENTAÇÃO DA QUANTIDADE MÍNIMA DE RESÍDUO GERADO NA EDIFICAÇÃO, EM
FUNÇÃO DA FREQUÊNCIA DE COLETA NA LOCALIDADE DO EMPREENDIMENTO;

IV - DEVE TER PÉ DIREITO MÁXIMO DE 2,00M (DOIS METROS) E SEREM DOTADOS
DE SISTEMA DE VENTILAÇÃO;

IV - Quando executado em alvenaria, deve ser dotado de sistema de ventilação e
construído com piso e parede lisos e impermeáveis, que permitam lavagem periódica,
devendo ser previsto ralo sifonado no piso interligado à rede de esgoto (se
existente); (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

V - DEVE SER CONSTRUÍDO COM PISO E PAREDES LISOS E IMPERMEÁVEIS, QUE
PERMITAM A LAVAGEM PERIÓDICA, DEVENDO SER PREVISTO RALO SIFONADO NO
PISO LIGADO À REDE DE ESGOTO;

V - Nos edifícios comerciais e/ou prestadores serviços, associado ao uso residencial na
mesma edificação, cada atividade terá sua instalação própria para armazenagem de resíduos
sólidos; (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

VI - NOS EDIFÍCIOS COMERCIAIS E/OU PRESTADORES SERVIÇOS, ASSOCIADO
AO USO RESIDENCIAL NA MESMA EDIFICAÇÃO, CADA ATIVIDADE TERÁ SUA
INSTALAÇÃO PRÓPRIA PARA ARMAZENAGEM DE RESÍDUOS SÓLIDOS.

VI - As novas soluções e tecnologias alternativas para o armazenamento de resíduos
sólidos estarão sujeitas a anuência junto a Secretaria Municipal de Obras, Transportes e
Desenvolvimento Urbano do Poder Executivo Municipal. (Redação dada pela Lei
nº 5158/2022)

 É PERMITIDA A CONSTRUÇÃO DO DEPÓSITO DE LIXO NA FAIXA DE RECUO
FRONTAL ONDE A EDIFICAÇÃO ATENDE AO RECUO PREVISTO NA LEI ESPECÍFICA E
COMPLEMENTAR DE ZONEAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO.

 É PROIBIDA A INSTALAÇÃO DE TUBO DE QUEDA PARA COLETA DE
RESÍDUOS SÓLIDOS NOS EDIFÍCIOS RESIDENCIAIS, COMERCIAIS E PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS.

 É PROIBIDA A INSTALAÇÃO DE INCINERADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS EM
EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS, COMERCIAIS, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E
INDUSTRIAIS.

 OS ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE E CONGÊNERES, QUE
GERAM RESÍDUOS SÓLIDOS HOSPITALARES, ESTARÃO SUJEITAS AO DISPOSTO
PREVISTO, NO CÓDIGO DE SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ, DAS NORMAS DA
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO PARANÁ,
DAS NORMAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, DAS
NORMAS DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, DAS NORMAS DO

Art. 182.

Art. 183.

Art. 184.

Art. 185.
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INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ - IAP ATUALMENTE DENOMINADO INSTITUTO
ÁGUA E TERRA - IAT, DAS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS E DEMAIS LEGISLAÇÕES
MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL PERTINENTES, PARTICULARMENTE:

I - LEI FEDERAL Nº 12.305 DE 2010 DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS
SÓLIDOS;

II - LEI ESTADUAL Nº 12.493 DE 1999 QUE ESTABELECE PRINCÍPIOS,
PROCEDIMENTOS, NORMAS E CRITÉRIOS REFERENTES A GERAÇÃO,
ACONDICIONAMENTO, ARMAZENAMENTO, COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO ESTADO DO PARANÁ.

III - RESOLUÇÃO Nº 043/08 - SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E
RECURSOS HÍDRICOS DO PARANÁ - SEMA - QUE DISPÕE SOBRE O LICENCIAMENTO
AMBIENTAL, ESTABELECE CONDIÇÕES E CRITÉRIOS PARA EMPREENDIMENTOS DE
INCINERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS;

IV - NBR - 7.500 DE 1994, DA ABNT - SÍMBOLOS DE RISCOS E MANUSEIO PARA O
TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO DE MATERIAIS;

V - NBR - 12.809 DE 1993, DA ABNT - MANUSEIO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE
SAÚDE;

VI - RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA Nº 5,
DE 05/08/93 OU INSTRUMENTO LEGAL QUE VENHA A SUBSTITUÍ-LA - DISPÕE SOBRE
O PLANO DE GERENCIAMENTO, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS
SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE;

VII - RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA Nº
275 DE 2001 OU INSTRUMENTO LEGAL QUE VENHA A SUBSTITUÍ-LA - ESTABELECE O
CÓDIGO DE CORES PARA OS DIFERENTES TIPOS DE RESÍDUOS, A SER ADOTADO NA
IDENTIFICAÇÃO DE COLETORES E TRANSPORTADORES, BEM COMO NAS
CAMPANHAS INFORMATIVAS PARA A COLETA SELETIVA

VIII - RESOLUÇÃO RDC 306 DE 2004 OU INSTRUMENTO LEGAL QUE VENHA A
SUBSTITUÍ-LA, COMO A RDC 222, DE 28 DE MARÇO DE 2018 - DISPÕE SOBRE O
REGULAMENTO TÉCNICO PARA O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE
SAÚDE, DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (ANVISA).

IX - RESOLUÇÃO RDC 316 DE 2002 - DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS E
CRITÉRIOS PARA O FUNCIONAMENTO DE SISTEMAS DE TRATAMENTO TÉRMICO DE
RESÍDUOS.

Parágrafo único. CONSIDERAM-SE RESÍDUOS SÓLIDOS HOSPITALARES, PARA OS
FINS DESTE ARTIGO, AQUELES DECLARADAMENTE CONTAMINADOS,
CONSIDERADOS CONTAGIOSOS OU SUSPEITOS DE CONTAMINAÇÃO, PROVENIENTES
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DE ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES, MATERNIDADES, CASAS DE SAÚDE,
PRONTO SOCORROS, AMBULATÓRIOS, SANATÓRIOS, CLÍNICAS, NECROTÉRIOS,
CENTROS DE SAÚDE, BANCOS DE SANGUE, CONSULTÓRIOS, LABORATÓRIOS,
FARMÁCIAS, DROGARIAS E CONGÊNERES.

Subseção V
Das Marquises, Pérgulas, Saliências, Sacadas e Toldos

 É PROIBIDO O AVANÇO SOBRE O PASSEIO PÚBLICO DE:

I - SACADAS EM BALANÇO;

II - FLOREIRAS, VASOS, ARRANJOS E ESCULTURAS;

III - VIGAS, PILARES OU PÉRGULAS;

IV - CAIXAS DE PROTEÇÃO E UNIDADES DE AR CONDICIONADO;

V - ELEMENTOS FIXOS QUE, EM CASO DE QUEDA, APRESENTEM RISCOS AOS
USUÁRIOS DO PASSEIO PÚBLICO.

 É TOLERADO O AVANÇO SOBRE O PASSEIO PÚBLICO DE TOLDOS OU
MARQUISES NAS EDIFICAÇÕES CONSTRUÍDAS JUNTO AO ALINHAMENTO PREDIAL.

§ 1º PARA A COLOCAÇÃO DE TOLDOS EM BALANÇO NAS FACHADAS DAS
EDIFICAÇÕES, AVANÇANDO SOBRE O PASSEIO PÚBLICO, DEVERÁ SER OBSERVADO
QUE:

I - NENHUMA DAS PARTES DO TOLDO PODE FICAR A MENOS DE 2,20M (DOIS
METROS E VINTE CENTÍMETROS) CONTADOS DO PONTO MAIS ALTO DO PASSEIO
PÚBLICO;

II - O TOLDO NÃO PODE OCUPAR ALÉM DA METADE DA LARGURA DO PASSEIO
PÚBLICO;

III - O TOLDO DEVE GARANTIR A LIVRE CIRCULAÇÃO, SEM PILARES OU APOIOS;

IV - É VEDADA A COLOCAÇÃO DE TOLDOS, QUE NÃO PODEM SER REMOVIDOS
OU RECOLHIDOS JUNTO DA PAREDE DA FACHADA.

§ 2º PARA AS EDIFICAÇÕES CONSTRUÍDAS JUNTO AO ALINHAMENTO PREDIAL,
QUANDO DOTADAS DE MARQUISES, ESTAS OBEDECERÃO ÀS SEGUINTES
CARACTERÍSTICAS:

I - ESTAR SEMPRE EM BALANÇO, COM DIMENSÃO MÁXIMA DE 1,00 M (UM

Art. 186.

Art. 187.
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METRO) EM PROJEÇÃO ATÉ A FACE EXTERNA DA MARQUISE;

II - NÃO EMPREGAR MATERIAL SUJEITO AO ESTILHAÇAMENTO;

III - SER CONSTRUÍDA EM MATERIAL INCOMBUSTÍVEL, DE BOA QUALIDADE, COM
TRATAMENTO HARMÔNICO COM A PAISAGEM URBANA;

IV - TER ALTURA LIVRE MÍNIMA DE 2,50M (DOIS METROS E CINQUENTA
CENTÍMETROS), CONTADOS DO PONTO MAIS ALTO DO PASSEIO PÚBLICO;

V - TER, NA FACE SUPERIOR OU COBERTURA, CAIMENTO EM DIREÇÃO À
FACHADA DO EDIFÍCIO, JUNTO A QUAL SERÁ DISPOSTA UMA CALHA DIRECIONANDO
A ÁGUA DE CHUVA, SOB O PASSEIO PÚBLICO, ATÉ O MEIO FIO;

VI - OCUPAR, EM PROJEÇÃO ATÉ A FACE EXTERNA DA MARQUISE, NO MÁXIMO,
METADE DA LARGURA DO PASSEIO PÚBLICO;

VII - NÃO OCULTE OU PREJUDIQUE ÁRVORES, SEMÁFOROS, POSTES,
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, FIAÇÃO AÉREA, PLACAS OU OUTROS ELEMENTOS DE
INFORMAÇÃO, SINALIZAÇÃO OU INSTALAÇÃO PÚBLICA.

 AS EDIFICAÇÕES EXISTENTES, CONSTRUÍDAS NAS DIVISAS, SERÃO
PROVIDAS DE CALHAS E CONDUTORES PARA O ESCOAMENTO DAS ÁGUAS PLUVIAIS,
EXCETUANDO-SE AQUELAS CUJA DISPOSIÇÃO DOS TELHADOS ORIENTAM AS
ÁGUAS PLUVIAIS PARA O SEU PRÓPRIO LOTE.

 O PROPRIETÁRIO OU REPRESENTANTE LEGAL PELO IMÓVEL EDIFICADO
JUNTO AO ALINHAMENTO PREDIAL, QUE POSSUA MARQUISES EM BALANÇO SOBRE
O PASSEIO PÚBLICO, FICA OBRIGADO A CONTRATAR A CADA 5 (CINCO) ANOS, NO
MÍNIMO, EMPRESA OU PROFISSIONAL DEVIDAMENTE HABILITADO PARA ELABORAR
PARECER TÉCNICO DAS CONDIÇÕES E MANUTENÇÃO DAS MESMAS, ATENDENDO
AS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS RELACIONADAS A MANUTENÇÃO, EM ESPECIAL
A NBR 15.575 DE 2013 - NORMA DE DESEMPENHO E AOS SEGUINTES REQUISITOS:

I - QUANDO REQUISITADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL, O PARECER TÉCNICO DEVERÁ SER APRESENTADO PELO
REPRESENTANTE LEGAL DO IMÓVEL;

II - EXISTINDO ANOMALIAS CONSTATADAS DURANTE A VISTORIA, O PARECER
TÉCNICO DEVERÁ SER COMPLEMENTADO POR INVESTIGAÇÕES OU ENSAIOS, DE
FORMA A CARACTERIZAR COMPLETAMENTE O COMPORTAMENTO ESTRUTURAL E O
GRAU DE SEGURANÇA DA MARQUISE OU DA SACADA.

III - OS ÓRGÃOS DA PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, RESPONSÁVEIS PELA
FISCALIZAÇÃO DE MARQUISES, EMITIRÃO LAUDO DE VISTORIA ADMINISTRATIVA,
DETERMINANDO A SUA DEMOLIÇÃO EM CASO DE CONSTATAÇÃO DE PROCESSO DE

Art. 188.

Art. 189.
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DESGASTE DE MATERIAL, QUALQUER QUE SEJA ELE, OU RISCO DE DESABAMENTO.

 AS MARQUISES E SACADAS ESTÃO SUJEITAS AO DISPOSTO NAS
ESPECIFICAÇÕES E PROCEDIMENTOS PREVISTOS NAS NORMAS TÉCNICAS
BRASILEIRAS E NO CÓDIGO DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS DO CORPO DE
BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ, AS QUAIS PREVALECEM SOBRE O
DISPOSTO NESTA SUBSEÇÃO, PARTICULARMENTE:

I - NBR 15575 DE 2013 - NORMA DE DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES;

II - NORMAS DE PROCEDIMENTO TÉCNICO DO CORPO DE BOMBEIROS DO
PARANÁ;

III - CÓDIGO DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS DO CORPO DE BOMBEIROS DO
PARANÁ;

IV - NBR 14037 DE 2011 - DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DE MANUAIS DE USO,
OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EDIFICAÇÕES;

V - NBR 5674 DE 2012 - MANUTENÇÃO DE EDIFICAÇÕES;

 NAS EDIFICAÇÕES QUE ATENDAM AOS RECUOS MÍNIMOS PREVISTOS NA LEI
ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE ZONEAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
URBANO, SERÁ PERMITIDA CONSTRUÇÃO EM BALANÇO AVANÇANDO SOBRE OS
RECUOS DE SACADAS, MARQUISES, TELHADOS E PÉRGULAS, DESDE QUE ATENDIDO
OS SEGUINTES REQUISITOS:

I - NOS CASOS DE SACADAS EM BALANÇO, NÃO EXCEDER O LIMITE MÁXIMO DE
1,20M (UM METRO E VINTE CENTÍMETROS) DE AVANÇO SOBRE O RECUO FRONTAL E
DE FUNDOS;

II - NOS CASOS DE MARQUISES, TELHADOS E PÉRGULAS EM BALANÇO, NÃO
EXCEDER O LIMITE MÁXIMO 1,00M (UM METRO) DE AVANÇO SOBRE O RECUO
FRONTAL, LATERAL E DE FUNDOS.

§ 1º EM TODOS OS CASOS DEVERÁ SER MANTIDO UMA ALTURA LIVRE MÍNIMA DE
2,50 M (DOIS METROS E CINQUENTA CENTÍMETROS).

§ 2º AS SACADAS EM BALANÇO DEVERÃO ATENDER AOS VALORES MÍNIMOS DE
RECUO LATERAL PREVISTOS NA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE
ZONEAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO E ESTAR EM ACORDO COM
A LEI Nº 10.406 DE 2002, QUE INSTITUIU O CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO.

 Nas edificações que atendam aos recuos mínimos de frente e/ou de fundos previstos
na Lei específica e complementar de Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo Urbano, será
permitida estruturas em balanço avançando sobre os referidos recuos, a exemplo de sacadas,
marquises, telhados e pérgulas, desde que atendido os seguintes requisitos:

I - Nos casos de estruturas em balanço, a exemplo de sacadas, marquises, telhados ou
pérgulas, não exceder o limite máximo de 1,20m (um metro e vinte centímetros) de avanço

Art. 190.

Art. 191

Art. 191.
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sobre o recuo frontal e de fundos;

II - Sacadas em balanço somente serão permitidas avançando sobre o recuo frontal e de
fundos, sendo vedado o seu avanço sobre o recuo lateral, e nos casos de sacada com avanço
sobre o recuo frontal, deverá ainda ser garantido o atendimento do artigo 38 da Lei Específica
e Complementar de Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo Urbano.

§ 1º Em todos os casos deverá ser mantido uma altura livre mínima de 2,50 m (dois
metros e cinquenta centímetros).

§ 2º Para o atendimento da Lei nº 10.406 de 2002, que instituiu o Código Civil Brasileiro,
será exigido o fechamento lateral junto à divisa de sacadas em balanço que avançam sobre o
recuo frontal e de fundos. (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

 NAS EDIFICAÇÕES COM RECUO LATERAL MÍNIMO DE 1,50M (UM METRO E
CINQUENTA CENTÍMETROS), QUE ATENDAM AOS PARÂMETROS URBANÍSTICOS
MÍNIMOS PREVISTOS NA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE ZONEAMENTO DO
USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO, SERÁ PERMITIDA CONSTRUÇÃO EM BALANÇO
AVANÇANDO SOBRE O RECUO LATERAL E DE FUNDOS DE MARQUISES, TELHADOS,
PÉRGULAS E FLOREIRAS, DESDE QUE MANTIDO UMA ALTURA LIVRE MÍNIMA DE 2,50
M (DOIS METROS E CINQUENTA CENTÍMETROS) E ATENDIDO OS SEGUINTES
REQUISITOS:

I - NO CASO DE MARQUISES, TELHADOS, PÉRGULAS E FLOREIRAS, NÃO
EXCEDER O LIMITE MÁXIMO DE 1,00M (UM METRO) DE AVANÇO SOBRE O RECUO
LATERAL E DE FUNDOS;

II - AS SACADAS DEVERÃO ATENDER AOS VALORES MÍNIMOS DE RECUO
LATERAL E DE FUNDOS PREVISTOS NA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE
ZONEAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO E ESTAR EM ACORDO COM
A LEI Nº 10.406 DE 2002, QUE INSTITUIU O CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO.

 Nos trechos das edificações que atendem ao recuo lateral mínimo previsto na Lei
específica e complementar de Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo Urbano e que
apresentam aberturas como janelas ou porta-janelas, será permitida estruturas em balanço
avançando sobre o referido recuo lateral, a exemplo de marquises, telhados, pérgulas,
floreiras, brises, ornatos, elementos decorativos, aba horizontal, caixas de proteção e
unidades de ar-condicionado, desde que atendido os seguintes requisitos:

I - Não exceder o limite máximo de 1,20m (um metro e vinte centímetros) de avanço
sobre o recuo lateral, garantindo afastamento da divisa para adequada iluminação e
ventilação;

II - As aberturas como janelas, terraços ou varandas voltadas para as divisas laterais
devem estar em acordo com a Lei nº 10.406 de 2002, que instituiu o Código Civil Brasileiro,
em especial seu artigo 1.301. (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

 NOS LOTES SITUADOS NAS ESQUINAS OU NOS CRUZAMENTOS DOS

Art. 192

Art. 192.

Art. 193.
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LOGRADOUROS PÚBLICOS, AS EDIFICAÇÕES, QUANDO CONSTRUÍDAS NO
ALINHAMENTO PREDIAL, SERÃO PROJETADAS DE MODO QUE, EM TODOS OS
PAVIMENTOS, DEIXEM LIVRE UM CANTO CHANFRADO DE NO MÍNIMO 2,00 M (DOIS
METROS), MEDIDOS EM CADA TESTADA A PARTIR DO PONTO DE ENCONTRO DOS
ALINHAMENTOS PREDIAIS DO LOTE.

Subseção VI
Das áreas Computáveis e do pé Direito Das Edificações

 AS ÁREAS CONSTRUÍDAS DE UMA EDIFICAÇÃO SÃO CLASSIFICADAS EM:

I - ÁREA CONSTRUÍDA COBERTA - É A ÁREA DA PROJEÇÃO HORIZONTAL DAS
ÁREAS COBERTAS DE CADA PAVIMENTO, DELIMITADO POR PAREDES, PISO OU
TETO, PODENDO SER DESCONTADO OS BEIRAIS INCLUÍDOS COMO EXCEÇÃO PELA
PRESENTE NORMA;

II - ÁREA CONSTRUÍDA DESCOBERTA - É A ÁREA DE CONSTRUÇÃO LOCALIZADA
EM QUALQUER NÍVEL OU PAVIMENTO, COM PERÍMETRO DEFINIDO, QUE NÃO
DISPONHA DE COBERTURA, MAS QUE IMPLIQUE EM IMPERMEABILIZAÇÃO DO SOLO,
TAIS COMO: PISCINA, DECK, PLAYGROUND, VAGAS DESCOBERTAS DE AUTOMÓVEIS,
QUADRA DE ESPORTES, TERRAÇOS, SACADAS DESCOBERTAS E PISOS UTILIZÁVEIS;

III - ÁREA CONSTRUÍDA COMPUTÁVEL: É A SOMATÓRIA DAS ÁREAS
CONSTRUÍDAS QUE SERÃO CONSIDERADAS NOS ÍNDICES DE OCUPAÇÃO E
CÁLCULO DO COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO DO SOLO.

IV - ÁREA CONSTRUÍDA NÃO COMPUTÁVEL: É A SOMATÓRIA DAS ÁREAS QUE
NÃO SERÃO CONSIDERADAS NOS ÍNDICES DE OCUPAÇÃO E CÁLCULO DO
COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO DO SOLO.

 PARA FINS DE APLICAÇÃO DA TAXA DE OCUPAÇÃO E COEFICIENTE DE
APROVEITAMENTO DO SOLO, OBSERVADOS OS LIMITES ESTABELECIDOS PELA LEI
ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE ZONEAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
URBANO, NÃO É CONSIDERADA ÁREA CONSTRUÍDA COMPUTÁVEL:

I - BEIRAIS DAS COBERTURAS EM BALANÇO CUJA PROJEÇÃO HORIZONTAL NÃO
ULTRAPASSE 1,20 (UM METRO E VINTE CENTÍMETROS) EM RELAÇÃO AS PAREDES E
AOS LIMITES EXTERNOS DA EDIFICAÇÃO;

II - MARQUISES EM BALANÇO CUJA PROJEÇÃO HORIZONTAL NÃO ULTRAPASSE
1,20 (UM METRO E VINTE CENTÍMETROS) EM RELAÇÃO AS PAREDES E AOS LIMITES
EXTERNOS DA EDIFICAÇÃO;

III - ELEMENTO ARQUITETÔNICO SEM FUNÇÃO ESTRUTURAL, INCLUINDO
ORNATO, ORNAMENTO, JARDINEIRA, FLOREIRA, BRISE OU ABA HORIZONTAL CUJA

Art. 194.

Art. 195.
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PROJEÇÃO HORIZONTAL NÃO ULTRAPASSE 20CM (VINTE CENTÍMETROS) EM
RELAÇÃO AS PAREDES E AOS LIMITES EXTERNOS DA EDIFICAÇÃO;

IV - TOLDOS OU COBERTURAS LEVES E FLEXÍVEIS, SENDO REMOVÍVEIS E SEM
VEDAÇÃO LATERAL;

V - SACADAS EM BALANÇO DESCOBERTAS;

VI - SACADAS PARCIALMENTE COBERTAS, DESDE QUE NÃO APRESENTEM
FECHAMENTOS LATERAIS OU FRONTAIS;

VII - TERRAÇO ABERTO E DESCOBERTO;

VIII - ÁREA TÉCNICA SEM PERMANÊNCIA HUMANA, DESTINADA
EXCLUSIVAMENTE A INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS;

IX - POÇO DO ELEVADOR;

X - BARRILETE, CAIXA DE ÁGUA, CASA DE MÁQUINAS E DUTOS DE VENTILAÇÃO;

XI - PORÃO, DESDE QUE O PÉ DIREITO SEJA IGUAL OU INFERIOR A 2,00M (DOIS
METROS);

XII - BICICLETÁRIO DESDE QUE O PÉ DIREITO SEJA IGUAL OU INFERIOR A 2,00M
(DOIS METROS);

XIII - INSTALAÇÃO DE CENTRAL DE GÁS COMBUSTÍVEL;

XIV - INSTALAÇÕES PARA DEPÓSITO DE RESÍDUOS SÓLIDOS;

XV - PISCINAS DESCOBERTAS;

XVI - QUADRAS ESPORTIVAS PAVIMENTADAS;

Parágrafo único. APESAR DE NÃO SER CONSIDERADO NOS ÍNDICES DE
OCUPAÇÃO E CÁLCULO DO COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO DO SOLO, OS ITENS
V À XVI DEVERÃO SER INDICADOS NA SOMATÓRIA DAS ÁREAS DO PROJETO DA
EDIFICAÇÃO COMO ÁREA CONSTRUÍDA NÃO COMPUTÁVEL.

 OS RESPONSÁVEIS NO PREENCHIMENTO DO DOCUMENTO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA EMITIDO JUNTO AO RESPECTIVO CONSELHO
PROFISSIONAL, EM SE TRATANDO DE PROJETOS E EXECUÇÃO DAS OBRAS,
DEVERÃO CONSIDERAR A TOTALIDADE DAS ÁREAS COMPUTÁVEIS E NÃO
COMPUTÁVEIS DA EDIFICAÇÃO.

§ 1º TODA A CONSTRUÇÃO DE MURO DE ARRIMO OU PISCINA, A SER

Art. 196.
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EXECUTADO ISOLADO DE EDIFICAÇÃO, FICA SUJEITA À AUTORIZAÇÃO PELO ÓRGÃO
COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E ACOMPANHAMENTO DE UM
PROFISSIONAL HABILITADO, COMPROVADO ATRAVÉS DO DOCUMENTO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA EMITIDO JUNTO AO RESPECTIVO CONSELHO
PROFISSIONAL, ONDE O MESMO RESPONDERÁ PELO PROJETO E EXECUÇÃO DA
OBRA;

§ 2º NOS CASOS DE CONSTRUÇÃO DE MURO DE ARRIMO OU PISCINA, A SER
EXECUTADO CONCOMITANTEMENTE COM UMA EDIFICAÇÃO QUE JÁ APRESENTA O
ACOMPANHAMENTO DE PROFISSIONAL HABILITADO, OS PROJETOS E A EXECUÇÃO
DA OBRA DO ARRIMO PODEM ESTAR CONTEMPLADOS NO PROJETOS E EXECUÇÃO
DA EDIFICAÇÃO, DEVENDO SER INCLUÍDO A OBRA NO DOCUMENTO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA EMITIDO JUNTO AO RESPECTIVO CONSELHO
PROFISSIONAL;

 AS PÉRGULAS DESCOBERTAS OU COBERTAS COM VEGETAÇÃO, QUE
APRESENTEM ELEMENTOS VAZADOS QUE NÃO IMPEDEM A PASSAGEM DE ÁGUA DA
CHUVA, NÃO SERÃO CONSIDERADAS COMO ÁREA COMPUTÁVEL;

 AS PÉRGULAS COBERTAS COM VIDRO, POLICARBONATO OU OUTRO
MATERIAL QUE VEDE A PASSAGEM DE ÁGUA DA CHUVA, TERÃO SUA PROJEÇÃO
INCLUÍDA COMO ÁREA COMPUTÁVEL, DEVENDO SER CONSIDERADA NO CÁLCULO DA
TAXA DE OCUPAÇÃO E COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO;

 NAS EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS, AS DIMENSÕES E ÁREAS MÍNIMAS DOS
COMPARTIMENTOS E O ESPAÇO MÍNIMO DE CIRCULAÇÃO DEVERÃO ATENDER AS
NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS E AS NORMAS DO CORPO DE BOMBEIROS DO
PARANÁ, PARTICULARMENTE:

I - NBR 15575 DE 2013 - NORMA DE DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES;

II - NBR 9050 DE 2015 - NORMA DE ACESSIBILIDADE;

III - NBR 9077 DE 2001 - SAÍDAS DE EMERGÊNCIA EM EDIFÍCIOS;

IV - CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE
BOMBEIROS DO PARANÁ;

V - NORMA DE PROCEDIMENTO TÉCNICO NPT011 DE 2011 - SAÍDAS DE
EMERGÊNCIA DO CORPO DE BOMBEIROS DO PARANÁ;

Parágrafo único. AS DIMENSÕES DAS ÁREAS MÍNIMAS DOS COMPARTIMENTOS E
O ESPAÇO DE CIRCULAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES HABITACIONAIS DEVERÃO SER
PROJETADOS PARA ATENDER AO MOBILIÁRIO MÍNIMO SEGUNDO A NBR 15575 DE
2013 - NORMA DE DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES, NÃO SENDO DE
RESPONSABILIDADE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A VERIFICAÇÃO DO

Art. 197.

Art. 198.

Art. 199.
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PROJETO ARQUITETÔNICO RELACIONADO AO ATENDIMENTO DESTE ITEM, QUE
FICARÁ A CARGO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PROJETO ARQUITETÔNICO.

 O PÉ DIREITO MÍNIMO DAS EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS UNIFAMILIARES
DEVERÁ RESPEITAR A NBR 15575 DE 2013 - NORMA DE DESEMPENHO DE
EDIFICAÇÕES.

 O PÉ DIREITO MÍNIMO DAS EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS MULTIFAMILIARES
DEVERÁ ATENDER AS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS E AS NORMAS DO CORPO
DE BOMBEIROS DO PARANÁ, PARTICULARMENTE:

I - NBR 15575 DE 2013 - NORMA DE DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES;

II - NBR 9050 DE 2015 - NORMA DE ACESSIBILIDADE;

III - NBR 9077 DE 2001 - SAÍDAS DE EMERGÊNCIA EM EDIFÍCIOS;

IV - CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE
BOMBEIROS DO PARANÁ;

V - NORMA DE PROCEDIMENTO TÉCNICO NPT011 DE 2011 - SAÍDAS DE
EMERGÊNCIA DO CORPO DE BOMBEIROS DO PARANÁ.

 SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS, EM
ESPECIAL A NBR 9050 DE 2015, DO CÓDIGO DE SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ E DO
CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE BOMBEIROS
DO PARANÁ, A DEFINIÇÃO DOS PÉS-DIREITOS DAS EDIFICAÇÕES INDUSTRIAIS,
COMERCIAIS, DE SERVIÇOS E ESCOLARES SERÃO DE RESPONSABILIDADE DO
PROFISSIONAL HABILITADO E RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PROJETO.

Parágrafo único. PARA EDIFICAÇÕES ESCOLARES, O PÉ DIREITO MÍNIMO DEVERÁ
ATENDER AS NORMATIVAS E CARTILHAS TÉCNICAS DO FUNDO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, DAS DEMAIS EXIGÊNCIAS DO MINISTÉRIOS DA
EDUCAÇÃO E DAS NORMAS DA SECRETARIA DA SAÚDE DO PARANÁ, EM ESPECIAL À
RESOLUÇÃO ESTADUAL SESA Nº 107 DE MARÇO DE 2018 E SUCEDÂNEAS.

Subseção VII
Das Obras Permitidas no Recuo

 DAS OBRAS CONSIDERADAS NÃO COMPUTÁVEIS, QUE PODEM AVANÇAR
SOBRE O RECUO FRONTAL OU RECUO DE FUNDOS:

 Das obras e elementos decorativos que podem avançar sobre o recuo frontal ou
recuo de fundos: (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

Art. 200.

Art. 201.

Art. 202.

Art. 203

Art. 203.
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I - BICICLETÁRIO DESDE QUE O PÉ DIREITO SEJA IGUAL OU INFERIOR A 2,00M
(DOIS METROS);

II - GUARITAS, PORTARIAS, BILHETERIAS OU CABINES DE SEGURANÇA,
DESTINADAS AO CONTROLE DE ACESSO E VIGILÂNCIA;

III - ABRIGO PARA PORTÃO;

IV - INSTALAÇÕES PARA CENTRAL DE GÁS COMBUSTÍVEL;

V - INSTALAÇÕES PARA DEPÓSITO DE RESÍDUOS SÓLIDOS;

VI - CABINE DE FORÇA, PADRÃO DE ENTRADA DE ENERGIA;

VII - ABRIGO PARA REGISTRO DE MEDIDOR;

VIII - PISCINAS DESCOBERTAS E CASA DE MÁQUINAS, DESDE QUE RESPEITADO
O RECUO MÍNIMO DE SUA BORDA DAS DIVISAS LATERAIS E DE FUNDOS;

IX - QUADRAS ESPORTIVAS PAVIMENTADAS;

X - BRINQUEDOS PARA PARQUES INFANTIS E ESTRUTURAS PARA GINÁSTICA AO
AR LIVRE;

XI - ESCULTURAS EM GERAL.

XI - Brises, ornatos, molduras, esculturas, aba horizontal e elementos decorativos de
fachada, desde que limitados a um avanço de no máximo 40cm (quarenta centímetros).
(Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

XII - Garagens com área máxima de ocupação sobre recuo de 24m² para obras de uso
residencial quando o lote for localizado em esquina e pertencer ao zoneamento do tipo ZRE1,
ZRE2, ZRE3 ou ZRE4. (Redação acrescida pela Lei nº 5158/2022)

§ 1º A efeito de cálculo de coeficientes, considera-se do inciso I ao XI como elementos de
área não computáveis. (Redação acrescida pela Lei nº 5158/2022)

§ 2º Considera-se para o inciso XII que as disposições e restrições sobre os rebaixos da
guia ainda devem ser respeitados, bem como o acesso do veículo ser independente das
rampas de uso PNE. (Redação acrescida pela Lei nº 5158/2022)

 AS CHURRASQUEIRAS ISOLADAS E SUAS CHAMINÉS, AINDA QUE SITUADAS
NAS FAIXAS DE RECUOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS, DEVERÃO GUARDAR O
AFASTAMENTO MÍNIMO DE 1,00M (UM METRO) DAS DIVISAS DO LOTE OU PODERÃO
SER ENCOSTADAS DESDE QUE SEJAM EXECUTADAS DE MATERIAL ISOLANTE
TÉRMICO, OBSERVADA AS NORMAS TÉCNICAS, IMPEDINDO A DISSIPAÇÃO DE CALOR

Art. 204.
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À PAREDE LIMÍTROFE.

 OS PROJETOS DE CONSTRUÇÃO DE PISCINAS DEVERÃO INDICAR SUAS
DIMENSÕES E A POSIÇÃO DENTRO DO LOTE, RESPEITANDO O RECUO MÍNIMO DAS
DIVISAS LATERAIS E DE FUNDOS DE 1,50 M (UM METRO E CINQUENTA
CENTÍMETROS).

 Os projetos de construção de piscinas deverão indicar suas dimensões e a posição
dentro do lote, preferencialmente respeitando o recuo mínimo das divisas laterais e de fundos
de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros), podendo tal recuo ser reduzido, desde que
seja incluído no projeto de aprovação de edificação que inclui piscina ou somente da obra
isolada da mesma, declaração do profissional habilitado responsável técnico pela obra,
atestando que não haverá prejuízos para as edificações vizinhas, se responsabilizando por
eventuais danos decorrentes da interferência da fundação da piscina, pela sua proximidade
com a divisa. (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

 AS PASSAGENS COBERTAS LIGANDO BLOCOS OU PRÉDIOS ENTRE SI, NÃO
PODERÃO INVADIR AS FAIXAS DE RECUOS OBRIGATÓRIOS ESTABELECIDOS PELA
LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE ZONEAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO
SOLO URBANO.

Subseção VIII
Da Instalação de Cercas Energizadas

 EM CONSONÂNCIA COM A LEI FEDERAL Nº 13.477 DE 2017 E SUCEDÂNEAS,
QUE TRATA DA INSTALAÇÃO DE CERCA ELETRIFICADA OU ENERGIZADA EM ZONAS
URBANA E RURAL, O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PROCEDERÁ A AUTORIZAÇÃO
PARA A INSTALAÇÃO DE CERCAS ENERGIZADAS NO MUNICÍPIO.

Parágrafo único. PARA OS EFEITOS DESTE CÓDIGO, DEFINE-SE COMO CERCA
ENERGIZADA TODAS AS QUE SEJAM DOTADAS DE CORRENTE ELÉTRICA OU
UTILIZEM AS DENOMINAÇÕES ELÉTRICAS, ELETRÔNICAS, ELETRIFICADAS OU
SIMILARES, QUANDO USADAS SOBRE EDIFICAÇÕES, MUROS OU OUTRAS VEDAÇÕES
NOS LIMITES ENTRE O TERRENO E O LOGRADOURO PÚBLICO OU ENTRE IMÓVEIS
VIZINHOS, PARA A PROTEÇÃO DE PERÍMETROS DE IMÓVEIS URBANOS.

 A SOLICITAÇÃO DA LICENÇA PARA INSTALAÇÃO DE CERCAS ENERGIZADAS
DEVERÁ SER EFETUADA ATRAVÉS DO PREENCHIMENTO DO REQUERIMENTO
PADRÃO E DA ASSINATURA DO TERMO DE RESPONSABILIDADE, A SEREM
DISPONIBILIZADOS PELO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

Parágrafo único. O RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PROJETO DA CERCA
ENERGIZADA ASSUMIRÁ PERANTE O ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL COMPROMISSO DE RESPONSABILIDADE QUANTO À VERACIDADE DAS
INFORMAÇÕES PRESTADAS, PARA OBTENÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO DA

Art. 205

Art. 205.

Art. 206.

Art. 207.

Art. 208.
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CERCA ENERGIZADA, MEDIANTE PREENCHIMENTO DO TERMO DE
RESPONSABILIDADE.

 A AUTORIZAÇÃO PARA INSTALAÇÃO DE CERCAS ENERGIZADAS SERÁ
INSTRUÍDA COM:

I - REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO AO PREFEITO MUNICIPAL;

II - PROJETO OU CROQUI ELABORADO POR PROFISSIONAL COM COMPROVADA
ATRIBUIÇÃO DEFINIDA PELO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA -
CREA OU CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO - CAU, INFORMANDO A
LOCALIZAÇÃO DA CERCA ENERGIZADA, O COMPRIMENTO TOTAL DO PERÍMETRO A
SER PROTEGIDO, A DIFERENÇA DE POTENCIAL MÁXIMA APLICADA E A CORRENTE
ELÉTRICA MÁXIMA UTILIZADA;

III - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART OU REGISTRO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - RRT EMITIDO JUNTO AO RESPECTIVO CONSELHO
PROFISSIONAL, RELACIONADO À RESPONSABILIDADE PELO PROJETO E INSTALAÇÃO
DA CERCA ENERGIZADA;

IV - LAUDO DE ENSAIO DO EQUIPAMENTO, CERTIFICADO POR INSTITUIÇÃO
CERTIFICADORA RECONHECIDA PELO INMETRO, TRAZENDO E GARANTINDO AS
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS E PARÂMETROS DO APARELHO ELETRIFICADOR DA
CERCA;

V - DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL LINDEIRO,
SE A CERCA FOR INSTALADA JUNTO À DIVISA DE IMÓVEL EDIFICADO OU NA
POSIÇÃO VERTICAL.

 OS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS PELO PROJETO E INSTALAÇÃO DE CERCAS
ENERGIZADAS, DEVERÃO ESTAR HABILITADOS COM ESTA ATRIBUIÇÃO ESPECÍFICA
JUNTO AO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA (CREA) OU
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO (CAU).

 AS CERCAS ENERGIZADAS, JÁ INSTALADAS E EM FUNCIONAMENTO,
TAMBÉM ESTARÃO SUJEITAS A AUTORIZAÇÃO PELO ÓRGÃO COMPETENTE DO
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CABENDO AO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL OU SEU
REPRESENTANTE LEGAL, JUNTAMENTE COM O RESPONSÁVEL TÉCNICO, NO PRAZO
DE 90 (NOVENTA) DIAS, A CONTAR DA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTA LEI, ADEQUÁ-
LAS ÀS DISPOSIÇÕES DO PRESENTE CÓDIGO.

 A INSTALAÇÃO DE CERCA ENERGIZADA EM LINHAS DIVISÓRIAS DE IMÓVEIS
DEPENDERÁ DA CONCORDÂNCIA DOS PROPRIETÁRIOS DOS TERRENOS LINDEIROS.

§ 1º A RESPONSABILIDADE PELA OBTENÇÃO DA AUTORIZAÇÃO JUNTO AOS
PROPRIETÁRIOS DOS LOTES LINDEIROS É DO PROPRIETÁRIO DO LOTE ONDE A

Art. 209.

Art. 210.

Art. 211.

Art. 212.
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CERCA SERÁ INSTALADA.

§ 2º HAVENDO CONCORDÂNCIA DOS PROPRIETÁRIOS DOS TERRENOS
LINDEIROS, A CERCA ENERGIZADA PODERÁ SER INSTALADA SOBRE OS MUROS DE
DIVISA NA POSIÇÃO VERTICAL, COM ÂNGULO DE 90º (NOVENTA GRAUS) DE
INCLINAÇÃO EM RELAÇÃO AO PLANO HORIZONTAL.

§ 3º HAVENDO RECUSA POR PARTE DE UM OU MAIS PROPRIETÁRIOS DOS
TERRENOS LINDEIROS, A CERCA ENERGIZADA SOMENTE PODERÁ SER INSTALADA
COM UM ÂNGULO MÁXIMO DE 45º (QUARENTA E CINCO GRAUS) DE INCLINAÇÃO, EM
RELAÇÃO AO MESMO PLANO HORIZONTAL, COM A ESTRUTURA DE SUPORTE
INDEPENDENTE E FIXADA NO INTERIOR DO LOTE DE PROPRIEDADE DO
BENEFICIADO.

 ALÉM DA LEI FEDERAL Nº 13.477 DE 2017, O PROJETO ELÉTRICO E A
INSTALAÇÃO DAS CERCAS ENERGIZADAS DEVEM OBEDECER ÀS NORMAS TÉCNICAS
BRASILEIRAS DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, AS
RECOMENDAÇÕES DO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO
PARANÁ E, NA AUSÊNCIA DESTAS, AS NORMAS TÉCNICAS INTERNACIONAIS
EDITADAS PELA INTERNATIONAL ELETROTECHNICAL COMMISSION, QUE REGEM A
MATÉRIA.

§ 1º O EQUIPAMENTO INSTALADO PARA ENERGIZAR A CERCA DEVERÁ PROVER
CHOQUE PULSATIVO EM CORRENTE CONTÍNUA, COM AMPERAGEM QUE NÃO SEJA
MORTAL.

§ 2º A INSTALAÇÃO DE CERCAS ELETRIFICADAS PRÓXIMAS DE RECIPIENTES DE
GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO, DEVERÃO ATENDER AS RESTRIÇÕES E NORMAS DA
ABNT, EM ESPECIAL A NORMA NBR 13.523 DE 2019 DA ABNT.

§ 3º AS CERCAS ENERGIZADAS DE TODOS OS TIPOS, DEVERÃO ATENDER AOS
REQUISITOS DE ISOLAÇÃO ELÉTRICA EM CONFORMIDADE COM A PORTARIA Nº 149,
DE 13 DE MARÇO DE 2015 DO INMETRO.

§ 4º TODAS AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS COMO ATERRAMENTO,
ISOLADORES, UNIDADES DE CONTROLE, BITOLAS E ESPAÇAMENTO DOS FIOS,
AMPERAGEM E VOLTAGEM DA CERCA ENERGIZADA, SÃO DE RESPONSABILIDADE DO
PROFISSIONAL RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PROJETO.

 A INSTALAÇÃO DE CERCAS ENERGIZADAS, DENTRE OUTRAS PRESCRIÇÕES
DESTA LEI, DEVERÁ OBEDECER AOS SEGUINTES REQUISITOS:

I - PODERÁ SER EXECUTADA EM MUROS, GRADES, PAREDES, MARQUISES E
FACHADAS DE EDIFÍCIOS, DESDE QUE RESPEITADO O AFASTAMENTO MÍNIMO DE
1,50M (UM METRO E CINQUENTA CENTÍMETROS) EM RELAÇÃO ÀS ABERTURAS;

Art. 213.

Art. 214.
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II - A ENERGIZAÇÃO DEVE ESTAR DEVIDAMENTE CONECTADA A UM SISTEMA DE
ATERRAMENTO CONFORME RECOMENDAÇÃO DO FABRICANTE E DE ACORDO COM A
NBR 5410 DA ABNT, QUE ESTEJA EM VIGOR;

III - A CERCA ENERGIZADA DEVERÁ SER INSTALADA NA PARTE SUPERIOR DE
MUROS, GRADES, TELAS OU OUTRAS ESTRUTURAS DE FECHAMENTO, E O PRIMEIRO
FIO DE ARAME ENERGIZADO DEVERÁ ESTAR A UMA ALTURA MÍNIMA DE 2,40M (DOIS
METROS E QUARENTA CENTÍMETROS) EM RELAÇÃO AO NÍVEL DOS SOLOS
ADJACENTES, PARA QUALQUER UMA DAS DIVISAS DO LOTE;

IV - A ALTURA MÁXIMA DA CERCA ENERGIZADA, A PARTIR DO PRIMEIRO FIO,
NÃO PODERÁ ULTRAPASSAR 1,0M (UM METRO);

V - O ESPAÇAMENTO HORIZONTAL ENTRE OS ARAMES ENERGIZADOS E/OU
ENTRE O PRIMEIRO ARAME ENERGIZADO E A ESTRUTURA DE APOIO DEVE SITUAR-
SE NA FAIXA ENTRE 10CM (DEZ CENTÍMETROS) E 20CM (VINTE CENTÍMETROS);

 NAS INSTALAÇÕES DE CERCA ENERGIZADA, TODOS OS ELEMENTOS E
EQUIPAMENTOS QUE A COMPÕE DEVERÃO APRESENTAR A CERTIFICAÇÃO DO
INMETRO, FICANDO PROIBIDO:

I - A UTILIZAÇÃO DE APARELHOS ENERGIZADORES FABRICADOS A PARTIR DE
BOBINAS AUTOMOTIVAS OU ?YBACKS DE APARELHOS DE TELEVISÃO;

II - O EMPREGO DE ARAME FARPADO OU SIMILAR PARA A CONDUÇÃO DA
CORRENTE ELÉTRICA DA CERCA ENERGIZADA;

III - A UTILIZAÇÃO DE CACOS DE VIDROS, ARAMES FARPADOS, CONCERTINAS,
VEGETAÇÃO COM ESPINHOS OU QUALQUER OUTRO TIPO DE MATERIAL
CONTUNDENTE SOBRE OS ELEMENTOS DE VEDAÇÃO DE PERÍMETROS DE LOTES
ONDE HÁ CERCA ENERGIZADA INSTALADA.

 DEVERÃO SER FIXADAS, EM LUGAR VISÍVEL, EM AMBOS OS LADOS DA
CERCA ENERGIZADA, PLACAS DE AVISO QUE ALERTEM SOBRE O PERIGO IMINENTE
DE CHOQUE E QUE CONTENHAM SÍMBOLOS QUE POSSIBILITEM A SUA
COMPREENSÃO POR PESSOAS ANALFABETAS, COM AS SEGUINTES
CARACTERÍSTICAS:

I - PLACAS COM DIMENSÕES MÍNIMAS DE 20CM (VINTE CENTÍMETROS) DE
LARGURA POR 10CM (DEZ CENTÍMETROS) DE ALTURA PINTADAS NA COR AMARELA;

II - CARACTERES GRAFADOS EM COR PRETA, COM DIMENSÕES MÍNIMAS DE
2,0CM (DOIS CENTÍMETROS) DE ALTURA E ESPESSURA DE 0,5CM (MEIO
CENTÍMETRO), CONTENTO O TEXTO "CERCA ENERGIZADA" OU "CERCA
ELETRIFICADA".

Art. 215.

Art. 216.

Art. 217.
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 AS PLACAS DE ADVERTÊNCIA DEVERÃO ESTAR DISPOSTAS A CADA 04
(QUATRO) METROS DE COMPRIMENTO DA CERCA, EM CADA MUDANÇA DE DIREÇÃO
DA MESMA E TAMBÉM NOS PORTÕES E/OU PORTAS DE ACESSO EXISTENTES AO
LONGO DA CERCA.

Seção V
Dos Complementos da Edificação

Subseção I
Das áreas de Recreação

 NOS TERMOS DA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE ZONEAMENTO DO
USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO, TODO EDIFÍCIO OU CONJUNTO RESIDENCIAL
COM 04 (QUATRO) OU MAIS UNIDADES RESIDENCIAIS EM UM ÚNICO LOTE, DEVERÁ
GARANTIR A EXISTÊNCIA DE ESPAÇO DESTINADO À RECREAÇÃO, LAZER E
ATIVIDADES SOCIAIS, COM OS SEGUINTES REQUISITOS:

 Nos termos da Lei específica e complementar de Zoneamento do Uso e Ocupação
do Solo Urbano, todo edifício ou conjunto residencial com 06 (seis) ou mais unidades
residenciais em um único lote, deverá garantir a existência de espaço destinado à recreação,
lazer e atividades sociais, com os seguintes requisitos: (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

I - DEVERÃO ESTAR PROTEGIDOS DA CIRCULAÇÃO DE VEÍCULOS E DOS LOCAIS
DE ESTACIONAMENTO POR MURETA OU GRADIL;

II - DEVERÃO ESTAR LOCALIZADOS DISTANTES DE DEPÓSITOS DE RESÍDUOS
SÓLIDOS E DAS INSTALAÇÕES DE GÁS;

III - DEVERÃO ATENDER AOS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE, EM
CONFORMIDADE COM A LEI Nº 10.741/2003 - ESTATUTO DO IDOSO, COM A LEI
Nº 13.146/2015 - ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E COM A NORMA NBR 9050
DE 2015.

§ 1º O ESPAÇO DESTINADO À RECREAÇÃO, LAZER E ATIVIDADES SOCIAIS DEVE
ESTAR LOCALIZADO PREFERENCIALMENTE NO TÉRREO.

§ 1º O espaço destinado à recreação, lazer e atividades sociais deve estar localizado
preferencialmente no térreo. (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

§ 2º É VEDADO A CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÃO DESTINADA À RECREAÇÃO,
LAZER E ATIVIDADES SOCIAIS NAS FAIXAS DE RECUO PREVISTO NA LEI ESPECÍFICA
E COMPLEMENTAR DE ZONEAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO.

§ 2º É vedado a construção de edificação destinada à recreação, lazer e atividades

Art. 217.

Art. 218

Art. 218.
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sociais nas faixas de recuo previsto na Lei específica e complementar de Zoneamento do Uso
e Ocupação do Solo Urbano. (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

§ 3º A critério da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Desenvolvimento Urbano
do Poder Executivo Municipal, poderá ser dispensada a exigência de área de recreação de
condomínios existentes, desde que constituídos por unidades residenciais independentes com
no máximo 2 (dois) pavimentos que possuam acesso individual à via pública. (Redação
acrescida pela Lei nº 5158/2022)

 A DEFINIÇÃO DA ÁREA A SER DESTINADA À RECREAÇÃO, LAZER E
ATIVIDADES SOCIAIS, NOS CASOS PREVISTOS NO ARTIGO ANTERIOR, SERÁ DE
RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL HABILITADO E RESPONSÁVEL TÉCNICO
PELO PROJETO.

Subseção II
Do Estacionamento e da Circulação de Veículos

 OS ESPAÇOS DESTINADOS A ESTACIONAMENTO OU GARAGEM DE
VEÍCULOS PODEM SER:

(Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

I - PRIVATIVOS, QUANDO SE DESTINAREM À HABITAÇÃO UNIFAMILIAR OU DE
USO RESTRITO A UMA FAMÍLIA;

(Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

II - COLETIVOS, QUANDO SE DESTINAREM À HABITAÇÃO MULTIFAMILIAR,
EDIFÍCIOS COMERCIAIS, DE SERVIÇOS, INDUSTRIAIS OU COM ACESSO AO PÚBLICO.

(Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

§ 1º AS VAGAS DE ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS DEVERÃO ESTAR SITUADAS
INTERNAMENTE NO LOTE.

§ 2º É VEDADO O USO DO PASSEIO PÚBLICO PARA O ESTACIONAMENTO DE
VEÍCULOS.

§ 3º É VEDADO QUALQUER TIPO DE COBERTURA EM VAGAS DE
ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS SITUADAS NAS FAIXAS DE RECUO FRONTAL
OBRIGATÓRIO DEFINIDO PELA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE ZONEAMENTO
DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO.

(Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

Art. 219.

Art. 220
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§ 4º QUANDO SITUADOS EM SUBSOLO, NÃO SERÁ PERMITIDO QUE AS VAGAS DE
ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS OCUPEM A FAIXA CORRESPONDENTE AO RECUO
FRONTAL OBRIGATÓRIO DEFINIDO PELA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE
ZONEAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO.

 OS PARÂMETROS PARA A DEFINIÇÃO DA QUANTIDADE DE VAGAS DE
ESTACIONAMENTO A SER EXIGIDA NAS EDIFICAÇÕES, SÃO OS CONSTANTES DO
ANEXO I DO PRESENTE CÓDIGO.

 Os parâmetros para a definição da quantidade de vagas de estacionamento a ser
exigida nas edificações, são os constantes do ANEXO I do presente Código, podendo ser
desconsiderado na composição da área construída a ser adotada no cálculo do número de
vagas, as seguintes delimitações ou cômodos das edificações:

I - A área de estacionamento e acessos de veículos;

II - A área da projeção das paredes externas e internas;

III - A área de banheiros, lavabos ou similares, cujo uso é transitório;

IV - A área de cômodos sem permanência humana, a exemplo de depósitos;

V - As áreas não computáveis previstas no Artigo 195 e 197 do presente Código.
(Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

§ 1º QUALQUER ATIVIDADE A SER EXERCIDA EM EDIFICAÇÃO JÁ EXISTENTE,
CUJA IMPLANTAÇÃO NO LOTE IMPOSSIBILITA O ATENDIMENTO DA QUANTIDADE
MÍNIMA DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO CONSTANTES DO ANEXO I DO PRESENTE
CÓDIGO, EXIGIR-SE-Á CONVÊNIO COM ESTACIONAMENTO REGULAR EXISTENTE
LOCALIZADO NAS QUADRAS ADJACENTES DA EDIFICAÇÃO.

§ 2º NAS ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS, AS VAGAS DE ESTACIONAMENTO
SITUADAS NO PAVIMENTO TÉRREO PODERÃO SER ALOCADAS NOS RECUOS
FRONTAIS, DESDE QUE OS MESMOS POSSUAM PROFUNDIDADE MÍNIMA IGUAL OU
SUPERIOR À 5 (CINCO) METROS, ATENDIDOS OS REQUISITOS DO PRESENTE
CÓDIGO.

§ 3º NAS EDIFICAÇÕES MULTIFAMILIARES COM ÁREA ÚTIL DA UNIDADE
AUTÔNOMA INFERIOR A 35M² (TRINTA E CINCO METROS QUADRADOS), A EXEMPLO
DE ESTÚDIOS E QUITINETES, SERÁ EXIGIDO QUE, NO MÍNIMO, 65% (SESSENTA E
CINCO POR CENTO) DAS UNIDADES APRESENTEM 1 (UMA) VAGA DE
ESTACIONAMENTO POR UNIDADE.

§ 4º No caso de edificações de uso comercial ou de serviços cuja atividade se apresenta
indefinida no projeto arquitetônico, sem enquadramento nas opções de classe CNAE listadas
no ANEXO I do presente Código, para o atendimento da quantidade mínima de vagas de
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estacionamento deverá ser considerado 1 (uma) vaga a cada 50m² (cinquenta metros
quadrados) da área construída e as exceções previstas nos incisos I à V do presente Artigo,
ficando neste caso sujeito à anuência do órgão competente do Poder Executivo Municipal no
momento da emissão do Alvará de Funcionamento da futura atividade a ser exercida na
referida edificação. (Redação acrescida pela Lei nº 5158/2022)

§ 5º No caso de edificações de uso industrial cuja atividade se apresenta no projeto
arquitetônico, sem enquadramento nas opções de classe CNAE listadas no ANEXO I do
presente Código, para o atendimento da quantidade mínima de vagas de estacionamento
deverá ser considerado 1 (uma) vaga a cada 75m² (cinquenta metros quadrados) da área
construída e as exceções previstas nos incisos I à V do presente Artigo, ficando neste caso
sujeito à anuência do órgão competente do Poder Executivo Municipal no momento da
emissão do Alvará de Funcionamento da futura atividade a ser exercida na referida
edificação. (Redação acrescida pela Lei nº 5158/2022)

§ 6º Decreto do Poder Executivo Municipal regulamentará os requisitos complementares
e a orientação para indicação em projeto arquitetônico da área a ser considerada no cálculo
do número de vagas de estacionamento. (Redação acrescida pela Lei nº 5158/2022)

 PARA AS EDIFICAÇÕES DE USO COLETIVO, TANTO PÚBLICO COMO PRIVADO,
COMÉRCIO, SERVIÇO E INDÚSTRIA, DEVERÃO SER RESERVADOS VAGAS DE
ESTACIONAMENTO ADICIONAIS ÀS INDICADAS NO ANEXO I DO PRESENTE CÓDIGO,
INTERLIGADAS À ENTRADA DA EDIFICAÇÃO E AOS ACESSOS DE CIRCULAÇÃO DOS
PEDESTRES, DEVIDAMENTE IDENTIFICADAS, COM A SEGUINTE DISTRIBUIÇÃO:

 Para as edificações de uso coletivo, tanto público como privado, comércio, serviço e
indústria, deverão ser reservados vagas de estacionamento exclusivo para pessoas com
deficiência e idoso, interligadas à entrada da edificação e aos acessos de circulação dos
pedestres, devidamente identificadas, com a seguinte distribuição: (Redação dada pela Lei
nº 5158/2022)

I - PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, NA PROPORÇÃO MÍNIMA DE 2% (DOIS POR
CENTO) DO TOTAL DAS VAGAS, OBSERVADO O MÍNIMO DE 1 (UMA) VAGA, COM
CARACTERÍSTICAS E DIMENSÕES ESTABELECIDAS PELA NBR 9050 DE 2015 - NORMA
DE ACESSIBILIDADE E TOTAL ATENDIMENTO DA LEI Nº 13.146/2015 - ESTATUTO DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA, EM ESPECIAL O SEU ARTIGO 47;

II - PARA IDOSOS NA PROPORÇÃO MÍNIMA DE 5% (CINCO POR CENTO) DO TOTAL
DAS VAGAS, OBSERVADO O MÍNIMO DE 1 (UMA) VAGA, COM DIMENSÕES E
ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS PELA LEI FEDERAL Nº 10.741/2003 - ESTATUTO
DO IDOSO E PELA NBR 9050 DE 2015 - NORMA DE ACESSIBILIDADE.

Parágrafo único. TODA A REFORMA OU MUDANÇA DE USO DE EDIFICAÇÕES
PÚBLICAS OU PRIVADAS E DE USO COLETIVO, DEVERÃO SER EXECUTADAS DE
MODO A ATENDER A LEI Nº 13.146/2015 - ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA.
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§ 1º Toda a reforma ou mudança de uso de edificações públicas ou privadas e de uso
coletivo, deverão ser executadas de modo a atender a Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da
Pessoa com Deficiência. (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

§ 2º A responsabilidade pela definição da quantidade total de vagas e das características
do estacionamento para pessoas com deficiência e idosos é exclusiva do responsável técnico
pela autoria do projeto arquitetônico. (Redação acrescida pela Lei nº 5158/2022)

§ 3º Em relação à previsão de vagas de estacionamento para pessoas com deficiência e
idoso, o Poder Executivo Municipal regulamentará por meio de Decreto Municipal, Termo de
Responsabilidade do responsável técnico pela autoria do projeto arquitetônico e os critérios
para definição da quantidade de vagas exclusivas. (Redação acrescida pela Lei nº 5158/2022)

 PARA AS EDIFICAÇÕES DE USO COLETIVO, TANTO PÚBLICAS COMO
PRIVADAS, INDICADOS COMO OBRIGATÓRIO NO ANEXO I DO PRESENTE CÓDIGO,
DEVERÃO SER PREVISTAS VAGAS ADICIONAIS PARA MOTOCICLETAS, EM
ACRÉSCIMO DE, NO MÍNIMO, DE 5% (CINCO POR CENTO) DO TOTAL DE VAGAS
DESTINADAS PARA VEÍCULOS.

 EM FUNÇÃO DO TIPO DE EDIFICAÇÃO, HIERARQUIA DAS VIAS E IMPACTO DA
ATIVIDADE NO SISTEMA VIÁRIO, O ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL PODERÁ DETERMINAR A OBRIGATORIEDADE DE VAGAS DESTINADAS À
CARGA E DESCARGA E TAMBÉM PARA EMBARQUE E DESEMBARQUE, EM
PROPORCIONALIDADE À ÁREA EDIFICADA, MESMO PARA AS ATIVIDADES INDICADAS
COMO FACULTATIVO NO ANEXO I DO PRESENTE CÓDIGO.

 OS ESPAÇOS DESTINADOS PARA ESTACIONAMENTO DE AUTOMÓVEIS E
UTILITÁRIOS NAS EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS, DEVERÃO ATENDER AS SEGUINTES
EXIGÊNCIAS:

 Os espaços destinados para estacionamento de automóveis e utilitários nas
edificações residenciais, deverão atender as seguintes exigências: (Redação dada pela Lei
nº 5158/2022)

I - TER ALTURA MÍNIMA DE 2,3M (DOIS METROS E TRINTA CENTÍMETROS) SOB
VIGAS E OUTROS ELEMENTOS ESTRUTURAIS;

II - TER VÃO DE ENTRADA COM LARGURA MÍNIMA DE 3,00 M (TRÊS METROS) E
NO MÍNIMO 2 (DOIS) VÃOS, QUANDO COMPORTAREM MAIS DE 50 (CINQUENTA)
VEÍCULOS NO MESMO PAVIMENTO;

III - TER VAGAS DE ESTACIONAMENTO, PARA CADA VEÍCULO, LOCADA EM
PLANTA E NUMERADAS, COM LARGURA MÍNIMA DE 2,50 M (DOIS METROS E
CINQUENTA CENTÍMETROS) E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 4,50 M (QUATRO METROS E
CINQUENTA CENTÍMETROS);
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IV - TER, O CORREDOR DE CIRCULAÇÃO, LARGURA MÍNIMA DE 3,50 M (TRÊS
METROS E CINQUENTA CENTÍMETROS), 4,00 M (QUATRO METROS) E 5,00 M (CINCO
METROS) QUANDO O LOCAL DE VAGAS DO ESTACIONAMENTO FORMAR, EM
RELAÇÃO AOS MESMOS, ÂNGULOS DE 30º (TRINTA GRAUS), 45º (QUARENTA E CINCO
GRAUS) OU 90º (NOVENTA GRAUS), RESPECTIVAMENTE.

§ 1º AS VAGAS DE ESTACIONAMENTO SITUADAS LONGITUDINALMENTE ÀS
PAREDES TERÃO LARGURA MÍNIMA DE 2,60M (DOIS METROS E SESSENTA
CENTÍMETROS).

§ 2º NO CASO DE ESTACIONAMENTO EM PARALELO, O COMPRIMENTO DA VAGA
DEVERÁ SER DE NO MÍNIMO 5,50 M (CINCO METROS E CINQUENTA CENTÍMETROS).

§ 2º No caso de estacionamento em paralelo, o comprimento da vaga deverá ser de no
mínimo 5,00 m (cinco metros). (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

§ 3º QUANDO PAVIMENTADOS, OS ESTACIONAMENTOS DESCOBERTOS COM
ÁREA SUPERIOR A 150M² (CEM E CINQUENTA METROS QUADRADOS) DEVERÃO TER
SISTEMA DE DRENAGEM.

§ 4º EM EMPREENDIMENTOS ATESTADOS PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL
COMO DE INTERESSE SOCIAL, AS VAGAS DE ESTACIONAMENTO PARA CADA
VEÍCULO PODERÃO SER LOCADAS COM LARGURA MÍNIMA DE 2,30 M (DOIS METROS
E TRINTA CENTÍMETROS) E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 4,50 M (QUATRO METROS E
CINQUENTA CENTÍMETROS.

 OS ESPAÇOS DESTINADOS PARA ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS NAS
EDIFICAÇÕES NÃO RESIDENCIAIS, DEVERÃO ATENDER AS SEGUINTES EXIGÊNCIAS:

 Os espaços destinados para estacionamento de veículos nas edificações não
residenciais, deverão atender as seguintes exigências: (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

I - TER ALTURA MÍNIMA DE 2,5M (DOIS METROS E CINQUENTA CENTÍMETROS)
SOB VIGAS E OUTROS ELEMENTOS ESTRUTURAIS, QUANDO DESTINADA À
CIRCULAÇÃO DE AUTOMÓVEL E UTILITÁRIO E ALTURA MÍNIMA DE 3,5M (TRÊS
METROS E CINQUENTA CENTÍMETROS) SOB VIGAS E OUTROS ELEMENTOS
ESTRUTURAIS, QUANDO DESTINADA À CIRCULAÇÃO DE CAMINHÃO, ÔNIBUS OU
VEÍCULO DE CARGA LEVE;

II - TER VÃO DE ENTRADA DESTINADA À CIRCULAÇÃO DE AUTOMÓVEL E
UTILITÁRIO COM LARGURA MÍNIMA DE 3,50 M (TRÊS METROS E CINQUENTA
CENTÍMETROS) E NO MÍNIMO 2 (DOIS) VÃOS, QUANDO COMPORTAREM MAIS DE 50
(CINQUENTA) VEÍCULOS NO MESMO PAVIMENTO;

III - TER VAGAS DE ESTACIONAMENTO, PARA CADA AUTOMÓVEL E UTILITÁRIO,
LOCADA EM PLANTA E NUMERADAS, COM LARGURA MÍNIMA DE 2,50 M (DOIS
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METROS E CINQUENTA CENTÍMETROS) E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 5,50 M (CINCO
METROS E CINQUENTA CENTÍMETROS);

III - Ter vagas de estacionamento, para cada automóvel e utilitário, locada em planta e
numeradas, com largura mínima de 2,50 m (dois metros e cinquenta centímetros) e
comprimento mínimo de 4,80 m (quatro metros e oitenta centímetros); (Redação dada pela
Lei nº 5158/2022)

IV - TER, O CORREDOR DE CIRCULAÇÃO DE AUTOMÓVEL E UTILITÁRIO,
LARGURA MÍNIMA DE 3,50 M (TRÊS METROS E CINQUENTA CENTÍMETROS), 4,50 M
(QUATRO METROS E CINQUENTA CENTÍMETROS) E 5,50 M (CINCO METROS E
CINQUENTA CENTÍMETROS) QUANDO O LOCAL DE VAGAS DO ESTACIONAMENTO
FORMAR, EM RELAÇÃO AOS MESMOS, ÂNGULOS DE 30º (TRINTA GRAUS), 45º
(QUARENTA E CINCO GRAUS) OU 90º (NOVENTA GRAUS), RESPECTIVAMENTE.

IV - Ter, o corredor de circulação de automóvel e utilitário, largura mínima de 3,50 m (três
metros e cinquenta centímetros), 4,00 m (quatro metros) e 5,00 m (cinco metros) quando o
local de vagas do estacionamento formar, em relação aos mesmos, ângulos de 30º (trinta
graus), 45º (quarenta e cinco graus) ou 90º (noventa graus), respectivamente. (Redação dada
pela Lei nº 5158/2022)

§ 1º AS VAGAS DE ESTACIONAMENTO SITUADAS LONGITUDINALMENTE ÀS
PAREDES TERÃO LARGURA MÍNIMA DE 2,60M (DOIS METROS E SESSENTA
CENTÍMETROS).

§ 2º QUANDO PAVIMENTADOS, OS ESTACIONAMENTOS DESCOBERTOS COM
ÁREA SUPERIOR A 150M² (CEM E CINQUENTA METROS QUADRADOS) DEVERÃO TER
SISTEMA DE DRENAGEM.

§ 3º No caso de estacionamento em paralelo, o comprimento da vaga deverá ser de no
mínimo 5,00 m (cinco metros). (Redação acrescida pela Lei nº 5158/2022)

 DEVERÁ SER GARANTIDO O ACESSO DE PEDESTRES, INDEPENDENTE DA
CIRCULAÇÃO DE VEÍCULOS, POR FAIXA EXCLUSIVA COM LARGURA MÍNIMA DE 1,20M
(UM METRO E VINTE CENTÍMETROS).

 AS VAGAS DE ESTACIONAMENTO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
DEVERÃO TER SUA LARGURA ACRESCIDA DE NO MÍNIMO 1,20M (UM METRO E VINTE
CENTÍMETROS), PARA FAIXA DE TRANSFERÊNCIA.

 OS ACESSOS AOS ESTACIONAMENTOS DAS EDIFICAÇÕES DE USO
COLETIVO, TANTO PÚBLICO COMO PRIVADO, DEVERÃO POSSUIR UMA CIRCULAÇÃO
INDEPENDENTE PARA VEÍCULOS E PEDESTRES.

 Os acessos aos estacionamentos das edificações de uso coletivo, tanto público
como privado, deverão possuir uma circulação independente para veículos e pedestres,
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podendo ser previsto uso compartilhado entre a circulação de pedestres e as faixas de
transferência das vagas de estacionamento para pessoas com deficiência. (Redação dada
pela Lei nº 5158/2022)

 NOS LOTES DE ESQUINA, FICA VEDADA A ENTRADA E SAÍDA DE VEÍCULOS
NOS TRECHOS EM CURVA NO ENCONTRO DOS ALINHAMENTOS PREDIAIS OU EM
TRECHOS CHANFRADOS NA ESQUINA.

Parágrafo único. OS ACESSOS DE VEÍCULOS EM LOTES DE ESQUINA DEVEM
DISTAR, NO MÍNIMO, 6,00 M (SEIS METROS) A PARTIR DO PONTO DE ENCONTRO DO
PROLONGAMENTO DAS TESTADAS DOS ALINHAMENTOS PREDIAIS.

 TANTO A MANOBRA DE ABERTURA E FECHAMENTO, QUANTO A POSIÇÃO
"ABERTO" DOS PORTÕES DE ACESSO DE VEÍCULOS OU PEDESTRES, DEVERÃO
FICAR RESTRITAS AOS LIMITES DO LOTE, SEM AVANÇAR SOBRE A ÁREA DO PASSEIO
PÚBLICO.

 PARA EFEITO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO, OS EDIFÍCIOS-GARAGENS
OBEDECERÃO AOS PARÂMETROS ESTABELECIDOS PARA AS DEMAIS EDIFICAÇÕES
COLETIVAS

 O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL REGULAMENTARÁ, POR MEIO DE
DECRETO MUNICIPAL, OS VALORES MÍNIMOS RELACIONADOS ÀS DIMENSÕES DAS
BAIAS DE EMBARQUE E DESEMBARQUE, DIMENSÕES DAS BAIAS DE CARGA E
DESCARGA, DIMENSÕES DAS VAGAS DE ESTACIONAMENTO COM OBSTÁCULOS,
MANOBRA DOS VEÍCULOS DE CARGA, ÔNIBUS E CARRETA, BEM COMO OS RAIOS
MÍNIMOS PARA MANOBRA E ACESSO ÀS VAGAS.

Subseção III
Do Valet Park

 CONSIDERA-SE COMO VALET PARK A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
CONDUÇÃO, MANOBRA E GUARDA DE VEÍCULOS.

 A EMPRESA PRESTADORA DO SERVIÇO DE VALET PARK, O
ESTABELECIMENTO CONTRATANTE DO SERVIÇO E O ESTACIONAMENTO UTILIZADO
COMO GUARDA DE VEÍCULOS DEVERÃO ESTAR DEVIDAMENTE LICENCIADOS PELO
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

 NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE QUE TRATA O PRESENTE CÓDIGO, É
EXPRESSAMENTE VEDADO O USO DA VIA PÚBLICA OU DO PASSEIO PÚBLICO PARA:

I - ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS;

II - COLOCAÇÃO DE QUALQUER MATERIAL DESTINADO A RESERVAR VAGAS,

Art. 230.

Art. 231.

Art. 232.

Art. 233.

Art. 234.

Art. 235.

Art. 236.
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TORNAR PRIVATIVO O USO DE BEM PÚBLICO OU LIMITAR O TRÁFEGO DE VEÍCULOS
TAIS COMO CONES, CAVALETES OU CAIXOTES, SEM A RESPECTIVA AUTORIZAÇÃO
DO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL;

III - IMPLANTAÇÃO DE BARRACAS OU TENDAS NA VIA PÚBLICA OU PASSEIO
PÚBLICO.

 SERÁ ADMITIDA A IMPLANTAÇÃO DE TOTEM E GUARDA-SOL REMOVÍVEIS,
NO PASSEIO PÚBLICO, DESDE QUE SITUADO NA TESTADA DO IMÓVEL E GARANTIDO
UMA FAIXA RESERVADA À CIRCULAÇÃO DE PEDESTRES COM LARGURA MÍNIMA DE
2,00M LIVRE DE QUALQUER OBSTÁCULO.

 A ÁREA DESTINADA PARA MANOBRA DE VEÍCULOS E EMBARQUE E
DESEMBARQUE DE PASSAGEIROS, DEVERÁ SITUAR-SE NA RESPECTIVA TESTADA
DO IMÓVEL, CABENDO AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A DEFINIÇÃO DE OUTROS
CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DA OPERAÇÃO, DE MODO A ACARRETAR O MENOR
IMPACTO À VIA PÚBLICA.

Subseção IV
Das Guias, Das Rampas, do Passeio Público e Dos Muros de Esquina

 O REBAIXAMENTO DAS GUIAS DO PASSEIO PÚBLICO SOMENTE SERÁ
PERMITIDO NOS CASOS DE:

I - ACESSO DE VEÍCULOS AO INTERIOR DO LOTE;

II - RAMPAS PARA CADEIRANTES.

 O REBAIXAMENTO DE GUIAS DO PASSEIO PÚBLICO PARA ACESSO DE
VEÍCULO AO INTERIOR DO LOTE, NO PROCESSO DE LICENCIAMENTO DE
EDIFICAÇÃO, PODERÁ SER EXECUTADO DEPOIS DE OBTIDO O RESPECTIVO ALVARÁ
OU, NOS CASOS DE EXECUÇÃO ISOLADA DO REBAIXO DA GUIA, ATRAVÉS DE
AUTORIZAÇÃO JUNTO AO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL,
ATRAVÉS DO PREENCHIMENTO DO REQUERIMENTO PADRÃO E DA ASSINATURA DO
TERMO DE RESPONSABILIDADE, A SEREM DISPONIBILIZADOS PELO ÓRGÃO
COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

 O REBAIXAMENTO DE GUIAS PARA ACESSO DE VEÍCULO AO INTERIOR DO
LOTE FICA LIMITADO AO ATENDIMENTO DO SEGUINTE:

 O rebaixamento de guias para acesso de veículo ao interior do lote fica limitado ao
atendimento do seguinte: (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

I - EM EDIFICAÇÕES UNIFAMILIARES SERÁ PERMITIDO UM ÚNICO
REBAIXAMENTO DE GUIA PARA ACESSO DE VEÍCULOS, COM NO MÁXIMO 3,50M

Art. 237.

Art. 238.

Art. 239.

Art. 240.

Art. 241

Art. 241.
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(TRÊS METROS E CINQUENTA CENTÍMETROS);

II - NAS EDIFICAÇÕES MULTIFAMILIARES, LOCALIZADAS EM LOTES DE MEIO DE
QUADRA, SERÁ PERMITIDO 1 (UM) REBAIXAMENTO DE GUIA POR NÍVEL DE
ESTACIONAMENTO DE, NO MÁXIMO, 3,50M (TRÊS METROS E CINQUENTA
CENTÍMETROS) PARA ACESSOS EM MÃO ÚNICA E, NO MÁXIMO, 5,00M (CINCO
METROS) PARA ACESSOS EM MÃO DUPLA;

III - NAS EDIFICAÇÕES MULTIFAMILIARES, LOCALIZADAS EM LOTES DE ESQUINA,
SERÁ PERMITIDO EM CADA TESTADA, 1 (UM) REBAIXAMENTO DE GUIA POR NÍVEL DE
ESTACIONAMENTO DE, NO MÁXIMO, 3,50M (TRÊS METROS E CINQUENTA
CENTÍMETROS) PARA ACESSOS EM MÃO ÚNICA E, NO MÁXIMO, 5,00M (CINCO
METROS) PARA ACESSOS EM MÃO DUPLA;

III - Nas edificações multifamiliares, localizadas em lotes de esquina, será permitido em
cada testada, 1 (um) rebaixamento de guia por nível de estacionamento de, no máximo, 3,50m
(três metros e cinquenta centímetros) para acessos em mão única e, no máximo, 5,00m (cinco
metros) para acessos em mão dupla, sendo vedado o rebaixo no trecho que demarca o
desenvolvimento em curva do alinhamento predial no cruzamento das vias públicas; (Redação
dada pela Lei nº 5158/2022)

IV - NAS EDIFICAÇÕES COMERCIAIS E DE SERVIÇOS, COM EXCEÇÃO AOS
POSTOS DE SERVIÇOS E ABASTECIMENTO, LOCALIZADAS EM LOTES DE MEIO DE
QUADRA, SERÁ PERMITIDO 1 (UM) REBAIXAMENTO DE GUIA POR NÍVEL DE
ESTACIONAMENTO DE, NO MÁXIMO, 3,50M (TRÊS METROS E CINQUENTA
CENTÍMETROS) PARA ACESSOS EM MÃO ÚNICA E, NO MÁXIMO, 5,00M (CINCO
METROS) PARA ACESSOS EM MÃO DUPLA;

IV - Nas edificações comerciais e de serviços, com exceção aos postos de serviços e
abastecimento, localizadas em lotes de meio de quadra, será permitido o rebaixamento de
guia com comprimento de no máximo 30% (trinta por cento) da extensão da testada do imóvel;
(Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

V - NAS EDIFICAÇÕES COMERCIAIS E DE SERVIÇOS, COM EXCEÇÃO AOS
POSTOS DE SERVIÇOS E ABASTECIMENTO, LOCALIZADAS EM LOTES DE ESQUINA,
SERÁ PERMITIDO EM CADA TESTADA, 1 (UM) REBAIXAMENTO DE GUIA POR NÍVEL DE
ESTACIONAMENTO DE, NO MÁXIMO, 3,50M (TRÊS METROS E CINQUENTA
CENTÍMETROS) PARA ACESSOS EM MÃO ÚNICA E, NO MÁXIMO, 5,00M (CINCO
METROS) PARA ACESSOS EM MÃO DUPLA;

V - Nas edificações comerciais e de serviços, com exceção aos postos de serviços e
abastecimento, localizadas em lotes de esquina, será permitido o rebaixamento de guia com
comprimento de no máximo 30% (trinta por cento) da extensão da somatória das testadas do
imóvel, sendo vedado o rebaixo no trecho que demarca o desenvolvimento em curva do
alinhamento predial no cruzamento das vias públicas; (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)
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VI - EM EDIFICAÇÕES AGRUPADAS HORIZONTALMENTE, DO TIPO GEMINADAS,
SERÁ PERMITIDO UM ÚNICO REBAIXAMENTO DE GUIA DE, NO MÁXIMO, 5,00M (CINCO
METROS) PARA ATENDER O ACESSO AO ESTACIONAMENTO DE 2 (DUAS) UNIDADES
CONCOMITANTEMENTE;

VII - EM EDIFICAÇÕES DE USO INDUSTRIAL OU POSTOS DE SERVIÇOS E
ABASTECIMENTO, LOCALIZADAS EM LOTES DE MEIO DE QUADRA, SERÁ PERMITIDO
ATÉ 2 (DOIS) REBAIXAMENTOS DE GUIA COM COMPRIMENTO DE NO MÁXIMO 50%
(CINQUENTA POR CENTO) DA EXTENSÃO DA TESTADA DO IMÓVEL, NÃO EXCEDENDO
O LIMITE DE 7,00M (SETE METROS) PARA CADA REBAIXO;

VII - Em edificações de uso industrial ou postos de serviços e abastecimento, localizadas
em lotes de meio de quadra, será permitido o rebaixamento de guia com comprimento de no
máximo 50% (cinquenta por cento) da extensão da testada do imóvel; (Redação dada pela Lei
nº 5158/2022)

VIII - EM EDIFICAÇÕES DE USO INDUSTRIAL OU POSTOS DE SERVIÇOS E
ABASTECIMENTO, LOCALIZADAS EM LOTES DE ESQUINA, SERÁ PERMITIDO EM CADA
TESTADA, ATÉ 2 (DOIS) REBAIXAMENTOS DE GUIA COM COMPRIMENTO DE NO
MÁXIMO 50% (CINQUENTA POR CENTO) DA EXTENSÃO DA TESTADA DO IMÓVEL, NÃO
EXCEDENDO O LIMITE DE 7,00M (SETE METROS) PARA CADA REBAIXO;

VIII - Em edificações de uso industrial ou postos de serviços e abastecimento, localizadas
em lotes de esquina, será permitido em cada testada o rebaixamento de guia com
comprimento de no máximo 50% (cinquenta por cento) da extensão da somatória das testadas
do imóvel, sendo vedado o rebaixo no trecho que demarca o desenvolvimento em curva do
alinhamento predial no cruzamento das vias públicas; (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

IX - NAS EDIFICAÇÕES DE USO MISTO SERÁ PERMITIDO 1 (UM) REBAIXAMENTO
DE GUIA POR ATIVIDADE, LIMITADO A UM TOTAL DE 2 (DOIS) REBAIXAMENTOS DE NO
MÁXIMO, 3,50M (TRÊS METROS E CINQUENTA CENTÍMETROS) PARA ACESSOS EM
MÃO ÚNICA E, NO MÁXIMO, 5,00M (CINCO METROS) PARA ACESSOS EM MÃO DUPLA,
DESDE QUE ATENDIDO O §2º DO PRESENTE ARTIGO.

§ 1º O REBAIXAMENTO DE GUIAS DESTINADO À ENTRADA E SAÍDA DE VEÍCULOS
EM ROTATÓRIAS, NOS CASOS PERMITIDOS PELA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR
DO ZONEAMENTO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO, SÓ PODERÁ OCORRER
MEDIANTE AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO COMPETENTE DE PLANEJAMENTO DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL, APÓS ANÁLISE DA FINALIDADE DA EDIFICAÇÃO, FLUXO
VIÁRIO, DIMENSÃO DA VIA, ENTRE OUTROS.

§ 2º COM A FINALIDADE DE PERMITIR VAGA DE ESTACIONAMENTO EM VIA
PÚBLICA, DEVE SER GARANTIDO A EXTENSÃO CONTÍNUA MÍNIMA DE 4,50M (QUATRO
METROS E CINQUENTA CENTÍMETROS) DE GUIA NÃO REBAIXADA POR LOTE, E NA
IMPOSSIBILIDADE DO ATENDIMENTO DESTA EXIGÊNCIA, DEVIDO A CONFIGURAÇÃO
EXISTENTE DOS REBAIXOS DOS LOTES VIZINHOS JÁ EDIFICADOS, O ÓRGÃO
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COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DEVERÁ SER CONSULTADO.

§ 3º EVENTUAIS DESNÍVEIS ENTRE O PASSEIO PÚBLICO E A PARTE INTERNA DO
LOTE AO LONGO DA SUA TESTADA DEVERÃO SER ACOMODADOS NO INTERIOR DO
IMÓVEL, NA FAIXA DE RECUO, SEM AVANÇAR SOBRE O PASSEIO PÚBLICO.

§ 4º OS SERVIÇOS DE REBAIXAMENTO DE GUIAS SERÃO EXECUTADOS PELO
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL OU SEU REPRESENTANTE LEGAL, E OS CUSTOS
DECORRENTES ÀS EXPENSAS DO MESMO.

 NO CASO DE REBAIXAMENTO DA GUIA PARA PERMITIR O ACESSO DE
VEÍCULOS, O TRECHO EM RAMPA AVANÇANDO SOBRE O PASSEIO PÚBLICO FICA
LIMITADO EM NO MÁXIMO 0,90M (NOVENTA CENTÍMETROS), MEDIDO A PARTIR DO
MEIO-FIO, GARANTINDO NA FAIXA RESTANTE UM PASSEIO PÚBLICO CONTÍNUO, SEM
DEGRAUS, BARREIRAS OU SALIÊNCIAS QUE POSSAM DIFICULTAR O TRÂNSITO DOS
PEDESTRES.

 AS RAMPAS PARA VEÍCULOS DEVERÃO APRESENTAR DECLIVIDADE MÁXIMA
DE:

I - 20% (VINTE POR CENTO), QUANDO DESTINADA À CIRCULAÇÃO DE
AUTOMÓVEL E UTILITÁRIO;

II - 15% (QUINZE POR CENTO), QUANDO DESTINADA À CIRCULAÇÃO DE
CAMINHÃO E ÔNIBUS.

Parágrafo único. COM A FINALIDADE DE EVITAR ACIDENTES COM TRANSEUNTES
NO PASSEIO PÚBLICO, É OBRIGATÓRIO, NOS ACESSOS ÀS GARAGENS E AOS
ESTACIONAMENTOS EM SUBSOLO OU EM DESNÍVEL EM RELAÇÃO AO LOGRADOURO
PÚBLICO, A CONSTRUÇÃO DE UM PATAMAR COM DECLIVIDADE MÁXIMA DE 5%
(CINCO POR CENTO) E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 05 (CINCO) METROS, MEDIDOS DO
ALINHAMENTO PREDIAL, NOS TERMOS DA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE
ZONEAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO.

 AS RAMPAS PARA ACESSO DOS PEDESTRES À EDIFICAÇÃO OU AO LOTE
COM DESNÍVEL DEVERÃO ADEQUAR-SE À NBR 9050 DE 2015 - NORMA DE
ACESSIBILIDADE.

 PARA ATENDER ÀS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA, NOS LOTES
DE ESQUINA VOLTADO PARA VIA PAVIMENTADA, DEVERÁ SER EXECUTADO O
REBAIXAMENTO DA GUIA DO PASSEIO PÚBLICO E A CONSTRUÇÃO DE RAMPA DE
ACESSIBILIDADE.

§ 1º A POSIÇÃO DA RAMPA NO PASSEIO PÚBLICO E O PADRÃO A SER ADOTADO
NO MUNICÍPIO DEVERÁ SER REGULAMENTADO POR MEIO DE DECRETO MUNICIPAL,
OBSERVADO OS REQUISITOS MÍNIMOS INDICADOS NO PRESENTE CÓDIGO, NA LEI

Art. 242.

Art. 243.

Art. 244.

Art. 245.
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ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DO SISTEMA VIÁRIO, NO PLANO DE MOBILIDADE E DA
NBR 9050 DE 2015 - NORMA DE ACESSIBILIDADE.

§ 2º MEDIANTE PARECER FAVORÁVEL DO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL, ALÉM DAS ESQUINAS, OS REBAIXAMENTOS DO PASSEIO
PÚBLICO PODEM ESTAR LOCALIZADOS NOS MEIOS DE QUADRA OU NOS CANTEIROS
DIVISORES DE PISTAS.

§ 3º AS RAMPAS DOS REBAIXAMENTOS DEVEM TER UMA CONTINUIDADE, SEM
DEGRAUS QUE CONSTITUAM OBSTÁCULOS AOS TRANSEUNTES E CADEIRANTES.

 TODO PROPRIETÁRIO DE LOTE COM FRENTE PARA VIA JÁ PAVIMENTADA, É
OBRIGADO A PAVIMENTAR E CONSERVAR OS PASSEIOS PÚBLICOS AO LONGO DA
TESTADA DE SUA PROPRIEDADE.

 OS PASSEIOS PÚBLICOS DEVERÃO SER CONCEBIDOS DE FORMA A TORNÁ-
LOS ACESSÍVEIS PARA TODAS AS PESSOAS, INCLUSIVE PARA AQUELAS COM
DEFICIÊNCIA OU COM MOBILIDADE REDUZIDA, OBSERVADOS OS REQUISITOS DA LEI
FEDERAL Nº 10.098 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000 E AS NORMAS DA ABNT, EM
ESPECIAL:

I - NBR 9050 DE 2015 QUE TRATA DA ACESSIBILIDADE;

II - NBR 9283 DE 1986 QUE TRATA DE MOBILIÁRIO URBANO;

III - NBR 9284 DE 1986 QUE TRATA DE EQUIPAMENTO URBANO.

 A CONSTRUÇÃO, RECONSTRUÇÃO OU REPARO DE PASSEIOS PÚBLICOS
DEVE OBSERVAR OS SEGUINTES REQUISITOS MÍNIMOS:

I - O PISO DEVE SER CONTÍNUO, SEM MUDANÇA ABRUPTA DE NÍVEIS, SEM
DEGRAUS, BARREIRAS OU SALIÊNCIAS QUE POSSAM DIFICULTAR O TRÂNSITO DOS
PEDESTRES;

II - POSSUIR RESISTÊNCIA À CARGA DE VEÍCULOS QUANDO OS MATERIAIS
FOREM UTILIZADOS NA FAIXA DE ACESSO DE GARAGENS E ESTACIONAMENTOS E
NO REBAIXAMENTO DE GUIA PARA VEÍCULOS.

Parágrafo único. DESNÍVEIS ENTRE O PASSEIO PÚBLICO E A PARTE INTERNA DO
LOTE NÃO PODERÃO SER SOLUCIONADOS COM RAMPAS AVANÇANDO SOBRE O
PASSEIO PÚBLICO.

 OS MATERIAIS EMPREGADOS NA CONSTRUÇÃO DE PASSEIOS PÚBLICOS
DEVEM ATENDER AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES:

I - DEVEM GARANTIR SUPERFÍCIE FIRME, REGULAR, ESTÁVEL E NÃO

Art. 246.

Art. 247.

Art. 248.

Art. 249.

105/133
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Ordinária 5005/2021 (http://leismunicipa.is/034rd) - 07/02/2023 08:36:36

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10098.htm
https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/034rd


ESCORREGADIA SOB QUALQUER CONDIÇÃO CLIMÁTICA;

II - MATERIAIS QUE EVITEM VIBRAÇÕES DE QUALQUER NATUREZA QUE
PREJUDIQUEM A LIVRE CIRCULAÇÃO, PRINCIPALMENTE DE PESSOAS USUÁRIAS DE
CADEIRA DE RODAS;

III - MATERIAL DURÁVEL, DE FÁCIL REPOSIÇÃO, COM DURABILIDADE MÍNIMA DE
5 (CINCO) ANOS;

IV - DEVEM APRESENTAR A FAIXA DE PISO TÁTIL, EM CONFORMIDADE COM A
NORMA NBR 9050 DE 2015 QUE TRATA DA ACESSIBILIDADE E A NORMA NBR 16537 DE
2016 QUE TRATA DE SINALIZAÇÃO TÁTIL NO PISO - DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO
DE PROJETOS E INSTALAÇÃO.

 O PADRÃO DE PASSEIO PÚBLICO A SER ADOTADO NO MUNICÍPIO DEVERÁ
SER REGULAMENTADO POR MEIO DE DECRETO MUNICIPAL, OBSERVADO OS
REQUISITOS MÍNIMOS INDICADOS NO PRESENTE CÓDIGO, NO PLANO DE
MOBILIDADE E NOS TERMOS DA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DO SISTEMA
VIÁRIO BÁSICO.

 NAS ESQUINAS, NA LINHA QUE DEMARCA O DESENVOLVIMENTO DE CURVA
DO ALINHAMENTO PREDIAL, É PROIBIDO CONSTRUIR MUROS DE ALVENARIA OU
QUALQUER OUTRO MATERIAL QUE DIFICULTE OU IMPEÇA A VISIBILIDADE DOS
MOTORISTAS.

 Nas esquinas, na linha que demarca o desenvolvimento de curva do alinhamento
predial, é proibido construir muros de alvenaria ou qualquer outro material que dificulte ou
impeça a visibilidade dos motoristas. (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

§ 1º AS OBRAS DE MUROS NESTE TRECHO DE ESQUINA, DEVE SER
CONSTRUÍDA EM GRADIL METÁLICO VAZADO, APOIADO EM MURETA DE ALVENARIA
COM ALTURA MÁXIMA DE 0,50M (CINQUENTA CENTÍMETROS).

§ 2º FICA DISPENSADO DO ATENDIMENTO AO CAPUT DESTE ARTIGO, O
PROPRIETÁRIO DO TERRENO QUE:

A. RECUAR SEU MURO NO TRECHO DE ESQUINA, UNINDO EM LINHA RETA O
INÍCIO DO DESENVOLVIMENTO DA CURVA COM SEU FINAL, RESULTANDO EM CANTO
CHANFRADO;

B. PREENCHER A ÁREA CHANFRADA EXTERNA AO MURO COM GRAMA OU
MESMO ACABAMENTO DE PISO DO RESTANTE DO PASSEIO PÚBLICO.

§ 2º O órgão competente do Poder Executivo Municipal regulamentará, por meio de
Instrução Normativa, os requisitos e as opções para atendimento do presente Artigo.
(Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

 NOS CRUZAMENTOS DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS, OS ALINHAMENTOS

Art. 250.

Art. 251

Art. 251.

Art. 252.
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DAS GUIAS DO MEIO FIO DEVERÃO SER CONCORDADOS POR UM ARCO DE
CIRCUNFERÊNCIA COM RAIO MÍNIMO IGUAL À MAIOR DIMENSÃO DO PASSEIO
PÚBLICO, NOS TERMOS DA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DO SISTEMA VIÁRIO
BÁSICO.

Subseção V
Da Numeração Das Edificações

 O ÓRGÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL QUE SERÁ RESPONSÁVEL
PELO FORNECIMENTO DA NUMERAÇÃO PREDIAL, SERÁ DEFINIDO APÓS A
IMPLEMENTAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO GEORREFERENCIAMENTO NA
PREFEITURA.

 TODOS OS LOTES JÁ PARCELADOS LOCALIZADOS EM ÁREA URBANA
DEFINIDA CONFORME A LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DO PERÍMETRO
URBANO, QUE APRESENTEM FECHAMENTO COM MURO DE DIVISA OU EDIFICAÇÃO
EXISTENTE, DEVERÃO SER NUMERADOS.

§ 1º A PLACA DA NUMERAÇÃO COM O NÚMERO OFICIAL DEFINIDO PELO ÓRGÃO
COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DEVERÁ ESTAR EM LOCAL VISÍVEL
DO LOGRADOURO PÚBLICO, FIXADO NO MURO DO ALINHAMENTO PREDIAL OU NA
FACHADA.

§ 2º AS ESPECIFICAÇÕES DE MATERIAL E COR DAS PLACAS DE NUMERAÇÃO
SERÃO REGULAMENTADAS PELO ÓRGÃO COMETENTE DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL.

§ 3º O SERVIÇO DE NUMERAÇÃO DO LOTE É DE RESPONSABILIDADE DO
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL, E OS CUSTOS DECORRENTES ÀS EXPENSAS DO
MESMO.

 A NUMERAÇÃO DOS LOTES DEVERÁ SEGUIR OS SEGUINTES CRITÉRIOS:

I - NO CASO DE VIAS COM UM ÚNICO SENTIDO DE DIREÇÃO DE CIRCULAÇÃO, O
CRITÉRIO PARA A NUMERAÇÃO DEVERÁ ATENDER A PELO MENOS UM DOS
SEGUINTES REQUISITOS:

A. CRESCENTE COM MARCO INICIAL NO EXTREMO DA VIA ONDE NÃO É MAIS
POSSÍVEL O SEU PROLONGAMENTO;

B. CRESCENTE NO SENTIDO DO FLUXO ATUAL DA VIA;

C - CRESCENTE NO SENTIDO DO DESLOCAMENTO DO CENTRO EM DIREÇÃO
AOS BAIRROS.

II - NO CASO DE VIAS COM DUPLO SENTIDO DE DIREÇÃO EM PISTA ÚNICA OU

Art. 253.

Art. 254.

Art. 255.
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MESMO EM VIAS DE PISTA DUPLA, O CRITÉRIO PARA A NUMERAÇÃO DEVERÁ
ATENDER A PELO MENOS UM DOS SEGUINTES REQUISITOS:

A. CRESCENTE COM MARCO INICIAL NO EXTREMO DA VIA ONDE NÃO É MAIS
POSSÍVEL O SEU PROLONGAMENTO;

B. CRESCENTE NO SENTIDO DO DESLOCAMENTO DO CENTRO EM DIREÇÃO AOS
BAIRROS.

§ 1º DEFINIDO O EXTREMO DA VIA ONDE INICIA A NUMERAÇÃO, O VALOR ZERO
COINCIDE COM O ENCONTRO DOS EIXOS DA VIA A SER NUMERADA COM SUA VIA
TRANSVERSAL.

§ 2º PARA O CASO DE UMA RUA SEM SAÍDA ONDE O INÍCIO DA NUMERAÇÃO
COINCIDE COM O BOLSÃO DE RETORNO OU CUL-DE_SAC, O VALOR ZERO É O
CENTRO GEOMÉTRICO DO BOLSÃO.

§ 3º PARA O CASO DO EXTREMO DA VIA ONDE INICIA A NUMERAÇÃO SER UMA
"RUA SEM SAÍDA" E SEM UM BOLSÃO DE RETORNO, O VALOR ZERO COINCIDE COM A
GUIA DO MEIO FIO ONDE A VIA ACABA.

 OS LOTES VOLTADOS PARAS AS VIAS DEVERÃO APRESENTAR UMA
DIFERENCIAÇÃO DA NUMERAÇÃO CONFORME O LADO, SENDO NÚMEROS PARES
NOS LOTES SITUADOS A DIREITA E NÚMEROS IMPARES NOS LOTES SITUADOS A
ESQUERDA, TENDO COMO REFERÊNCIA O SENTIDO CRESCENTE DA NUMERAÇÃO.

 A NUMERAÇÃO DOS LOTES DEVERÁ ATENDER AS SEGUINTES
CARACTERÍSTICAS:

I - EXCLUSIVAMENTE NUMÉRICO;

II - NÚMERO INTEIRO;

III - NÚMERO POSITIVO;

IV - DIFERENTE DE ZERO.

Parágrafo único. EM CONFORMIDADE COM A PORTARIA FEDERAL Nº 567 DE 2011,
QUE DISPÕE SOBRE A ENTREGA DE OBJETOS DOS SERVIÇOS POSTAIS BÁSICOS,
PELA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, OS IMÓVEIS DEVERÃO
APRESENTAR NUMERAÇÃO DE FORMA ORDENADA, INDIVIDUALIZADA E ÚNICA.

 A NUMERAÇÃO DE CADA LOTE COINCIDE COM DISTÂNCIA MEDIDA ENTRE O
EXTREMO DA VIA COM VALOR ZERO ATÉ O PONTO MÉDIO DO LOTE OU ATÉ A
METADE DO SEU COMPRIMENTO, MEDIDO PARALELO AO EIXO DA VIA A SER
NUMERADA.

Art. 256.

Art. 257.

Art. 258.
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Parágrafo único. A DISTÂNCIA QUE DEFINE A NUMERAÇÃO DEVERÁ SER
ARREDONDADA PARA NÚMERO INTEIRO E PAR OU ÍMPAR, CONFORME O LADO.

 UMA VEZ DEFINIDO PELO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL A NUMERAÇÃO DA VIA, ESTA NÃO PODERÁ SER ALTERADA OU
AJUSTADA.

§ 1º NO CASO DE NECESSIDADE DE PROLONGAMENTO DE VIA, CUJO EXTREMO
FOI DEFINIDO ANTERIORMENTE COMO INÍCIO DA NUMERAÇÃO, ESTE NOVO TRECHO
A SER CONSTRUÍDO DEVERÁ APRESENTAR OUTRO NOME DE RUA, PARA UMA
NUMERAÇÃO INDEPENDENTE DA EXISTENTE.

§ 2º NO CASO DE SUBDIVISÕES OU ANEXAÇÕES, OS LOTES RESULTANTES
APRESENTARÃO UM NOVO NÚMERO PREDIAL, CONSIDERANDO A NOVA DISTÂNCIA
MÉTRICA ENTRE OS PONTOS MÉDIOS DAS TESTADAS SUBDIVIDIDAS.

Subseção VI
Das Condições de Acessibilidade

 EM CASO DE SUA REFORMA OU REGULARIZAÇÃO, OS SEGUINTES CASOS
DEVEM ATENDER ÀS CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE DE PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE REDUZIDA ESTABELECIDAS NESTE CÓDIGO, NA LEI
FEDERAL Nº 10.741/2003 DO ESTATUTO DO IDOSO, DA LEI Nº 13.146/2015 DO
ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, DA NORMA NBR 9050 DE 2015 DE
ACESSIBILIDADE, E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS À MATÉRIA:

I - EDIFICAÇÕES PÚBLICAS, ENTENDIDO COMO AQUELAS ADMINISTRADAS POR
ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA OU POR
EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO E DESTINADAS AO ACESSO PÚBLICO
EM GERAL;

II - ÁREAS COMUNS DAS EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS MULTIFAMILIARES;

III - EDIFICAÇÕES DE USO COLETIVO, ENTENDIDO COMO AQUELE DESTINADO À
ATIVIDADE NÃO RESIDENCIAL.

 AS EDIFICAÇÕES JÁ EXISTENTES E DE USO COLETIVO, PÚBLICAS E
PRIVADAS, DEVEM GARANTIR ACESSIBILIDADE À PESSOA COM DEFICIÊNCIA EM
TODAS AS SUAS DEPENDÊNCIAS E SERVIÇOS, EM CONFORMIDADE COM A LEI
N º 10.741/2003 - ESTATUTO DO IDOSO, COM A LEI Nº 13.146/2015 - ESTATUTO DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA E COM A NORMA NBR 9050 DE 2015 DE ACESSIBILIDADE.

TÍTULO VIII
DA CARACTERIZAÇÃO ESPECÍFICA DAS EDIFICAÇÕES 

Art. 259.

Art. 260.

Art. 261.
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Seção I
Da Edificação Residencial

 TODA EDIFICAÇÃO PARA FINS DE ABRIGAR USO RESIDENCIAL SERÁ
PROJETADA E DIMENSIONADA EM ACORDO COM ESTE CÓDIGO, LEI ESPECÍFICA E
COMPLEMENTAR DE ZONEAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO,
CÓDIGO DE SAÚDE DO PARANÁ, CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E
PÂNICO DO CORPO DE BOMBEIROS DO PARANÁ E DEMAIS LEGISLAÇÕES E NORMAS
APLICÁVEIS A MATÉRIA.

 AS EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS UNIFAMILIARES DEVEM ATENDER AOS
REQUISITOS E CRITÉRIOS DA NBR 15575 DE 2013 - NORMA DE DESEMPENHO DE
EDIFICAÇÕES, BEM COMO DAS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS APLICÁVEIS.

 PARA O CASO DE CONSTRUÇÃO DE CASAS GEMINADAS, OS LOTES
RESULTANTES DO DESMEMBRAMENTO DEVERÃO ATENDER AOS PARÂMETROS
MÍNIMOS DA LEI ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE ZONEAMENTO DO USO E
OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO.

§ 1º CONSIDERAM-SE CASAS GEMINADAS DUAS OU MAIS CONSTRUÇÕES
APROVADAS CONCOMITANTEMENTE COM UM PEDIDO DE DESMEMBRAMENTO DO
LOTE, LIMITADOS À 02 (DOIS) PAVIMENTOS DE ALTURA, COM ESTRUTURA E
FUNDAÇÃO INDEPENDENTE, SEM PARTES COMUNS OU COM PARTES COMUNS QUE
PODEM SER SEPARADAS SEM COMPROMETIMENTO ESTRUTURAL, A EXEMPLO DE
PAREDES DUPLAS, COM OS SEGUINTES REQUISITOS MÍNIMOS PREVISTOS NA LEI
ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE ZONEAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
URBANO:

A. AS ÁREAS DOS LOTES RESULTANTES PERFAÇAM NO MÍNIMO 126 M² (CENTO E
VINTE E SEIS METROS QUADRADOS);

B. FRENTE MÍNIMA DOS LOTES RESULTANTES NÃO SEJA INFERIOR A 6,0M (SEIS
METROS) PARA LOTES DE MEIO DE QUADRA E DE 10,0M (DEZ METROS) PARA OS
LOTES DE ESQUINA.

§ 2º A APROVAÇÃO JUNTO AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE DUAS OU MAIS
UNIDADES RESIDENCIAIS, DEVE CONSTITUIR PREFERENCIALMENTE DE UM ÚNICO
MOTIVO ARQUITETÔNICO, SOLICITADA POR REQUERENTE ÚNICO, ONDE CADA
UNIDADE INDIVIDUAL E RESPECTIVA VAGA DE ESTACIONAMENTO SERÁ IMPLANTADA
DENTRO DOS LIMITES DO LOTE RESULTANTE DA PROPOSTA DE DESMEMBRAMENTO.

§ 3º NO CASO DE CASAS GEMINADAS CONSTRUÍDAS CONTÍGUAS A DIVISA, A
ESTRUTURA DE COBERTURA DE CADA UNIDADE AUTÔNOMA SERÁ INDEPENDENTE,
COM PAREDES DIVISÓRIAS PARA GARANTIR A SEPARAÇÃO TOTAL ENTRE AS
UNIDADES, E A PLATIBANDA OU OITÃO PASSARÁ ACIMA DO NÍVEL DAS TELHAS OU
QUALQUER OUTRO ELEMENTO DE COBERTURA.

Art. 262.

Art. 263.

Art. 264.
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§ 4º O CONFORTO ACÚSTICO ENTRE AS UNIDADES GEMINADAS DEVE ATENDER
AOS PARÂMETROS MÍNIMOS ESTABELECIDOS DA NBR 15575 DE 2013 - NORMA DE
DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES.

§ 5º A DISPOSIÇÃO DA QUANTIDADE MÍNIMA DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO
CONSTANTES DO ANEXO I DO PRESENTE CÓDIGO, DEVERÁ CONSIDERAR UM ÚNICO
REBAIXAMENTO DE GUIA PARA CADA 2 (DUAS) UNIDADES GEMINADAS;

§ 6º A AVERBAÇÃO DA SUBDIVISÃO FICA CONDICIONADO À EMISSÃO DO HABITE-
SE DAS UNIDADES INDIVIDUAIS PELO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, E NOS CASOS
DE NÃO ATENDIMENTO DAS CONDIÇÕES DE DESDOBRO PREVISTOS NA LEI
ESPECÍFICA E COMPLEMENTAR DE ZONEAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
URBANO, PERMANECE O LOTE ÚNICO E MATRÍCULA ÚNICA PARA AS DUAS OU MAIS
UNIDADES RESIDENCIAIS.

 AS EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS MULTIFAMILIARES DEVEM ATENDER AOS
REQUISITOS E CRITÉRIOS DA NBR 15575 DE 2013 - NORMA DE DESEMPENHO DE
EDIFICAÇÕES, DAS NORMAS DE ACESSIBILIDADE NAS ÁREAS DE USO COMUM
CONFORME ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL, EM ESPECIAL
DA LEI Nº 10.741/2003 - ESTATUTO DO IDOSO E DA LEI Nº 13.146/2015 - ESTATUTO DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA E DAS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS APLICÁVEIS,
PARTICULARMENTE:

I - NBR 9050 DE 2015 - NORMA DE ACESSIBILIDADE;

II - NBR 9077 DE 2001 - SAÍDAS DE EMERGÊNCIA EM EDIFÍCIOS;

III - NBR 15873 DE 2010 - COORDENAÇÃO MODULAR PARA EDIFICAÇÕES;

IV - NBR 5413 DE 1992 - ILUMINÂNCIA DE INTERIORES;

V - CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE
BOMBEIROS DO PARANÁ;

Parágrafo único. NAS EDIFICAÇÕES MULTIFAMILIARES COM MÚLTIPLOS
PAVIMENTOS, DEVERÁ SER VERIFICADO A NECESSIDADE DE ANUÊNCIA DO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO ESPAÇO AÉREO - DECEA E DO COMANDO DA
AERONÁUTICA - COMAER DO MINISTÉRIO DA DEFESA, COM RELAÇÃO À ZONA DE
PROTEÇÃO DO AERÓDROMO DE ARAPONGAS, DO AERÓDROMO DA FAZENDA SANTA
MARIA E DO AERÓDROMO GOVERNADOR JOSÉ RICHA, NOS CASOS ENQUADRADOS
NOS PLANOS BÁSICOS DE ZONA DE PROTEÇÃO DE AERÓDROMO, PLANO DE ZONA
DE PROTEÇÃO DE ROTAS ESPECIAIS DE AVIÕES E HELICÓPTEROS E PLANO DE
ZONA DE PROTEÇÃO DE AUXÍLIOS À NAVEGAÇÃO AÉREA ESTABELECIDOS NA
REGULAMENTAÇÃO DO DECEA/COMAER, EM ESPECIAL A PORTARIA Nº 957/GC3 DE
2015 DO DECEA/COMAER E SUCEDÂNEAS.

Art. 265.
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Seção II
Da Edificação Comercial e de Serviço

Subseção I
Do Comércio e Serviço em Geral

 SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS NBR`S, EM ESPECIAL, A NBR 9050 DE
2015 - NORMA DE ACESSIBILIDADE, A NBR 9077 DE 2001 OU SUCEDÂNEA, DO CÓDIGO
SANITÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ E DO CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA
INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE BOMBEIROS DO PARANÁ, AS EDIFICAÇÕES
DESTINADAS AO COMÉRCIO E SERVIÇO EM GERAL DEVERÃO ATENDER ÀS
SEGUINTES DISPOSIÇÕES:

 Sem prejuízo da aplicação das NBR`s, em especial, a NBR 9050 de 2020 - Norma
de Acessibilidade, a NBR 9077 de 2001 ou sucedânea, do Código Sanitário do Estado do
Paraná e do Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Corpo de Bombeiros do
Paraná, as edificações destinadas ao comércio e serviço em geral deverão atender às
seguintes disposições: (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

I - TER INSTALAÇÕES SANITÁRIAS INDEPENDENTES PARA AMBOS OS SEXOS,
ATENDENDO AOS REQUISITOS DO CÓDIGO SANITÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ;

II - CABE AO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS TÉCNICOS DE
EDIFICAÇÕES PÚBLICAS E COLETIVAS, O ATENDIMENTO DO CÓDIGO SANITÁRIO DO
ESTADO DO PARANÁ, DA LEI Nº 10.741/2003 - ESTATUTO DO IDOSO E DA LEI
N º 13.146/2015 - ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, DA NORMA DE
ACESSIBILIDADE NBR 9050 DE 2015 E DEMAIS NORMAS TÉCNICAS QUANTO À
QUANTIDADE E CARACTERÍSTICAS DAS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS ACESSÍVEIS
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, SENDO:

A. EDIFICAÇÃO PÚBLICA COM PELO MENOS 1 (UM) SANITÁRIO ACESSÍVEL POR
PAVIMENTO E ENTRADA INDEPENDENTE DOS SANITÁRIOS COLETIVOS;

B. EDIFICAÇÃO DE USO COLETIVO COM PELO MENOS 2 (DOIS) SANITÁRIOS
ACESSÍVEIS POR PAVIMENTO, SENDO UM PARA CADA SEXO E ENTRADA
INDEPENDENTE DOS SANITÁRIOS COLETIVOS.

II - Cabe ao responsável pela elaboração dos projetos técnicos de edificações públicas e
coletivas, o atendimento do Código Sanitário do Estado do Paraná, da Lei nº 10.741/2003 -
Estatuto do Idoso e da Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência, da norma de
acessibilidade NBR 9050 de 2020 e demais normas técnicas quanto à quantidade e
características das instalações sanitárias acessíveis para pessoas com deficiência, sendo:

a) Edificação pública, a ser construída, com pelo menos 5 % do total de cada peça
sanitária, com no mínimo um, para cada sexo em cada pavimento, onde houver sanitários;

Art. 266

Art. 266.
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b) Edificação pública existente com pelo menos um por pavimento, onde houver ou onde
a legislação obrigar a ter sanitários;

c) Edificação coletiva, a ser construída, com pelo menos 5% do total de cada peça
sanitária, com no mínimo um em cada pavimento, onde houver sanitário;

d) Edificação coletiva, a ser ampliada ou reformada, com pelo menos 5% do total de cada
peça sanitária, com no mínimo um em cada pavimento acessível, onde houver sanitário;

e) Edificação coletiva existente com pelo menos uma instalação sanitária, onde houver
sanitários.

f) Edificação privada com áreas de uso comum, a ser construída, com pelo menos 5% do
total de cada peça sanitária, com no mínimo um, onde houver sanitários;

g) Edificação privada com áreas de uso comum, a ser ampliada ou reformada, com pelo
menos 5 % do total de cada peça sanitária, com no mínimo um por bloco;

h) Edificação privada com áreas de uso comum, existente, com pelo menos um sanitário
acessível. (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

Parágrafo único. O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL REGULAMENTARÁ, POR MEIO
DE DECRETO MUNICIPAL, TABELA COM A QUANTIDADE MÍNIMA DE INSTALAÇÕES
SANITÁRIAS, CONFORME O USO DA EDIFICAÇÃO.

§ 1º O Poder Executivo Municipal regulamentará, por meio de Decreto
Municipal, tabela com a quantidade mínima de instalações sanitárias, conforme o uso da
edificação. (Redação dada pela Lei nº 5158/2022)

§ 2º As instalações sanitárias acessíveis que excederem a quantidade de unidades
mínimas podem localizar-se na área interna dos sanitários. (Redação acrescida pela Lei
nº 5158/2022)

§ 3º Em espaços de uso público ou uso coletivo que apresentem unidades autônomas de
comercio ou serviços, deverá ser previsto, no mínimo, um sanitário por pavimento, localizado
nas áreas de uso comum do andar. (Redação acrescida pela Lei nº 5158/2022)

§ 4º Quando o cálculo da porcentagem de 5 % de peças sanitárias do pavimento resultar
em mais do que uma instalação sanitária ou fração, estas devem ser divididas por sexo para
cada pavimento. (Redação acrescida pela Lei nº 5158/2022) 

§ 5º Em edificações de uso coletivo a serem ampliadas ou reformadas, com até dois
pavimentos e área construída de no máximo 150 m2 por pavimento, as instalações sanitárias
acessíveis podem estar localizadas em um único pavimento. (Redação acrescida pela Lei
nº 5158/2022)

 AS EDIFICAÇÕES DESTINADAS AO COMÉRCIO E SERVIÇO DE ALIMENTOS E
MEDICAMENTOS, ALÉM DAS EXIGÊNCIAS DESTE CÓDIGO, DEVEM OBSERVAR AS
PRESCRIÇÕES DO CÓDIGO SANITÁRIO DO PARANÁ.

 SERÁ PERMITIDA A CONSTRUÇÃO DE MEZANINOS, DESDE QUE NÃO
PREJUDIQUE AS CONDIÇÕES DE VENTILAÇÃO E ILUMINAÇÃO DOS

Art. 267.

Art. 268.
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COMPARTIMENTOS, GARANTINDO A SEGURANÇA E O ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS
DO CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE
BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ.

§ 1º CONSIDERA-SE MEZANINO O PAVIMENTO INTERMEDIÁRIO ENTRE O PISO E
O TETO DE UM COMPARTIMENTO, QUE SUBDIVIDE PARCIALMENTE UM PAVIMENTO
EM DOIS PAVIMENTOS, FECHADO EM UMA DAS FACES APENAS COM GUARDA-
CORPO, ATENDENDO AOS REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS PELO CORPO DE
BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ, E CONSIDERADO COMO ÁREA
COMPUTÁVEL NOS TERMOS DO PRESENTE CÓDIGO.

§ 2º PASSA A SER CONSIDERADO ANDAR OU PAVIMENTO E DEIXA DE SER
CONSIDERADO MEZANINO, QUANDO SUA ÁREA ULTRAPASSA A 1/3 (UM TERÇO) DA
ÁREA DO PAVIMENTO DO ANDAR SUBDIVIDIDO ONDE SE SITUA, NOS TERMOS DO
INCISO XXIV DO ARTIGO 3º DO CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E
PÂNICO DO CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ.

 OS DIVERSOS COMPARTIMENTOS QUE COMPÕEM OS EDIFÍCIOS
COMERCIAIS OU DE SERVIÇOS DEVERÃO OBEDECER A LEGISLAÇÃO FEDERAL,
ESTADUAL E AS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS APLICÁVEIS, PARTICULARMENTE:

I - LEI Nº 10.741/2003 - ESTATUTO DO IDOSO;

II - LEI Nº 13.146/2015 - ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA;

III - NBR 9050 DE 2004 - NORMA DE ACESSIBILIDADE;

IV - NBR 9077 DE 2001 - SAÍDAS DE EMERGÊNCIA EM EDIFÍCIOS;

V - NBR 15575 DE 2013 - NORMA DE DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES;

VI - NBR 15873 DE 2010 - COORDENAÇÃO MODULAR PARA EDIFICAÇÕES;

VII - NBR 5413 DE 1992 - ILUMINÂNCIA DE INTERIORES;

VIII - CÓDIGO DE SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ;

IX - CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE
BOMBEIROS DO PARANÁ.

Subseção II
Dos Locais de Reunião, Salas de Espetáculo, Cultos e Outros

 AS EDIFICAÇÕES OU COMPARTIMENTOS DESTINADOS A AUDITÓRIOS,
CINEMAS, TEATROS, CULTOS E SIMILARES, SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS

Art. 269.

Art. 270.
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NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS, EM ESPECIAL A NBR 9050 OU SUCEDÂNEA, DO
CÓDIGO DE SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ E DO CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA
INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE BOMBEIROS DO PARANÁ, DEVERÃO ATENDER ÀS
SEGUINTES DISPOSIÇÕES:

I - TER INSTALAÇÕES SANITÁRIAS SEPARADAS PARA CADA SEXO, COM ACESSO
INDEPENDENTE E AS SEGUINTES PROPORÇÕES MÍNIMAS:

A. PARA O SANITÁRIO MASCULINO, UM VASO, UM LAVATÓRIO E UM MICTÓRIO
PARA CADA 100 (CEM) LUGARES;

B. PARA O SANITÁRIO FEMININO, DOIS VASOS E UM LAVATÓRIO PARA CADA 100
(CEM) LUGARES;

II - TER SALA DE ESPERA CUJA ÁREA MÍNIMA, DEVERÁ SER DE 0,20 M² (ZERO
VIRGULA VINTE METROS QUADRADOS) POR PESSOA, CONSIDERANDO A LOTAÇÃO
MÁXIMA.

III - PARA EFEITO DE CÁLCULO DO NÚMERO DE PESSOAS SERÁ CONSIDERADO,
QUANDO NÃO HOUVER LUGARES FIXOS, A PROPORÇÃO DE 1,00 M² (UM METRO
QUADRADO) POR PESSOA.

Subseção III
Dos Hotéis e Congêneres

 SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS, EM
ESPECIAL A NBR 9050 DE 2015 - NORMA DE ACESSIBILIDADE OU SUCEDÂNEA, DO
CÓDIGO DE SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ E DO CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA
INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE BOMBEIROS DO PARANÁ, AS EDIFICAÇÕES
DESTINADAS A HOTÉIS E CONGÊNERES DEVERÃO ATENDER ÀS SEGUINTES
DISPOSIÇÕES:

I - TER INSTALAÇÕES SANITÁRIAS DEVIDAMENTE SEPARADOS POR SEXO,
EXCLUINDO-SE, NO CÔMPUTO GERAL, OS APARTAMENTOS QUE DISPONHAM
SANITÁRIOS PRÓPRIOS;

II - TER, ALÉM DOS APARTAMENTOS OU QUARTOS, DEPENDÊNCIA PARA
VESTÍBULO E LOCAL PARA INSTALAÇÃO DE PORTARIA E SALA DE ESTAR;

III - TER VESTIÁRIO E INSTALAÇÃO SANITÁRIA PRIVATIVOS PARA O PESSOAL DO
SERVIÇO;

IV - EM TODO APOSENTO PARA DORMITÓRIO NÃO SERVIDO DE INSTALAÇÕES
SANITÁRIAS INDIVIDUAIS É OBRIGATÓRIO A COLOCAÇÃO DE LAVATÓRIOS.

Subseção IV

Art. 271.

115/133
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Ordinária 5005/2021 (http://leismunicipa.is/034rd) - 07/02/2023 08:36:36

https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/034rd


Dos Postos de Serviços e Abastecimento

 SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL INERENTE AO
ASSUNTO, DAS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS, EM ESPECIAL A NBR 9050 DE 2015
- NORMA DE ACESSIBILIDADE E SUCEDÂNEA, DO CÓDIGO DE SAÚDE DO ESTADO DO
PARANÁ, DO CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE
BOMBEIROS DO PARANÁ, EM ESPECIAL A NORMA NPT025 DE 2012 QUE TRATA DA
SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO PARA LÍQUIDOS COMBUSTÍVEIS E INFLAMÁVEIS,
DAS NORMAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, DAS
RESOLUÇÕES DO CONAMA E DAS NORMAS DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO -
ANP E DO INMETRO, AS EDIFICAÇÕES DESTINADAS A POSTOS DE SERVIÇOS E
ABASTECIMENTO FICAM SUJEITAS À LICENÇA ESPECIAL DO MUNICÍPIO, DEVENDO
ATENDER ÀS SEGUINTES DISPOSIÇÕES:

I - NÃO PODERÃO SER ESTABELECIDOS EM LOTES CUJAS TESTADAS SEJAM
TODAS VOLTADAS PARA RÓTULAS;

II - SÓ PODERÃO SER ESTABELECIDOS EM LOTES COM ÁREA MÍNIMA DO
TERRENO NÃO INFERIOR A 1.000M² (MIL METROS QUADRADOS);

III - NOS CASOS DE LOTES DE MEIO DE QUADRA, TESTADA MÍNIMA DE 40,0M
(CINQUENTA METROS);

IV - NOS CASOS DE LOTES DE ESQUINA, COM DUAS OU MAIS FRENTES, PELO
MENOS UMA DAS FRENTES DEVERÁ APRESENTAR TESTADA MÍNIMA DE 50,0M
(CINQUENTA METROS);

V - DISTANCIAMENTO MÍNIMO DE 40,00M (QUARENTA METROS) ENTRE UM
POSTO E OUTRO, MEDIDO NO EIXO DAS VIAS, PELO MENOR PERCURSO ENTRE OS
MESMOS;

VI - LOCALIZAR-SE NUMA DISTÂNCIA SUPERIOR A 200M (DUZENTOS METROS), A
PARTIR DO PERÍMETRO DO IMÓVEL, DE ESCOLAS CRECHES, HOSPITAIS, POSTOS DE
SAÚDE, ASILOS E POÇOS DE CAPTAÇÃO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS PARA
ABASTECIMENTO PÚBLICO, NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO SEMA Nº 038/2009 E
SUCEDÂNEAS;

VII - SERÃO IMPLANTADOS CANALETAS E RALOS DE MODO A IMPEDIR QUE AS
ÁGUAS DA LAVAGEM OU DA CHUVA POSSAM CORRER PARA A VIA PÚBLICA;

VIII - SERÃO IMPLANTADAS CAIXAS DE RECEPÇÃO DE ÓLEO E GRAXA DE FORMA
A IMPEDIR QUE ESTES PRODUTOS SEJAM CONDUZIDOS PARA A REDE DE ÁGUA
PLUVIAL E ESGOTOS DOMICILIARES.

 OS POSTOS DE SERVIÇOS E ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS SÓ PODERÃO

Art. 272.

Art. 273.
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SER INSTALADOS EM EDIFICAÇÕES DESTINADAS EXCLUSIVAMENTE PARA ESTE FIM.

Parágrafo único. AS INSTALAÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM AS
NORMAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL, E BIOCOMBUSTÍVEIS
- ANP, E SUA IMPLANTAÇÃO SÓ OCORRERÁ APÓS O PRÉVIO LICENCIAMENTO DO
ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE.

 NOS POSTOS DE ABASTECIMENTO, OS SERVIÇOS DE LIMPEZA, LAVAGEM E
LUBRIFICAÇÃO DE VEÍCULOS SERÃO EXECUTADOS NO RECINTO DOS
ESTABELECIMENTOS, DE MODO QUE NÃO COMPROMETAM O ASSEIO DAS VIAS,
PASSEIOS E LOGRADOUROS.

 AS INSTALAÇÕES DOS BOXES DE LAVAGEM DEVERÃO SER EXECUTADAS DE
FORMA A EVITAR QUE VIZINHOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS SEJAM ATINGIDOS
PELOS VAPORES, JATOS E ASPERSÃO DE ÁGUA, DEVENDO ATENDER AOS
SEGUINTES REQUISITOS:

I - ESTAR RECUADOS, NO MÍNIMO, 10M (DEZ METROS) DE ALINHAMENTO
PREDIAL DA VIA;

II - APRESENTAR COBERTURA EM TODA A EXTENSÃO E FECHAMENTO NAS
LATERAIS COM PAREDES OU VIDRO FIXO EM TODA A ALTURA, SEM ABERTURAS;

III - SE CONSTRUÍDOS JUNTO A DIVISA LATERAL, A PAREDE NA DIVISA DEVERÁ
APRESENTAR FECHAMENTO ACIMA DA COBERTURA, COM CALHAS OU RUFOS E SEM
ABERTURAS PARA O VIZINHO;

IV - POSSUIR SISTEMA EXCLUSIVO DE TRATAMENTO PRIMÁRIO PARA AS ÁGUAS
RESIDUÁRIAS GERADAS, COM CAIXA DE SEPARAÇÃO DE MATERIAL SEDIMENTÁVEL
E CAIXA DE SEPARAÇÃO DE ÓLEOS E GRAXAS, PODENDO SER DE MODELO
INDUSTRIAL COM PLACAS COALESCENTES, CERTIFICADA PELO INMETRO;

V - ATENDER O ESTABELECIDO PELAS NORMAS PARA LANÇAMENTO DAS ÁGUAS
RESIDUÁRIAS PROVENIENTES DOS SETORES DE LAVAGEM DE VEÍCULOS DA
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO PARANÁ,
DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE E DO INSTITUTO AMBIENTAL DO
PARANÁ.

Parágrafo único. AS DISPOSIÇÕES DESTE ARTIGO ESTENDEM-SE AOS DEMAIS
ESTABELECIMENTOS ONDE ESTÁ INCLUÍDO O SERVIÇO DE LAVAGEM DE VEÍCULOS,
COMO ESTACIONAMENTOS, LAVA-RÁPIDOS, GARAGENS COMERCIAIS E COMÉRCIO
EM GERAL.

 AS BOMBAS PARA ABASTECIMENTO DEVERÃO FICAR RECUADAS, NO
MÍNIMO, 6,00M (SEIS METROS) DO ALINHAMENTO PREDIAL E AFASTADO, NO MÍNIMO
7,00M (SETE METROS) E 12,00M (DOZE METROS) DAS DIVISAS LATERAIS E DOS

Art. 274.

Art. 275.

Art. 276.
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FUNDOS, RESPECTIVAMENTE.

Parágrafo único. FICA PROIBIDA A INSTALAÇÃO DE TUBULAÇÃO DE RESPIRO
JUNTO ÀS DIVISAS DO TERRENO.

 O REBAIXAMENTO DE GUIAS DO PASSEIO PÚBLICO PARA ACESSO AO
INTERIOR DO LOTE DEVERÁ ATENDER AO ESPECIFICADO NA SUBSEÇÃO "DAS
GUIAS, DAS RAMPAS, DO PASSEIO PÚBLICO E DOS MUROS DE ESQUINA" DO
PRESENTE CÓDIGO.

Parágrafo único. O ACESSO AO POSTO DE SERVIÇOS E ABASTECIMENTO DEVE
ESTAR SITUADO, NO MÍNIMO, A 2,00M (DOIS METROS) DAS DIVISAS LATERAIS DO
TERRENO E DO DESENVOLVIMENTO EM CURVA NOS LOTES DE ESQUINA.

 ALÉM DAS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS PARA USO DE FUNCIONÁRIOS, OS
POSTOS DE ABASTECIMENTO DEVERÃO POSSUIR INSTALAÇÕES SANITÁRIAS PARA
USO PÚBLICO PARA AMBOS OS SEXOS, COM ACESSOS INDEPENDENTES.

Subseção V
Das Edificações Escolares

 SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS, EM
ESPECIAL A NORMA DE ACESSIBILIDADE NBR 9050 DE 2015 OU SUCEDÂNEA, DO
CÓDIGO DE SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ E DO CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA
INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE BOMBEIROS DO PARANÁ, AS EDIFICAÇÕES
DESTINADAS A ESCOLAS DE ENSINO INFANTIL, ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO
MÉDIO DEVERÃO ATENDER ÀS SEGUINTES DISPOSIÇÕES:

I - TER LOCAIS DE RECREAÇÃO COBERTOS E DESCOBERTOS;

II - OBEDECER ÀS NORMAS DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO
PARANÁ;

III - OBEDECER ÀS NORMAS DA SECRETARIA DA SAÚDE DO PARANÁ, EM
ESPECIAL À RESOLUÇÃO ESTADUAL SESA Nº 107 DE MARÇO DE 2018 E
SUCEDÂNEAS, QUE ESTABELECEM OS REQUISITOS MÍNIMOS E CONDIÇÕES
SANITÁRIAS PARA A INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO
DO ESTADO DO PARANÁ;

IV - OBEDECER AO MANUAL DE ORIENTAÇÕES TÉCNICAS PARA ELABORAÇÃO
DE PROJETOS DE EDIFICAÇÕES ESCOLARES DO FUNDO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO.

 A ÁREA ÚTIL DAS SALAS DE AULA E DOS AUDITÓRIOS NÃO SERÁ INFERIOR A
1,50 M² (UM METRO QUADRADO E MEIO) POR ALUNO OCUPANTE DA SALA.

Art. 277.

Art. 278.

Art. 279.

Art. 280.
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Parágrafo único. A SUPERFÍCIE ILUMINANTE DAS SALAS DE AULAS NÃO SERÁ
INFERIOR A 1/5 (UM QUINTO) DA ÁREA DO PISO.

 OS COMPARTIMENTOS DESTINADOS ÀS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS SERÃO
DEVIDAMENTE SEPARADOS POR SEXOS, COM ACESSO INDEPENDENTE, NA
SEGUINTE PROPORÇÃO:

I - UM VASO SANITÁRIO E UM LAVATÓRIO PARA CADA 40 (QUARENTA) ALUNOS,
SENDO QUE 50% (CINQUENTA POR CENTO) DOS VASOS SANITÁRIOS PODEM SER
SUBSTITUÍDOS POR MICTÓRIOS INDIVIDUAIS;

II - UM VASO SANITÁRIO E UM LAVATÓRIO PARA CADA 40 (QUARENTA) ALUNAS;

III - UM VASO SANITÁRIO E UM LAVATÓRIO PARA CADA 20 (VINTE)
FUNCIONÁRIOS, SEPARADAS POR SEXO.

 TODAS AS EDIFICAÇÕES ESCOLARES DEVEM PREVER SANITÁRIO PARA
PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS DE AMBOS OS SEXOS, COM
VASO SANITÁRIO E LAVATÓRIO, EM CONCORDÂNCIA COM OS PARÂMETROS DA NBR
9050 DE 2015 - NORMA DE ACESSIBILIDADE.

Subseção VI
Dos Estabelecimentos Hospitalares e Congêneres

 ALÉM DA APLICAÇÃO DAS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS, EM ESPECIAL A
NBR 9050 DE 2015 - NORMA DE ACESSIBILIDADE OU SUCEDÂNEA E DO CÓDIGO DE
SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE BOMBEIROS DO PARANÁ,
AS EDIFICAÇÕES DESTINADAS A ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES E
CONGÊNERES DEVERÃO ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS ESTABELECIDAS PELO
MINISTÉRIO DA SAÚDE, AGENCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E CÓDIGO DE
SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ.

Subseção VII
Dos Eventos Temporários

 PARA FINS DESTE CÓDIGO, EVENTOS TEMPORÁRIOS SÃO TODOS OS
ACONTECIMENTOS PREVIAMENTE PLANEJADOS, ORGANIZADOS E COORDENADOS
DE FORMA A CONTEMPLAR O MAIOR NÚMERO DE PESSOAS EXPECTADORAS EM UM
MESMO ESPAÇO FÍSICO E TEMPORAL E EM LOCAIS QUE POSSAM OFERECER RISCO
A PESSOAS E BENS, POR OCASIÃO DA PRÓPRIA ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA
E/OU PELA AGLOMERAÇÃO DO PÚBLICO, COMO:

I - CIRCOS;

Art. 281.

Art. 282.

Art. 283.

Art. 284.
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II - COMPETIÇÕES ESPORTIVAS;

III - DESFILES;

IV - ESPETÁCULOS E SHOWS ARTÍSTICOS E CULTURAIS;

V - EVENTOS RELIGIOSOS;

VI - EXPOSIÇÕES;

VII - FESTAS TÍPICAS POPULARES;

VIII - FESTAS UNIVERSITÁRIAS;

IX - PARQUE DE DIVERSÕES;

X - RODEIOS.

 CABE AO ORGANIZADOR DE EVENTO A SER LICENCIADO POR TEMPO
DETERMINADO, A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE UM PROFISSIONAL
HABILITADO, GARANTINDO SUA EFETIVA ATUAÇÃO DURANTE O EVENTO, SOB PENA
DE INCORRER NAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO
ESTADUAL, ALÉM DAS SANÇÕES PREVISTAS NA LEI FEDERAL Nº 8.078/1990 - CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR.

Parágrafo único. O RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO EVENTO É O PROFISSIONAL
HABILITADO PELO RESPECTIVO CONSELHO PROFISSIONAL, INCUMBIDO DE
GARANTIR A EFICIÊNCIA DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA EXECUTADAS PARA O
EVENTO, EM ATENDIMENTO ÀS NORMAS DO CORPO DE BOMBEIROS DO PARANÁ,
VISANDO ADEQUAÇÕES IMEDIATAS DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA E ELIMINAÇÃO DE
EVENTUAIS SITUAÇÕES DE RISCO.

 A SOLICITAÇÃO DA LICENÇA PARA O EVENTO DEVERÁ SER EFETUADA
ATRAVÉS DO PREENCHIMENTO DO REQUERIMENTO PADRÃO E DA ASSINATURA DO
TERMO DE RESPONSABILIDADE, A SEREM DISPONIBILIZADOS PELO ÓRGÃO
COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

§ 1º A AUTORIZAÇÃO DO EVENTO ESTARÁ SUJEITA À ANUÊNCIA DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, QUANTO AO ATENDIMENTO DA RESOLUÇÃO ESTADUAL SESA
Nº 595/2017, QUE ESTABELECE DIRETRIZES E NORMAS GERAIS PARA O
PLANEJAMENTO, AVALIAÇÃO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE E
ASSISTÊNCIA À SAÚDE EM EVENTOS DE MASSA.

§ 2º PARA OBTENÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO DO EVENTO, O
RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO EVENTO IRÁ APRESENTAR TERMO DE

Art. 285.

Art. 286.
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RESPONSABILIDADE PREENCHIDO E ASSINADO, ASSUMINDO PERANTE O ÓRGÃO
COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL COMPROMISSO DE
RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO A TODAS AS EXIGÊNCIAS
PREVISTAS NA NORMA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO NPA-005 DE
REGULARIZAÇÃO DE EVENTOS DO CORPO DE BOMBEIROS DO PARANÁ, E
RESOLUÇÃO ESTADUAL SESA Nº 595/2017.

 A AUTORIZAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA INSTALAÇÃO DE
EVENTOS TEMPORÁRIOS SERÁ INSTRUÍDA COM:

I - REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO AO PREFEITO MUNICIPAL;

II - CROQUI ELABORADO PELO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL TÉCNICO DO
EVENTO, INFORMANDO A SUA LOCALIZAÇÃO E A DESCRIÇÃO DAS EDIFICAÇÕES,
INSTALAÇÕES E ÁREAS DE RISCO A SEREM UTILIZADAS;

III - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART OU REGISTRO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - RRT EMITIDO JUNTO AO RESPECTIVO CONSELHO
PROFISSIONAL, RELACIONADO À RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELO EVENTO, COM
A DESCRIÇÃO DAS EDIFICAÇÕES, INSTALAÇÕES E ÁREAS DE RISCO A SEREM
UTILIZADAS, EM CONFORMIDADE COM O CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA
INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ;

IV - CÓPIA DA DECLARAÇÃO DE RISCO, EM FORMA DE OFÍCIO CONFORME
EXIGÊNCIA DA NPA-005 DE REGULARIZAÇÃO DE EVENTOS, ENCAMINHADA PELO
RESPONSÁVEL TÉCNICO DO EVENTO AO CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA
MILITAR DO PARANÁ;

 O LICENCIAMENTO DE EVENTOS EM ÁREAS COM GRANDE CONCENTRAÇÃO
DE PÚBLICO, DEVE CONSIDERAR, NO MÍNIMO, AS SEGUINTES SITUAÇÕES QUE
REPRESENTAM RISCO OU PERIGO:

I - ESMAGAMENTO ENTRE PESSOAS E DE PESSOAS CONTRA ESTRUTURAS
FIXAS;

II - PISOTEAMENTO;

III - CORRERIA DESORDENADA E ONDAS DE MOVIMENTOS NA ÁREA DE
CONCENTRAÇÃO DE PÚBLICO;

IV - DESLOCAMENTO EM LOCAIS ÍNGREMES;

V - PISO MAL ILUMINADO OU EM CONDIÇÕES INADEQUADAS;

VI - MOVIMENTO DO PÚBLICO OBSTRUÍDO POR FILAS OU ACÚMULO DE
PESSOAS;

Art. 287.

Art. 288.
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VII - MOVIMENTO DE VEÍCULOS NO MESMO ESPAÇO DESTINADO A PEDESTRES;

VIII - COLAPSO DE BARREIRAS E ESTRUTURAS PROVISÓRIAS;

IX - CRUZAMENTO ENTRE FLUXO DE PESSOAS EM DIREÇÃO OPOSTAS;

X - FALHA DE EQUIPAMENTOS, COMO CATRACAS OU SISTEMA DE ILUMINAÇÃO;

XI - SUPERLOTAÇÃO.

 ALÉM DA APLICAÇÃO DA NR-18/2015 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E DO
CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE BOMBEIROS
DO PARANÁ, A LICENÇA POR TEMPO DETERMINADO DOS EVENTOS ESTARÁ SUJEITA
A APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA DO RESPONSÁVEL
TÉCNICO, NO ATENDIMENTO ÀS SEGUINTES NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS E
SUCEDÂNEAS:

I - NBR 15926-1 DE 2011 - EQUIPAMENTOS DE PARQUES DE DIVERSÃO PARTE 1:
TERMINOLOGIA;

II - NBR 15926-2 DE 2011 - EQUIPAMENTOS DE PARQUES DE DIVERSÃO PARTE 2:
REQUISITOS DE SEGURANÇA DO PROJETO E DE INSTALAÇÃO;

III - NBR 15926-3 DE 2011 - EQUIPAMENTOS DE PARQUES DE DIVERSÃO PARTE 3:
INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO;

IV - NBR 15926-4 DE 2011 - EQUIPAMENTOS DE PARQUES DE DIVERSÃO PARTE 4:
OPERAÇÃO;

V - NBR 15926-5 DE 2011 - EQUIPAMENTOS DE PARQUES DE DIVERSÃO PARTE 5:
PARQUES AQUÁTICOS

VI - NBR 13570 DE 1996 - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM LOCAIS DE AFLUÊNCIA DE
PÚBLICO;

VII - NBR 9050 DE 2015 - NORMA DE ACESSIBILIDADE.

Seção III
Das Edificações Industriais

Subseção I
Das Edificações Industriais em Geral

Art. 289.

Art. 290.
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 ALÉM DAS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DE
TRABALHO E SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS,
EM ESPECIAL, A NBR 9050 DE 2015 - NORMA DE ACESSIBILIDADE OU SUCEDÂNEA, DO
CÓDIGO DE SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ E DO CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA
INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE BOMBEIROS DO PARANÁ, AS EDIFICAÇÕES
DESTINADAS À INDÚSTRIA DEVERÃO ATENDER ÀS SEGUINTES DISPOSIÇÕES:

I - AS EDIFICAÇÕES QUE ABRIGAM FORNOS, MÁQUINAS, CALDEIRAS, ESTUFAS,
FOGÕES OU QUAISQUER OUTROS APARELHOS QUE PRODUZAM OU CONCENTREM
TEMPERATURAS ELEVADAS DEVERÃO SER DOTADAS DE ISOLAMENTO TÉRMICO.

II - OS EDIFÍCIOS DESTINADOS A INDÚSTRIA EM GERAL DISPORÃO DE
INSTALAÇÕES SANITÁRIAS EM TODOS OS PAVIMENTOS, SEPARADOS POR SEXO,
COM ACESSO INDEPENDENTE, PROPORCIONAIS AO NÚMERO DE EMPREGADOS.

Subseção II
Das Edificações Industriais de Produtos Alimentícios

 PARA OS ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS DESTINADOS À PRODUÇÃO DE
ALIMENTOS, ALÉM DAS EXIGÊNCIAS RELATIVAS À INDÚSTRIA EM GERAL, APLICAM-
SE AS NORMAS CONTIDAS NO CÓDIGO DE SAÚDE DO PARANÁ, DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE E DA AGENCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA.

Parágrafo único. TODOS OS ESTABELECIMENTOS DESTINADOS A PRODUÇÃO,
MANIPULAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE ALIMENTOS, DEVERÃO ATENDER AOS
SEGUINTES REQUISITOS MÍNIMOS:

I - PAREDES COM REVESTIMENTO UNIFORME, LISO, RESISTENTE, IMPERMEÁVEL
E DE COR CLARA;

II - PISOS DE MATERIAL DE FÁCIL LIMPEZA, RESISTENTE, IMPERMEÁVEL, COM
DRENOS E RALOS SIFONADOS, LIGADOS À FOSSA SÉPTICA OU A REDE PÚBLICA DE
ESGOTOS;

III - TER PIAS DE LAVAGEM COM LIGAÇÃO, SIFONADA, PARA ESCOAMENTO DE
ÁGUAS RESIDUAIS PARA A REDE PÚBLICA DE COLETA OU FOSSA SÉPTICA;

IV - TER INSTALAÇÕES SANITÁRIAS PARA AMBOS OS SEXOS, SEPARADAS, E
SEM ACESSO DIRETO ÀS SALAS DE MANIPULAÇÃO OU CONSUMO DE ALIMENTOS;

V - VESTIÁRIOS SEPARADOS PARA CADA SEXO;

VI - TER JANELAS E ABERTURAS DAS SALAS DE PREPARO DOS PRODUTOS COM
TELA DE PROTEÇÃO CONTRA INSETOS E ROEDORES.

Art. 290.

Art. 291.
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TÍTULO IX
DAS VISTORIAS DE FISCALIZAÇÃO E DAS SANÇÕES 

Seção I
Das Vistorias de Fiscalização

 O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL FISCALIZARÁ AS DIVERSAS OBRAS
REQUERIDAS, A FIM DE QUE AS MESMAS SEJAM EXECUTADAS DENTRO DAS
DISPOSIÇÕES DESTE CÓDIGO, DA BOA TÉCNICA E DE ACORDO COM O PROJETO
APROVADO.

Parágrafo único. OS FUNCIONÁRIOS INVESTIDOS NA FUNÇÃO FISCALIZADORA
DEVERÃO OBSERVAR AS FORMALIDADES LEGAIS, INSPECIONAR BENS E PAPÉIS DE
QUALQUER NATUREZA DESDE QUE CONSTITUAM OBJETO DA PRESENTE
LEGISLAÇÃO.

 EM QUALQUER ETAPA DE EXECUÇÃO DA OBRA, SE CONSTATADO QUE A
MESMA ESTÁ SENDO EXECUTADA EM DESACORDO COM ÀS DISPOSIÇÕES DO
PRESENTE CÓDIGO, SERÁ LAVRADO UM AUTO DE INFRAÇÃO PELO AGENTE DE
FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL QUE CONSTATOU A IRREGULARIDADE, SENDO O
PROPRIETÁRIO INTIMADO A PROCEDER À REGULARIZAÇÃO DEVIDA, SOB PENA DE
EMBARGO.

§ 1º O AGENTE DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL ENSEJARÁ A INSTAURAÇÃO DE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, DEVIDAMENTE NUMERADO, COM A NOTIFICAÇÃO
AO INFRATOR PARA SANAR AS IRREGULARIDADES NO PRAZO DETERMINADO PELO
AGENTE, ASSEGURADO O DEVIDO PROCESSO LEGAL.

§ 2º NOS CASOS EM QUE A INFRAÇÃO OFERECER RISCO À INCOLUMIDADE, À
SEGURANÇA PÚBLICA, AO SOSSEGO PÚBLICO, AO MEIO AMBIENTE OU EM RAZÃO DE
SUA GRAVIDADE, APÓS UMA VISTORIA DA FISCALIZAÇÃO, PODERÃO SER APLICADAS
AS PENALIDADES DE EMBARGO, INDEPENDENTE DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO.

Seção II
Das Sanções

 CONSTATADA QUALQUER IRREGULARIDADE OU VIOLAÇÃO DOS
DISPOSITIVOS DESTE CÓDIGO, SERÁ LAVRADO O AUTO DE INFRAÇÃO E NOTIFICADO
O INFRATOR PARA, NO PRAZO DE ATÉ 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, APRESENTAR DEFESA.

§ 1º CONSIDERA-SE INFRATOR O PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL E, QUANDO FOR O
CASO, O SEU REPRESENTANTE LEGAL;

§ 2º A NOTIFICAÇÃO FAR-SE-Á PESSOALMENTE OU POR VIA POSTAL, COM AVISO

Art. 292.

Art. 293.

Art. 294.
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DE RECEBIMENTO, OU AINDA, POR EDITAL, NAS HIPÓTESES DE RECUSA DE
RECEBIMENTO DA NOTIFICAÇÃO OU NÃO LOCALIZAÇÃO DO NOTIFICADO.

 ÀS INFRAÇÕES DOS DISPOSITIVOS DESTE CÓDIGO SERÃO APLICADAS AS
SEGUINTES SANÇÕES:

I - INTERDIÇÃO DA EDIFICAÇÃO;

II - EMBARGO DA OBRA;

III - DEMOLIÇÃO.

Seção III
Da Interdição

 A INTERDIÇÃO CONSISTE NO ATO DE PARALISAÇÃO DE TODA OU
QUALQUER ATIVIDADE, OBRA, OU PARTE DE UMA OBRA, COM IMPEDIMENTO DO
ACESSO, DA OCUPAÇÃO, OU DO USO, MEDIANTE APLICAÇÃO DO RESPECTIVO AUTO
DE INTERDIÇÃO POR AUTORIDADE COMPETENTE.

 A OBRA CONCLUÍDA SERÁ INTERDITADA SE:

I - UTILIZADA SEM O CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE OBRAS;

II - A EDIFICAÇÃO FOR OCUPADA SEM O RESPECTIVO HABITE-SE;

III - NÃO TIVER PROJETO TÉCNICO DEVIDAMENTE APROVADO PELO ÓRGÃO
COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL;

IV - CONSTITUIR RISCO ÀS PESSOAS, PROPRIEDADES E AO MEIO AMBIENTE.

§ 1º SE A EDIFICAÇÃO ESTIVER SENDO UTILIZADA, O ÓRGÃO COMPETENTE DO
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DEVERÁ NOTIFICAR O PROPRIETÁRIO OU SEU
REPRESENTANTE LEGAL E TAMBÉM OS OCUPANTES, DA IRREGULARIDADE E, SE
NECESSÁRIO, INTERDITAR A EDIFICAÇÃO.

§ 2º A INTERDIÇÃO SÓ SERÁ SUSPENSA QUANDO FOREM ELIMINADAS AS
CAUSAS QUE A DETERMINARAM.

 A INTERDIÇÃO NÃO EXIME A OBRIGATORIEDADE DO CUMPRIMENTO DAS
DEMAIS COMINAÇÕES LEGAIS, E DA APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTAS.

Seção IV
Do Embargo

Art. 295.

Art. 296.

Art. 297.

Art. 298.
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 O EMBARGO CONSISTE NA ORDEM DE PARALISAÇÃO DA OBRA, ATIVIDADE,
OU DE QUALQUER AÇÃO QUE ESTEJA CONTRARIANDO A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL,
COM APLICAÇÃO DO RESPECTIVO AUTO DE EMBARGO POR AUTORIDADE
COMPETENTE.

 VERIFICADO O PROSSEGUIMENTO DA OBRA OU DECORRIDO O PRAZO
LEGAL ESTIPULADO PARA A REGULARIZAÇÃO INDICADA NO AUTO DE INFRAÇÃO,
SERÁ IMPOSTA A MULTA AO INFRATOR E EFETUADO O EMBARGO.

 TODA OBRA SERÁ MOTIVO DE EMBARGO SE:

I - EXECUTADA SEM O ALVARÁ DE EXECUÇÃO, QUANDO ESTE FOR NECESSÁRIO;

II - CONSTRUÍDA OU REFORMADA, EM DESACORDO COM OS TERMOS DO
ALVARÁ DE EXECUÇÃO;

III - HOUVER RISCOS QUANTO A SUA ESTABILIDADE;

IV - ESTIVER EM CONDIÇÕES DE HIGIENE E SALUBRIDADE QUE ATENTEM
CONTRA A SAÚDE PÚBLICA;

V - APRESENTAR RISCOS POTENCIAIS DE INCÊNDIOS, EXPLOSÕES OU OUTROS
SINISTROS.

Parágrafo único. A APLICAÇÃO DA SANÇÃO NÃO EXIME O INFRATOR DO
CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO A QUE ESTEJA SUJEITO.

 O AUTO DE EMBARGO SERÁ PUBLICADO E AFIXADO, UMA ÚNICA VEZ, NO
LOCAL DESTINADO A PUBLICAÇÃO DE EDITAIS NO SAGUÃO DA PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL.

 NO AUTO DO EMBARGO, CONSTARÁ, NO MÍNIMO:

I - NOME, ENDEREÇO DO INFRATOR;

II - LOCAL DA OBRA;

III - A DESCRIÇÃO DA IRREGULARIDADE;

IV - O VALOR DA MULTA IMPOSTA;

V - DATA E HORA DA AUTUAÇÃO;

VI - NOME E ASSINATURA DO SERVIDOR PÚBLICO;

Art. 299.

Art. 300.

Art. 301.

Art. 302.

Art. 303.
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VII - ASSISTÊNCIA DE DUAS TESTEMUNHAS, QUANDO POSSÍVEL;

VIII - ASSINATURA DO INFRATOR OU DECLARAÇÃO DE RECUSA.

 NÃO SENDO O EMBARGO OBEDECIDO, SERÁ O PROCESSO INSTRUÍDO E
REMETIDO À PROCURADORIA JURÍDICA PARA EFEITO DE INÍCIO DA COMPETENTE
AÇÃO JUDICIAL.

Parágrafo único. A PROCURADORIA JURÍDICA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
DARÁ CONHECIMENTO DA AÇÃO JUDICIAL AO SETOR DE FISCALIZAÇÃO PARA QUE
ACOMPANHEM A OBRA EMBARGADA, COMUNICANDO QUALQUER IRREGULARIDADE
HAVIDA.

 O EMBARGO SOMENTE CESSARÁ PELA ELIMINAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL
VIOLADO E O PAGAMENTO DA MULTA IMPOSTA.

Parágrafo único. ENQUANTO NÃO REGULARIZADA, SOMENTE SERÁ PERMITIDO
EXECUTAR TRABALHOS QUE SEJAM NECESSÁRIOS PARA A ELIMINAÇÃO DA
DISPOSIÇÃO LEGAL VIOLADA E PARA GARANTIR A SEGURANÇA, A HIGIENE E A
SALUBRIDADE DO LOCAL.

Seção V
Das Demolições

 A DEMOLIÇÃO, TOTAL OU PARCIAL DA EDIFICAÇÃO OU OBRA, SERÁ
APLICADA QUANDO:

I - SE TRATAR DE OBRA CLANDESTINA E NÃO PUDER SER REGULARIZADA, NOS
TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE;

II - REALIZADA EM DESACORDO COM OS PROJETOS APROVADOS PELO ÓRGÃO
COMPETENTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL SEM POSSIBILIDADE DE
REGULARIZAÇÃO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE;

III - HOUVER DESRESPEITO AOS ALINHAMENTOS PREDIAIS E RECUOS SEM A
POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO NA EDIFICAÇÃO, PARA AJUSTÁ-LA À LEGISLAÇÃO
VIGENTE;

IV - CONSTITUIR RISCO ÀS PESSOAS, PROPRIEDADES E AO MEIO AMBIENTE.

 A OBRIGAÇÃO DA DEMOLIÇÃO SERÁ EFETIVADA MEDIANTE INTIMAÇÃO DO
PROPRIETÁRIO DA EDIFICAÇÃO OU OBRA OU SEU REPRESENTANTE LEGAL.

 AO INTIMADO ASSISTE O DIREITO DE, EM SETE DIAS ÚTEIS, PLEITEAR A
REVOGAÇÃO DA INTIMAÇÃO, REQUERENDO VISTORIA NA EDIFICAÇÃO OU OBRA, A

Art. 304.

Art. 305.

Art. 306.

Art. 307.

Art. 308.
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QUAL SERÁ REALIZADA POR DOIS PERITOS HABILITADOS NO CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CREA OU NO CONSELHO DE ARQUITETURA E
URBANISMO - CAU, SENDO UM DELES OBRIGATORIAMENTE INDICADO PELO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL.

Parágrafo único. CUMPRIDA A VISTORIA E, SE INDEFERIDO O PLEITO, SEGUIR-SE-
Á AÇÃO OU MEDIDA JUDICIAL CABÍVEL.

 AS DEMOLIÇÕES ATRAVÉS DE EXPLOSIVOS SERÃO REGIDAS PELAS
NORMAS BRASILEIRAS A QUE ESTÃO SUJEITAS.

 EM QUALQUER DEMOLIÇÃO, O PROFISSIONAL RESPONSÁVEL ADOTARÁ
TODAS AS MEDIDAS NECESSÁRIAS PARA GARANTIR A SEGURANÇA E A
INTEGRIDADE DOS OPERÁRIOS, TRANSEUNTES, DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS E
DAS PROPRIEDADES VIZINHAS.

TÍTULO X
DAS MULTAS E TAXAS 

Seção I
Das Multas

 INDEPENDENTEMENTE DE OUTRAS PENALIDADES PREVISTAS NA PRESENTE
LEI E DEMAIS LEGISLAÇÕES MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL, SERÃO APLICADAS
AS SEGUINTES MULTAS AO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL:

I - DE 01 (UMA) A 20 (VINTE) VEZES A UNIDADE FISCAL DO MUNICÍPIO QUANDO A
EDIFICAÇÃO FOR OCUPADA SEM QUE O ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL TENHA FEITO VISTORIA E EXPEDIDO O RESPECTIVO
CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE OBRAS;

II - DE 01 (UMA) A 50 (CINQUENTA) VEZES A UNIDADE FISCAL DO MUNICÍPIO,
PARA AS DEMAIS INFRAÇÕES.

 IMPOSTA A MULTA, SERÁ O INFRATOR INTIMADO, PESSOALMENTE OU POR
EDITAL, A EFETUAR O SEU RECOLHIMENTO AMIGÁVEL DENTRO DO PRAZO DE 10
(DEZ) DIAS CORRIDOS, FINDO OS QUAIS, SE NÃO ATENDIDO, FAR-SE-Á A COBRANÇA
JUDICIAL.

 NA IMPOSIÇÃO DA MULTA E PARA GRADUÁ-LA, TER-SE-Á EM VISTA:

I - A MAIOR OU MENOR GRAVIDADE DE INFRAÇÃO;

II - AS SUAS CIRCUNSTÂNCIAS;

Art. 309.

Art. 310.

Art. 311.

Art. 312.

Art. 313.
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III - OS ANTECEDENTES DO INFRATOR.

 AS MULTAS IMPOSTAS E NÃO PAGAS NO PRAZO DE VENCIMENTO SERÃO
ACRESCIDAS DE JUROS MORATÓRIOS E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA CONFORME
PREVISTO NO CÓDIGO TRIBUTÁRIO.

Parágrafo único. NA REINCIDÊNCIA, AS MULTAS SERÃO COBRADAS EM DOBRO.

 OS VALORES DA UNIDADE FISCAL DO MUNICÍPIO - UFM SERÃO
ATUALIZADAS POR DECRETO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CONTENDO OS
VALORES DAS MULTAS PARA AS SEGUINTES PENALIDADES:

I - EXECUTAR OBRAS DE QUALQUER NATUREZA SEM LICENCIAMENTO;

II - EXECUTAR OBRA DE AMPLIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO SEM LICENCIAMENTO;

III - EXECUTAR OBRA DE REFORMA DE EDIFICAÇÃO SEM LICENCIAMENTO

IV - EXECUTAR DEMOLIÇÃO DE EDIFICAÇÃO DE QUALQUER NATUREZA SEM
ALVARÁ DE LICENÇA;

V - EXECUTAR OBRAS DE INFRAESTRUTURA OU IMPLANTAR MOBILIÁRIO
URBANO SEM LICENCIAMENTO;

VI - EXECUTAR OBRAS DE INSTALAÇÃO DE ANTENAS DE TELECOMUNICAÇÕES
SEM LICENCIAMENTO;

VII - EXECUTAR TAPUME, INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS, STAND DE VENDAS,
CAÇAMBAS OU OUTROS SERVIÇOS DE APOIO ÀS CONSTRUÇÕES SEM
LICENCIAMENTO;

VIII - APRESENTAR PROJETO RELATIVO A OBRA NOVA, AMPLIAÇÃO, ALTERAÇÃO,
REFORMA E RESTAURO DE EDIFICAÇÕES SEM OBEDECER ÀS NORMAS VIGENTES
DA ABNT;

IX - EXECUTAR AS OBRAS DE QUALQUER NATUREZA EM DESACORDO COM A
LICENÇA APROVADA;

X - NÃO REQUERER A PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE ALVARÁ DE LICENÇA
VENCIDO, PARA AS OBRAS AINDA NÃO CONCLUÍDAS;

XI - HABITAR, OCUPAR, UTILIZAR OBRA CONCLUÍDA SEM O CERTIFICADO DE
VISTORIA DE CONCLUSÃO DE OBRAS;

XII - NÃO PROMOVER A COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA INFORMATIVA COM OS
DADOS TÉCNICOS DO PROJETO E DA OBRA, DE FORMA VISÍVEL;

Art. 314.

Art. 315.
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XIII - RESTRINGIR O ACESSO OU NEGAR APOIO AOS ATOS NECESSÁRIOS ÀS
VISTORIAS E FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS;

XIV - NÃO FORNECER AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, QUANDO SOLICITADO,
OS PROJETOS E AS ANOTAÇÕES DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA;

XV - NÃO MANTER A INTEGRIDADE E AS CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE,
ESTABILIDADE, SEGURANÇA E SALUBRIDADE DA OBRA OU DA EDIFICAÇÃO;

XVI - NÃO PROCEDER A EXECUÇÃO OU REFORMA DO PASSEIO PÚBLICO DOS
LOGRADOUROS, EM TODA A EXTENSÃO DAS TESTADAS DOS LOTES EDIFICADOS OU
NÃO EDIFICADOS;

XVII - NÃO EXECUTAR OU DEIXAR DE DAR UMA MANUTENÇÃO ADEQUADA DO
PASSEIO PÚBLICO, COM A ACESSIBILIDADE EXIGIDA PELO PRESENTE CÓDIGO;

XVIII - REBAIXAR GUIA SEM O LICENCIAMENTO;

XIX - NÃO PROVIDENCIAR CONDIÇÕES DE ARMAZENAMENTO ADEQUADAS PARA
OS MATERIAIS, COM DEPÓSITOS DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO NO PASSEIO
PÚBLICO OU NO LOGRADOURO;

XX - UTILIZAR O LOGRADOURO PÚBLICO PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS OU
OBRAS PARTICULARES;

XXI - COMPROMETER AS TUBULAÇÕES E INSTALAÇÕES SOB O PASSEIO
PÚBLICO DO LOGRADOURO, QUANDO DA EXECUÇÃO DE ESCAVAÇÕES E
MOVIMENTOS DE TERRA;

XXII - NÃO ADOTAR AS MEDIDAS NECESSÁRIAS E POSSÍVEIS PARA GARANTIR A
SEGURANÇA DOS TRABALHADORES, DO PÚBLICO E DAS PROPRIEDADES VIZINHAS E
BEM COMO PARA IMPEDIR QUALQUER TRANSTORNO OU PREJUÍZO A TERCEIROS OU
A PARTE DO LOGRADOURO PÚBLICO QUE FICAR COM A LIMPEZA PREJUDICADA
PELOS SEUS SERVIÇOS, DURANTE A EXECUÇÃO DAS OBRAS;

XXIII - NÃO CONSERVAR DURANTE A EXECUÇÃO DA OBRA O LOGRADOURO
PERMANENTEMENTE LIMPO;

XXIV - NÃO EXECUTAR MEDIDAS PROTETORAS PARA A CONSERVAÇÃO DO
SOLO EM LOTES ACENTUADOS, SUJEITOS À AÇÃO EROSIVAS DA ÁGUA DAS CHUVAS
E QUE, POR SUA LOCALIZAÇÃO POSSAM OCASIONAR PROBLEMAS À SEGURANÇA DE
EDIFICAÇÕES PRÓXIMAS, À LIMPEZA E À CIRCULAÇÃO NO PASSEIO PÚBLICO E
LOGRADOUROS;

XXV - NÃO EXECUTAR AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS PARA IMPEDIR O
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ARRASTAMENTO DE TERRAS DOS LOTES PARTICULARES, EM CONSEQUÊNCIA DAS
ENXURRADAS DA ÁGUA DAS CHUVAS;

XXVI - NÃO EXECUTAR OBRAS DE MUROS DE ARRIMO JUNTO ÀS DIVISAS COM
VIZINHOS ANTES DOS TRABALHOS DE TERRAPLENAGEM E MODIFICAÇÃO DO PERFIL
NATURAL DO TERRENO, QUANDO AS TERRAS DO LOTE MAIS ALTO DESABAREM OU
AMEAÇAREM DESABAR, PONDO EM RISCO AS OBRAS EXISTENTES NO PRÓPRIO
LOTE OU NOS TERRENOS VIZINHOS;

XXVII - NÃO EXECUTAR SISTEMA DE DRENAGEM NO INTERIOR DO LOTE;

XXVIII - EXECUTAR OBRAS DE QUALQUER NATUREZA FORA DO HORÁRIO
COMERCIAL OFICIAL ESTABELECIDO PELO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL;

XXIX - NÃO COLOCAR PLACAS DE SINALIZAÇÃO CONVENIENTEMENTE
DISPOSTAS, ALERTANDO QUANTO ÀS OBRAS E A SEGURANÇA, COM LUZES
DURANTE A NOITE, QUANDO SE PROCEDER A ESCAVAÇÃO OU OBRAS DE
CALÇAMENTO NAS VIAS PÚBLICAS, QUE ESTÃO INACABADAS;

XXX - NÃO RECOMPOR O LOGRADOURO DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES
ORIGINAIS E CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE, APÓS A CONCLUSÃO DE OBRAS;

XXXI - AVANÇAR SOBRE O PASSEIO PÚBLICO COM A MANOBRA DE ABERTURA E
FECHAMENTO DE PORTÕES DE ACESSO;

XXXII - NÃO ADEQUAR AS EDIFICAÇÕES DE USO PÚBLICO ÀS NORMAS PARA
PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS;

XXXIII - NÃO APRESENTAR, QUANDO EXIGIDO, O SISTEMA DE PROTEÇÃO
CONTRA INCÊNDIO, ALARME E EVACUAÇÃO ADEQUADO À LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA.

XXXIV - NÃO APRESENTAR, QUANDO EXIGIDO, LAUDO TÉCNICO EMITIDO POR
PROFISSIONAL OU EMPRESA LEGALMENTE HABILITADO, QUANTO AO SISTEMA DE
PROTEÇÃO PARA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (PARA-RAIOS);

XXXV - COLOCAR VITRINES E MOSTRUÁRIOS NAS PAREDES EXTERNAS DAS
EDIFICAÇÕES QUE AVANCEM SOBRE O ALINHAMENTO PREDIAL OU SOBRE LIMITE
DO RECUO OBRIGATÓRIO;

XXXVI - NÃO MODIFICAR AS CHAMINÉS EXISTENTES, OU O EMPREGO DE
SISTEMAS DE CONTROLE DE POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA, QUANDO DETERMINADO
PELO ÓRGÃO COMPETENTE;

XXXVII - DEIXAR DE SOLICITAR A RETIFICAÇÃO DA LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE
OBRAS E EDIFICAÇÕES QUANDO HOUVER ALTERAÇÃO DO PROJETO OU DA
RESPONSABILIDADE TÉCNICA DA OBRA;
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XXXVIII - DEIXAR DE LICENCIAR OS EVENTOS TEMPORÁRIOS OU DE CONTRATAR
OS SERVIÇOS TÉCNICOS DE UM PROFISSIONAL HABILITADO, GARANTINDO SUA
EFETIVA ATUAÇÃO DURANTE O EVENTO;

XXXIX - DEIXAR DE AVERBAR O CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL
DE USO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL PARA OBTENÇÃO DO CERTIFICADO DE
CONCLUSÃO DA OBRA OU HABITE-SE;

TÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 PARA O CASO DE EDIFICAÇÕES MULTIFAMILIARES, OS INCORPORADORES,
CONSTRUTORES OU EMPREITEIRAS FICAM OBRIGADOS, APÓS A CONCLUSÃO DAS
OBRAS E INSTALAÇÕES PREDIAIS, A ENTREGAREM AO RESPONSÁVEL PELO IMÓVEL
EDIFICADO TODOS OS PROJETOS RELATIVOS À EDIFICAÇÃO, ACOMPANHADOS DOS
NOMES E NÚMEROS DOS REGISTROS DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS.

Parágrafo único. APÓS O RECEBIMENTO DO CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DA
OBRA OU HABITE-SE, OS FUTUROS PROPRIETÁRIOS DAS UNIDADES IMOBILIÁRIAS
TERÃO ACESSO AO MANUAL DO PROPRIETÁRIO, E O SÍNDICO, O MANUAL DAS
PARTES COMUNS DO PRÉDIO, CONTENDO INFORMAÇÕES SOBRE O DESEMPENHO
DA EDIFICAÇÃO E O PLANO DE MANUTENÇÃO PREDIAL, COM AS PROVIDENCIAS
NECESSÁRIAS PARA O ALCANCE DA VIDA ÚTIL DO EDIFÍCIO EM ATENDIMENTO DA
NBR 15575 - NORMA DE DESEMPENHO.

 CABE AO PROPRIETÁRIO, AO REPRESENTANTE LEGAL NO CASO DE
CONDOMÍNIOS E AOS RESPONSÁVEIS PELA OBRA NO PERÍODO DA SUA GARANTIA, A
MANUTENÇÃO PERIÓDICA NOS ASPECTOS DA ACESSIBILIDADE, DA SEGURANÇA
ESTRUTURAL, DAS INSTALAÇÕES EM GERAL, DOS EQUIPAMENTOS E ELEMENTOS
COMPONENTES E NAS QUESTÕES DE HIGIENE E CONFORTO DAS EDIFICAÇÕES.

 É DIREITO DE QUALQUER CIDADÃO COMUNICAR À AUTORIDADE
RESPONSÁVEL A OCORRÊNCIA DE IRREGULARIDADES RELACIONADAS A OBRAS E
EDIFICAÇÕES.

Parágrafo único. O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DEVERÁ RESPONDER AO
COMUNICANTE NO PRAZO MÁXIMO DE 30 (TRINTA) DIAS.

 PODERÁ O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, SEMPRE QUE FOR NECESSÁRIO,
SOLICITAR O CONCURSO DE FORÇA POLICIAL PARA A BOA E FIEL EXECUÇÃO DAS
POSTURAS, LEIS E REGULAMENTOS MUNICIPAIS.

 OS CASOS OMISSOS OU DÚVIDAS DE INTERPRETAÇÃO DESTE CÓDIGO
SERÃO ESTUDADOS E JULGADOS PELO ÓRGÃO COMPETENTE DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL, OUVIDO O CONSELHO MUNICIPAL DO PLANO DIRETOR.

Art. 316.

Art. 317.

Art. 318.

Art. 319.

Art. 320.

132/133
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Ordinária 5005/2021 (http://leismunicipa.is/034rd) - 07/02/2023 08:36:36

https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/034rd


 PREVALECEM SOBRE ESTE CÓDIGO AS NORMAS E EXIGÊNCIAS MAIS
RESTRITIVAS DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, DO CÓDIGO DE
SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO DO CORPO DE BOMBEIROS DO PARANÁ,
DO CÓDIGO DE SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ, DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA E DOS
ÓRGÃOS AMBIENTAIS MUNICIPAL E ESTADUAL E FEDERAL E SUAS SUCEDÂNEAS.

 A OBSERVÂNCIA DESTE CÓDIGO NÃO IMPLICA EM RESPONSABILIDADE DO
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, SENDO QUE, EM TODO E QUALQUER PROJETO OU
OBRA, AS RESPONSABILIDADES SOBRE A SEGURANÇA E SALUBRIDADE SERÃO DOS
RESPECTIVOS PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS PELO PROJETO E PELA EXECUÇÃO,
PARA O QUE DEVEM ADOTAR MEDIDAS, NO ÂMBITO DE SUA COMPETÊNCIA, MAIS
RESTRITIVAS DO QUE AS ESTABELECIDAS NESTE CÓDIGO, QUANDO JULGAREM
NECESSÁRIOS EM VISTA DA SEGURANÇA, QUALIDADE, FUNCIONAMENTO,
DESEMPENHO E DE SALUBRIDADE DAS OBRAS.

 FICAM MANTIDOS OS ALVARÁS DE CONSTRUÇÃO E DE LICENÇA EXPEDIDOS
EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO ANTERIOR E AQUELES CUJOS
REQUERIMENTOS TENHAM SIDO PROTOCOLADOS ATÉ A DATA DE PUBLICAÇÃO
DESTE CÓDIGO.

 ESTE CÓDIGO ENTRARÁ EM VIGOR 90 (NOVENTA) DIAS APÓS A DATA DE
SUA PUBLICAÇÃO, REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

ARAPONGAS, 29 DE SETEMBRO DE 2021.

ROBERTO DIAS SIENA SÉRGIO ONOFRE DA SILVA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PREFEITO

 Download do documento

Art. 321.

Art. 322.

Art. 323.

Art. 324.
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